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RESUMO 
 
A subjetividade, assim como é definida e teorizada na filosofia da mente e em 
áreas científicas afins, como as neurociências ou ciências cognitivas, surge em formas 
diferentes/alteradas em patologias como a esquizofrenia e o autismo. O motivo destas 
alterações deve-se ao facto de na natureza dos cérebros e no processamento da cognição 
ocorrerem certas irregularidades, como a incapacidade de ler mentes e de adquirir devi-
damente a consciência.  
O nosso projeto consiste, assim, em apontarmos os principais progressos das 
neurociências na correspondência efetiva do discurso anatómico, fisiológico, compor-
tamental e mental, nunca perdendo de vista, por um lado, a relação entre a estrutura neu-
ral, a organização do cérebro, as suas funções e a relação destas com o psiquismo; e por 
outro lado, as alterações que ocorrem, segundo as irregularidades da leitura da mente e 
da aquisição da consciência, na natureza dos cérebros e no processamento da cognição. 
É numa perspetiva de identificarmos e compreendermos as alterações da subjeti-
vidade correspondentes a estas irregularidades que redigimos, com o rigor científico que 
nos é possível, esta dissertação. 
 
Palavras-chave: Subjetividade; Teoria da Mente; Consciência; Autismo; Esquizofrenia 
e Neurociências. 
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ABSTRACT 
 
Subjectivity as it is defined and theorized in the philosophy of the mind and sim-
ilar scientific areas such as neuroscience or cognitive sciences comes in different/altered 
shapes in pathologies such as schizophrenia and autism. The motive to these changes is 
due to the fact that in the nature of brains and in the processing of cognition, certain 
irregularities occur, such as the incapacity of mind reading and properly acquiring con-
sciousness. 
Our project consists in pointing out the main progresses of the neurosciences on 
the effective correspondence of the anatomic, physiologic, behavioural and mental 
speech, never losing  sight, in a way,  of the relation between the neural structure, the 
organization of the brain, its functions,  and their relation  with the psyche; and in an-
other way, the changes that occur, following the irregularities of the mind’s reading and 
the acquisition of consciousness in the brains’ nature and the processing of cognition. 
It’s in a perspective of identifying and understanding the changes of subjectivity 
that correspond to these irregularities that we write, with the scientific accuracy which is 
possible to us, this dissertation.  
 
Keywords: Subjectivity; Theory of the Mind; Consciousness; Autism; Schizophrenia 
and Neurosciences. 
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RÉSUMÉ 
 
La subjectivité, ainsi comme elle est définie et théorisée dans la philosophie de 
l’esprit et dans les zones scientifiques et autres, comme les neurosciences ou sciences 
cognitives, se pose de manière différente/ altérée en pathologies comme la schizophré-
nie et l’autisme. Le motif de ses altérations se doit au fait de se produire, dans la nature 
des cerveaux et dans le traitement de la cognition, certaines irrégularités, comme 
l’incapacité à lire les pensées et à acquérir correctement la conscience. 
 Notre projet consiste, ainsi, en soulignant les principaux progrès des neuros-
ciences dans la correspondance effective du discours anatomique, fisiologique, compor-
temental et mental, sans perdre de vue, d’un côté, la relation entre la structure neural, 
l’organisation du cerveau, ses fonctions et la relation de ceux-ci avec le psyché ; et d’un 
autre côté, les changements qui surviennent, selon les irrégularités de la lecture de 
l’esprit et de l’acquisition de la conscience, dans la nature des cerveaux et dans le trai-
tement de la cognition. 
C’est dans la perspective d’identifier et de comprendre les altérations de la sub-
jectivité correspondantes à ces irrégularités que nous rédigeons, avec la rigueur scienti-
fique qui nous est possible, cette dissertation. 
 
Mots-clés: Subjectivité; Théorie de L’Esprit; Conscience; Autisme; Schizophrénie et 
Neurosciences. 
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INTRODUÇÃO 
 
Uma das formas que temos ao nosso dispor para compreendermos a natureza 
mental do ser humano é procurar ter em conta pelo menos duas realidades distintas que, 
em termos subjetivos, determinam paralelamente o dia-a-dia dos indivíduos: 1º) a reali-
dade tal como ela existe no exterior das mentes dos indivíduos; e 2º) a realidade tal co-
mo ela é concebida no interior das mentes dos indivíduos. Assim, para compreendermos 
a pessoa que há em cada sujeito importa tanto a realidade objetiva e as coisas em si que 
ele vive e percebe, como o modo como ele as vive, isto é, a sua vivência das coisas e a 
sua perspetiva sobre o mundo.  
A verdade é que, na sua singularidade, qualquer sujeito pode ser dono da verda-
de ou da falsidade; pode ver a realidade de um modo diferente, podendo estar alucinado 
ou delirante… Para o entendermos é necessário penetrar na sua própria “visão”, na sua 
vivência das coisas, nos seus juízos, que por acaso podem ser falsos. 
O melhor indivíduo para fazer esta “colheita” conceptual acerca das mentes é o 
psicopatologista que, na qualidade de investigador do mental, procura entender os doen-
tes. Com os meios atuais divulgados pela ciência faz de tudo para conseguir uma análise 
o mais pormenorizada possível das cabes recônditas do cérebro, tanto numa perspetiva 
física (através, por exemplo, das técnicas recentes da bioengenharia), como numa pers-
petiva psicológica (através, por exemplo, dos vários modelos de observação psicológica 
patentes na psiquiatria e em outras disciplinas da mente). 
Desta forma, o trabalho que pretendemos aqui apresentar tem como objetivo 
fundamental fazer uma análise, o mais científica possível, às alterações que certas pato-
logias da mente, como a esquizofrenia e o autismo, provocam na vida mental dos indi-
víduos, nomeadamente ao nível cognitivo e subjetivo. Pois acreditamos que a subjetivi-
dade, assim como é definida e teorizada na filosofia da mente e em áreas científicas 
afins, como a neurociência ou ciências cognitivas, aparece em formas diferen-
tes/alteradas quando na presença da esquizofrenia e do autismo. Por um lado, como 
objetivo geral deste trabalho vamos procurar discutir e perceber o que é patológico a 
partir do que é normal na subjetividade, não perdendo de vista as alterações desta subje-
tividade em sujeitos esquizofrénicos e autistas. No que toca a este ponto, vamos ainda 
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conhecer posteriormente as principais características que diferenciam a subjetividade 
alterada da subjetividade normal. Por outro lado, como objetivo específico serão apre-
sentadas as principais ruturas e diferenças entre o que são as características mentais, 
cognitivas e fenomenológicas da subjetividade autista e esquizofrénica. No que toca a 
este ponto, apresentaremos assim as descrições e as razões que possibilitam a compre-
ensão das principais alterações da subjetividade e de outros fenómenos chave da filoso-
fia da mente que inevitavelmente são chamados à razão quando a psicopatologia neles 
intervém: como o comportamento consciente; a própria consciência (de si e dos outros); 
a intencionalidade; a identidade do Eu, a sua unidade, atividade e os seus limites; o pen-
samento; a personalidade; a afetividade; e entre outros fenómenos da mente, os défices 
que a Teoria da Mente (TdM) apresenta em sujeitos esquizofrénicos e autistas.  
A estrutura temática do trabalho contará com quatro capítulos: o primeiro, intitu-
lado «A TEORIA DA MENTE: Teoria da Teoria versus Simulacionismo» é dedicada à 
TdM. Neste capítulo procuraremos perceber de que modo é que a esquizofrenia e o au-
tismo alteram a nossa aptidão de leitura da mente. Além disso, para que seja possível 
perceber essas alterações e que alterações são essas, vai ser necessário explicar as duas 
teorias alternativas (e rivais) que visam explicar esta aptidão: a teoria da teoria e a teo-
ria da simulação ou, como é conhecida por muitos, a teoria do simulacionismo. A nossa 
opinião recai sobre a teoria da teoria, pois tentaremos mostrar os vários indícios que 
favorecem a sua explicação em detrimento da explicação que nos oferece a teoria da 
simulação.  
O segundo capítulo, intitulado «CONSCIÊNCIA E SUBJETIVIDADE», é dedi-
cado às alterações que a esquizofrenia e o autismo provocam na consciência dos sujei-
tos. E como não podia deixar de ser, se existem alterações na consciência destes sujei-
tos, então existem alterações na sua subjetividade. Mostraremos, assim, os efeitos que 
as patologias provocam na natureza da consciência e da subjetividade em sujeitos com 
esquizofrenia e autismo.  
Os dois últimos capítulos (terceiro e quarto) são dedicados, exclusivamente, aos 
problemas ocorridos na subjetividade; problemas suscitados, com efeito, pelas altera-
ções e nocivas anomalias que a esquizofrenia e o autismo provocam nos cérebros e na 
atividade subjetiva dos sujeitos. O terceiro capítulo, intitulado «ESPECTRO DO AU-
TISMO E SUBJETIVIDADE», ao ter em conta o quadro descritivo da doença terá co-
mo objetivo específico analisar e mostrar as alterações que esse quadro descritivo da 
11 
 
doença espoleta na condição subjetiva dos sujeitos com espectro do autismo. Finalmen-
te, em relação ao quarto e último capítulo, intitulado «ESQUIZOFRENIA E SUBJETI-
VIDADE», mostraremos – além do também quadro descritivo da doença – que a «dis-
sociação» da vida psíquica e a «desagregação» da personalidade e do pensamento (al-
gumas das características principais que constituem o quadro descritivo da esquizofre-
nia) são características que alteram profundamente a mente e a vivência “em primeira 
pessoa” dos sujeitos esquizofrénicos, principalmente durante as fases agudas da doença. 
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CAPÍTULO 1 
 
A esquizofrenia e o autismo são patologias da mente que alteram o comporta-
mento do homem; um comportamento que, antes de mais, é precedido de uma pré-
disposição do homem para um certo tipo de aptidões naturais. Estas aptidões são muitas 
das vezes classificadas em termos de «competências» ou «habilidades» humanas, de-
fendidas por uns como sendo «inatas» e por outros «adquiridas». A «aptidão de leitura 
da mente», uma entre as várias competências ou habilidades mentais do homem, será 
aqui objeto de estudo, pelo que entendemos ser esta uma habilidade que permite ao ho-
mem, em condições normais, atribuir estados mentais a outras pessoas. O interesse deste 
capítulo em estudar esta aptidão não está, como é de se esperar, na formulação de uma 
tese que nos mostre a forma em como adquire um indivíduo esta aptidão, mas a opera-
ção que o leva a considerar que outros indivíduos possuem estados mentais. O problema 
que nos interessa aqui é pois uma questão de operação e não de aquisição dos estados 
mentais; e ao mesmo tempo esta questão é um dilema que agrupa duas questões de ex-
trema importância para o nosso estudo: por um lado, o que leva um esquizofréni-
co/autista a não conseguir desempenhar com autenticidade a tarefa simples e quotidiana 
de atribuir ou interpretar as ocorrências mentais dos outros a partir da sua própria subje-
tividade? E por outro lado, o que é que nestas mentes psicóticas não funciona para que o 
contacto intersubjetivo seja interrompido, atirando o paciente para o fundo recôndito da 
sua mente, sem dela poder sair por si mesmo, a não ser com recurso médico-
terapêutico? Portanto, a noção de subjetividade parece estar em causa quando a Teoria 
da Mente não funciona linearmente.  
Naturalmente que compreender os outros passa por saber «o que lhes vai na al-
ma», como nos é familiar ouvir dizer; e se para alcançarmos essa compreensão estamos 
dependentes de um funcionamento ordinário da mente, então é realmente mister que se 
compreenda e se esclareça o que está em causa quando um indivíduo não é capaz de 
fazer, por exemplo, a leitura simples dos contornos subjetivos de outro indivíduo. Ou, 
como segundo exemplo: o que impede um indivíduo de reconhecer um semelhante seu; 
ou inversamente: o que permite um indivíduo de reconhecer um semelhante seu? Ao 
refletirmos sobre estes exemplos, chegamos à conclusão de que as relações sociais são 
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no dia-a-dia dos indivíduos um indicador forte de uma espécie de intuição espontânea 
para considerarmos nos outros a existência de estados mentais. A noção que possuo em 
mim de estado mental nos outros é reconhecida por mim pela atribuição de crenças, 
desejos ou intenções a outros indivíduos. Se aceito um convite para participar num con-
curso de arte contemporânea em Londres, parto do princípio de que todos os concorren-
tes que lá se encontram têm um objetivo em mente. Uns participam com o desejo de 
ganhar o concurso, acabando por conseguir; outros com a convicção de que serão os 
vencedores, ficando, para seu próprio espanto, muito aquém dos menos esperançados à 
vitória; outros ainda apenas têm a intenção de mostrar as suas obras e fazer crescer o seu 
nome no mundo das artes. Compreende-se, então, que o contacto quotidiano que temos 
com outras pessoas permite-nos atribuir-lhes, com segurança, estados mentais, uma vez 
que a maioria das respostas que recebemos face às perguntas que colocamos ou compor-
tamentos sociais que temos correspondem a atitudes que esperámos sempre receber, 
independentemente de estarem em conformidade ou não com o que acreditámos ou de-
sejámos tomar como resposta. São as atitudes-resposta que nos indicam a facticidade 
dos estados mentais na mente dos outros. Mas, será este um processo rígido em todos os 
humanos? Não temos dúvidas de que é um processo mental inerente a todo o ser huma-
no, mas que infelizmente não tem a mesma taxa de sucesso em todo o ser humano.  
Face a indivíduos com perturbações do foro psicológico, estamos à partida pron-
tos a receber respostas que, senão ocorressem em situações anormais, diríamos que o 
contacto estabelecido não seria com seres humanos, mas talvez, pelas observações ana-
líticas que deles fazemos, com deuses, aliens, ou porque não, automóveis ou até compu-
tadores. Claro que falamos de casos de crises profundas e muitas vezes irreversíveis; e 
são estes casos, factos para se dizer que os estados mentais dependem do estado perma-
nente da mente, isto é, de todos os fatores internos e externos que ocorrem na mente e 
que afetam a sua condição.  
Ora, foram casos destes, ou semelhantes a estes, que levaram psicólogos e inves-
tigadores interessados no estudo do mental a dar inicio a uma série de pesquisas que 
tinham como alvo os conteúdos mentais de indivíduos com esquizofrenia e autismo. Os 
primeiros estudos divulgaram que, de facto, há situações de perda de contacto com a 
realidade e impossibilidade de comunicar devidamente com outras pessoas, o que em 
termos de TdM nos leva a crer que a aptidão natural para a leitura da mente está altera-
da, de algum modo, em psicóticos profundos, ou pelo menos, um défice considerável 
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existe, impossibilitando que a sua “entrada” no mundo real chegue a ser realizada na 
totalidade. Existem, portanto, alterações na forma como os doentes psicóticos, num 
quadro de esquizofrenia ou autismo profundo, leem a mente dos outros, ou seja, proce-
dem à atribuição de estados mentais a outras pessoas.  
No entanto, antes de vermos esclarecido o princípio das alterações desta aptidão 
de leitura da mente nos casos do grupo psicótico que mencionamos, vamos apresentar 
sucintamente as duas teorias alternativas e rivais que auxiliam as investigações acerca 
desta nossa aptidão. Em seguida, procuraremos fazer uma apreciação da discussão que 
os investigadores sustentam acerca do debate entre estas duas teorias. Elas são conheci-
das, portanto, como: a Teoria da Teoria (TdT) e a Teoria da Simulação (TdS).  
Devemos dizer, antes de mais, que ambas as teorias procuram explicar o funcio-
namento da TdM, entendida como um módulo que se dispõe de uma capacidade natural 
para imputar em si e nos outros estados mentais. A TdM é o nome que comummente se 
dá à capacidade inata que o homem dispõe para ler a mente das outras pessoas, e as duas 
teorias que visam explicar esta capacidade não dizem nada acerca do modo como ela é 
adquirida, mas do modo como ela opera nas crianças. Desta forma, estamos agora em 
condições de fazer uma apresentação sucinta das teorias.  
Então, a TdM é compatível tanto com a ideia de ser uma faculdade inata, como 
com a possibilidade de ser uma operação desenvolvida pela teorização adquirida ao lon-
go da vida, pela experiência individual e instrução social. A TdT é compatível com a 
TdM porque defende o inatismo da aptidão da leitura da mente e a possibilidade desta 
ser desenvolvida pela teorização adquirida ao longo da vida, pela experiência individual 
e instrução social. Admite, ainda, que o conhecimento que temos acerca de nós próprios 
é fundamental para atribuirmos estados mentais a outras pessoas.  
Quanto à TdS, uma vez que não admite o inatismo, mas apenas as experiências 
individuais e a própria instrução social, é incompatível com a TdM. Ao admitir que a 
nossa capacidade para imputar estados mentais depende apenas de um processo de si-
mulação, o simulacionismo está a restringir a aptidão de leitura da mente unicamente a 
processos que, apesar de ocorrerem no interior da mente humana, resultam exclusiva-
mente do seu exterior. Daqui podemos inferir que se nada constituir o que é exterior à 
mente, isto é, senão houver uma constituição do exterior, então a simulação é uma ope-
ração impossível de existir através da mente humana. Porém, deixemo-nos para já de 
aspetos supérfluos e inteiremo-nos com mais profundidade dos aspetos centrais da TdS. 
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Ela pressupõe que adotemos a suposição de estarmos na situação dos outros, retomando 
algum episódio das suas vidas, por exemplo. Este processo de simular a situação alheia 
tem como objetivo ajudar o simulador na antecipação das ações dos simulados e na ava-
liar das reações destes últimos. Neste sentido, ao ter conhecimento dos estados mentais 
dos sujeitos simulados, o simulador não necessita de viver as experiências desses sujei-
tos para conhecer os estados mentais que neles (nos sujeitos simulados) se referem às 
experiências tidas pelo simulador.  
Portanto, ambas as teorias, apesar de divergirem na forma de processamento, de-
fendem em comum que esta capacidade que as crianças têm para ler a mente das outras 
pessoas só é possível porque desenvolvem, para esse efeito, uma TdM. Além disso, ao 
passo que a TdT é elaborada com base em princípios inatos vigentes nas crianças, a TdS 
é uma teoria elaborada com base em princípios empíricos, segundo os quais se referem 
a experiências de vida alheia, como acabamos de ver. Assim, para efeitos de desenvol-
vimento da nossa tese, consideramos que há vários indícios que a nosso ver perspetivam 
a verdade da TdT em detrimento do simulacionismo. Neste sentido, no desenvolvimento 
do capítulo tentaremos mostrar que a teoria da simulação falha, unicamente porque en-
tendemos que a simulação, acima de tudo pelo modo como é praticada, é uma capacida-
de da cognição humana que resulta da imaginação e de conteúdos apropriados à imagi-
nação. 
Embora existam certezas quanto ao facto de os indícios do desenvolvimento da 
mente serem significativos, em grande parte, para a resolução do debate entre a TdT e a 
sua oponente TdS, o ponto aqui consideravelmente mais significativo relativamente à 
disputa das teorias é o modo pelo qual esta aptidão de leitura da mente opera, como já 
anteriormente havíamos dito, e não o modo pelo qual esta aptidão é adquirida. Ade-
mais, não pretendemos com este capítulo apresentar uma tese que coloque um termo 
definitivo a este debate, mas antes, fazer uma apresentação que nos indique qual das 
duas teorias possíveis é suficientemente capaz de nos dar uma explicação que se apro-
xime da forma verídica de operação da nossa aptidão de leitura da mente.  
 
 
1.1 A TEORIA DA MENTE: Teoria da Teoria versus Simulacionismo 
Durante a década de 70, David Premack e Guy Woodruff fizeram experiências 
com chimpanzés no sentido de perceberem as capacidades cognitivas destes. Postularam 
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nessa altura que à semelhança dos indivíduos também os chimpanzés são dotados de 
uma «teoria do espírito», que utilizam para interagir com outros primatas. As experiên-
cias efetuadas não deixaram dúvidas quanto à certeza de que o comportamento dos 
chimpanzés não é meramente behaviorista e, como tal, as observações dos especialistas 
mostraram que é difícil explicar condutas, tal como as que as experiências com chim-
panzés invocam, se não atribuirmos estados mentais e representações sociais e psicoló-
gicas aos chimpanzés. De qualquer modo, não se pode deixar de notar que o ser humano 
possui o dom da reflexão e em relação aos estados mentais que ocorrem em si e nos 
outros, paralela a uma reflexão que faz, tem ainda a capacidade (que os chimpanzés não 
têm) de os atribui aos seus congéneres. Isto faz dos nós peritos na explicação da conduta 
dos outros e atesta, precisamente, a capacidade que nos permite calcular as condutas que 
devemos adotar e quais as que devemos rejeitar.  
 Com efeito, desta maneira o chimpanzé não é conforme ao ser humano, pois não 
teoriza acerca da natureza do mental, isto é, não possui apropriadamente uma Teoria da 
Mente que conceba representações mentais do tipo: «Ele pensa que eu penso que ele 
pensa…». No entanto, Premack & Woodruff atribuem uma forma mínima de Teoria da 
Mente a seres desprovidos de linguagem, como no caso dos chimpanzés. Mas fazem-no 
apreensivamente com precaução, não só porque questionavam a possibilidade, ou não, 
de o homem e o chimpanzé partilharem, em semelhanças, uma Teoria da Mente; mas 
também porque, segundo Mehler & Dupoux, «há todo o interesse em deslocar a perspe-
tiva para a fazer incidir sobre o pequenino homem, antes mesmo de ele poder falar»
1
. 
Podemos dizer, então, que isto se resume à questão de saber se, tal como os primatas, 
pode a criança, antes de manifestar a linguagem, ter estados mentais que lhe permitam 
interagir com os seus congéneres?  
 Para todos os efeitos, sabe-se, hoje, através de experiências efetuadas à perceção 
dos bebés com idade inferior a 4 anos, que aos três anos as crianças já «compreendem a 
diferença entre desejo e crença»
2
, o que lhes possibilita assim «prever as ações das pes-
soas na base dos desejos e das crenças e coordená-los uns com os outros»
3
. Porém, mui-
tas experiências similares sugerem que esta aptidão para compreender estados mentais 
                                                             
1
MEHLER, J. & DUPOUX, E. NASCER HUMANO. (1990). Trad. Dulce Matos. Ed. Instituto Piaget, p. 
158.  
2
Ibidem, p. 161. 
3
Idem. 
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surge apenas entre os 4 e os 6 anos de idade. O que os psicólogos
4
 dizem é que «até esta 
idade a criança possuiria talvez noções rudimentares do que são as intenções, os desejos 
e as crenças. Mas ela não compreenderia as leis que governam estes estados mentais. 
Quanto às propriedades que os regem, ela deveria primeiro adquiri-las para poder prever 
as condutas»
5
. Ora, no que toca à aquisição dessas propriedades, a convicção generali-
zada entre os psicólogos é a de que, ela só é possível pelas experiências sociais, que 
proporcionam à criança a aprendizagem e a maturação. Além disso, as experiências so-
ciais têm também uma participação ativa e fundamental no desenvolvimento da TdM. É 
necessário considerar, por isso, a importância que para o aparecimento da TdM têm as 
experiências socias, uma vez que sem elas não podemos ter a perceção da existência de 
estados mentais em nós e muito menos nos outros, sendo elas também um contributo 
essencial e necessário à cognição humana em geral.  
 O facto de eu ser exterior à mente dos outros impede-me de um acesso direto às 
suas mentes. No entanto, mesmo impedido desse acesso, para formar em mim estados 
mentais relativos a eles, tenho disponível a visão com que perceciono os seus compor-
tamentos e a capacidade para imputar estados mentais alusivos a esses comportamentos. 
Mas, no caso dos estados mentais referentes à minha pessoa, a sua formação é instituída 
unicamente a partir das minhas experiências, sejam elas interiores ou exteriores. Veja-
se, com efeito, que não estão em causa aqui experiências psicológicas diferentes, mas 
antes uma experiência psicológica única para ambos os casos, em que, por um lado, 
procura fazer a leitura da mente dos outros e, por outro lado, a leitura da mente de nós 
próprios. É claro que o conceito de experiência, assim considerado, por si só não basta 
para explicar a cognição humana em geral e a TdM em particular. O homem não é o 
chimpanzé das investigações de Premack. Temos pois de levar a sério a existência de 
uma TdM e admitir que os estados mentais que formam a teoria se contam entre as cau-
sas do nosso comportamento. O ser humano pode imaginar situações, mas também rela-
ções abstratas e, sobretudo, pode formar representações de representações. É precisa-
mente todo este conjunto que a psicologia moderna deve explicitar, e não apenas as ex-
periências com chimpanzés à procura de alimentos, seguindo uma trajetória especifica-
mente sua, não reproduzindo o percurso inculcado pelo experimentador; ou as experiên-
cias com cães, ensinados a abrirem uma caixa com a pata direita, mas que, privados 
                                                             
4
Ibidem, p. 159. 
5
Idem. 
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desse ensinamento, utilizam a pata esquerda ou o focinho para proceder à abertura da 
caixa
6
. Poderíamos ainda enumerar vários outros exemplos, como o dos pombos que o 
exército americano, durante a guerra do Vietname, ensinou a reconhecer homens na 
selva; ou o dos ratos, que à semelhança dos chimpanzés são habilidosos ao ponto de 
evitarem, na encruzilhada de um labirinto, o caminho mais inútil na busca do seu ali-
mento. Não há necessidade, porém, de exemplificarmos mais casos que nos levem a crer 
que certos animais possuem e utilizam «uma representação interna do seu meio, um 
mapa do labirinto no rato, um mapa do campo no macaco»
7
, um mapa dos uniformes, e 
talvez dos rostos, dos soldados nos pombos. 
Podemos dizer que as investigações realizadas posteriormente à década de 70 vi-
eram reforçar a tese do inatismo e modularismo das estruturas cognitivas e suas funções. 
Foi então que se passou a considerar que em termos de estrutura «a mente está organi-
zada por hierarquias de subsistemas ou módulos»
8
. Um módulo pode ser definido como 
a unidade de processamento do cérebro ou “peça” de processamento autónoma do cére-
bro, e pode ser combinada com outras para formar um todo. Segundo Botterill & Car-
ruthers, é provável que de futuro se diga apenas que «um módulo é um sistema de pro-
cessamento causalmente integrado com diversas espécies de entradas e saídas – um gé-
nero de departamento da mente autónomo ou semiautónomo»
9
. A sua definição reverte, 
de certa forma, para o modo em como o cérebro está estruturado e em como está orga-
nizado o seu processamento cognitivo. As investigações recentes mostram-nos, então, 
que o processamento cognitivo está funcionalmente organizado em termos de módulos, 
cada um com finalidades especiais e todos comuns à espécie humana.  
Mediante estes dados, considera-se que há de facto, neste capítulo, o interesse 
em discutirmos, ao nível da cognição, a TdM, não na sua forma de aquisição cognitiva, 
mas na sua forma de processamento cognitivo, isto é, da operação dos estados mentais 
em nós e nos outros – embora, escusado será dizer, que para que se discuta uma é quase 
fundamental a discussão da outra, pois é evidente que tanto o estudo da aquisição, como 
o do processamento, são programas de investigação que se apoiam mutuamente.  
                                                             
6
Ibidem, pp. 36-42. 
7
Idem. 
8
BOTTERILL, G. & CARRUTHERS, P. A FILOSOFIA DA PSICOLOGIA. (2004). Trad. Dorindo Carva-
lho. Ed. Instituto Piaget, p. 67.  
9
Idem. Ibidem, pp. 67-68.  
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Visto que a cognição é o resultado de um processamento modular e um módulo 
é um processador cognitivo natural, pensamos em discutir a TdM como um módulo que 
está pré-concebido com «dotes cognitivos naturais», específicos da leitura de estados 
mentais. Isto, aliás, permite-nos robustecer a ideia central do inatismo e do modularismo 
da TdM, no sentido em que podemos dizer que ao se fazer a atribuição de estados men-
tais, uma parte do processamento cognitivo é consciente (pelo menos o ato e conteúdo 
da atribuição), mas outra parte é executada a um nível abaixo do conhecimento consci-
ente (como, por exemplo, o processamento da linguagem, da perceção, o reconhecimen-
to dos rostos e tantas outras atividades espontâneas processadas a um nível considerado 
natural, mecânico, involuntário), o que efetivamente confirma a existência de uma estru-
tura modular.  
Certificarmo-nos de que dispomos na verdade de uma estrutura modular foi para 
o estudo fisiológico do cérebro um passo importante na confirmação da forma como na 
realidade estão estruturadas e organizadas as várias funcionalidades de que o nosso cé-
rebro é capaz. Não temos dúvidas, por isso, de que os métodos observacionais da ciên-
cia deram-nos a certeza de que necessitávamos para que certas teorias se tornassem in-
contestáveis. Muito se contestou acerca da veracidade que a observação científica nos 
trouxe e muito se conspirou de errado quanto à observação e métodos utilizados na in-
vestigação neurocientífica. Paul Ricoeur, por exemplo, parece ter tido algumas dúvidas 
quando, no interessante debate que travou com Jean-Pierre Changeux, este mostrou co-
mo são evidentes os métodos recentes das neurociências no estudo do cérebro e dos 
seus processos psíquicos. «Os métodos das neurociências permitem estabelecer uma 
ligação muito direta entre o psíquico vivido e o fisiológico registado»
10
, diz Changeux. 
No seguimento do debate, deu também vários exemplos de como a eletrofisiologia, a 
química dos estados mentais e a imagiologia cerebral (entre outros), são alguns dos 
exames especificamente utilizados no diagnóstico de traumatismos ou lesões cerebrais, 
de défices mentais, e em geral, de disfunções desta ou daquela área cortical ou cerebral. 
Para Botterill & Carruthers, contrariamente a Ricoeur, não há dúvidas de que estes 
exames são «técnicas de scanners cerebrais» que aumentam «a nossa compreensão de 
pormenor sobre a forma como se desenvolvem e funcionam os módulos»
11
.  
                                                             
10
CHANGEUX, J. P. & RICOEUR, P. O QUE NOS FAZ PENSAR. (2001). Trad. Isabel Saint-Aubyn. Ed. 
70, p. 66.  
11
BOTTERILL, G. & CARRUTHERS, P. A FILOSOFIA DA PSICOLOGIA. (2004). Trad. Dorindo Car-
valho. Ed. Instituto Piaget, p.79. 
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Mas mais importante do que localizar os módulos em determinadas regiões do 
cérebro é ver qual a sua função, pois «o domínio de um módulo é realmente a sua fun-
ção cognitiva»
12
. Pense-se, então, que a finalidade do módulo da TdM é, especificamen-
te, a de atribuir estados mentais que operam por meio de «um fundamento de conheci-
mento teórico»
13
. No entanto, esta operação admite duas teorias que no fundo ajudar-
nos-ão a sintetizar mais adiante a conclusão de que o módulo da TdM está de acordo 
com a perspetiva geral da modularidade e do inatismo. Porém, o que realmente nos inte-
ressa de momento aqui é realçar que, por outro lado, esta operação, ou melhor, a forma 
como decorre esta operação modular difere, em termos de resultados cognitivos, de um 
humano cognitivamente normal para um humano cuja cognição é alterada por motivos 
patológicos ligados ao autista e/ou à esquizofrénica (onde a atividade cognitiva, bem 
como a forma de processamento e aquisição do conhecimento está consideravelmente 
em causa). Vamos admitir que só mediante uma operação normal e regular das suas 
funções é que a cognição respeitante à finalidade específica do módulo da TdM possibi-
lita a integralidade da conduta física e psicologia na vida social. Por esta razão é que o 
funcionamento anómalo desta aptidão, em termos fenomenológicos, fragiliza os indiví-
duos no princípio da sua subjetividade.  
O meio mais adequado para falarmos acerca da operação relativa à nossa aptidão 
de leitura da mente é referindo-nos às duas teorias alternativas e rivais elaboradas pelos 
investigadores a respeito do funcionamento da TdM. Elas são, como sabemos, a teoria 
da teoria (TdT) e a teoria da simulação (TdS), conhecida também como o simulacio-
nismo. Dissemos que a TdT é compatível com a TdM, na medida em que defende o ina-
tismo dela e a possibilidade de a TdM ser uma operação desenvolvida pela teorização 
adquirida ao longo da vida, pela experiência individual e instrução social. Ora, baseada 
num conhecimento fundamental, esta teoria é o meio pelo qual as crianças começam a 
dar sinais das suas pré-disposições para manifestarem o módulo da TdM. Com efeito, 
um conhecimento cujo princípio teórico é fundamental é um conhecimento que exibe a 
existência de uma base inata e modular, que configura o ser humano e lhe dá a possibi-
lidade de criar, através da aprendizagem e da maturidade, truísmos corretos acerca de si 
e dos outros. Botterill dá, como exemplo, truísmos do género: «eu acredito naquilo que 
vejo»; ou então: «eu desejo aquilo que vejo, e se acredito que há coisas que posso fazer 
                                                             
12
Ibidem, p. 81. 
13
Ibidem, p. 97. 
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para conseguir aquilo que desejo, então farei o que for necessário para o conseguir»
14
. 
Podemos considerar, assim, que estes truísmos são de algum modo instrumentos teóri-
cos fundamentais que a criança utiliza para representar as suas crenças, desejos, inten-
ções e emoções… Só mediante este conhecimento tácito, que não se expressa mas que 
nela se subentende, é que ela pode atribuir, por um lado, estados mentais a outras pesso-
as, e por outro lado, explicar e prever o comportamento daquilo que sabe acerca dos 
seus e dos estados mentais dos outros, valendo-lhe para todo este processo de atribui-
ção/interpretação a maturidade do seu pensamento reflexivo.  
A idade com que as crianças atingem um estado de maturidade que lhes possibi-
lite manifestar plenamente a capacidade de leitura da mente não é para nós algo que nos 
interesse aqui considerar, visto que, os programas de investigação que se preocupam em 
estudar as idades em que as crianças manifestam a aptidão para a leitura da mente, não 
são unanimes. Botterrill & Carruthers defendem a idade aproximada dos 3/4 anos; mas, 
por exemplo, Mehler & Dupoux admitem que o método simples e empírico de observar 
um recém-nascido entre os dois e os quatro meses de idade pode ser suficiente para se 
esclarecer as origens das nossas aptidões
15
. O que realmente traz de interessante para o 
nosso estudo a idade em que as crianças manifestam a aptidão para a leitura da mente é 
mostrar que de facto a TdT, porque é uma teoria acerca da TdM, mostra que esta se 
forma em estruturas inatas e modulares e se desenvolve pela aprendizagem e maturação 
durante os primeiros anos de vida. De acordo com os investigadores: «se a leitura da 
mente fosse apenas um produto da teorização ou da aprendizagem social, então seria 
absolutamente extraordinário que todas as crianças conseguissem obter a mesma aptidão 
na mesma idade (cerca dos 4 anos), independentemente das diferenças de inteligência e 
das absorções sociais. Todavia, quer se acrescente ou se retire a variação habitual exis-
tente em qualquer processo de amadurecimento geneticamente controlado, encontramos 
sempre essa aptidão»
16
. Há, portanto, várias razões que neste sentido sustentam que a 
TdT é a versão mais segura de que dispomos para aceitarmos que estamos inatamente 
predispostos a desenvolver um módulo da TdM, isto porque: 
  
                                                             
14
Esta frase está um pouco modificada. 
15
MEHLER, J. & DUPOUX, E. NASCER HUMANO. (1990). Trad. Dulce Matos. Ed. Instituto Piaget, pp. 
58-72. 
16
BOTTERILL, G. & CARRUTHERS, P. A FILOSOFIA DA PSICOLOGIA. (2004). Trad. Dorindo Car-
valho. Ed. Instituto Piaget, p. 99.   
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1º) Se a TdM é uma estrutura inata e modular na criança que lhe permite a aptidão 
para a leitura da mente, isto é, a capacidade para atribuir estados mentais a si e 
aos outros, então, a TdT, porque proporciona as descrições desses estados men-
tais, é a teoria que melhor explica a necessidade de percebermos na criança que, 
de facto, ela é detentora de um saber que lhe dá o conhecimento suficiente acer-
ca da TdM em que esses estados mentais estão incorporados.  
2º) O que é exposto em 1) é o mesmo que dizer que a TdT permite concluirmos que 
na criança existe um conhecimento tácito. 
3º) O que é exposto em 2) quer dizer que se compreendermos bem a TdT, então não 
teremos razões para duvidar que a partir do conhecimento que a criança tem 
acerca de si mesma, pode atribuir estados mentais a outras pessoas, com a finali-
dade de procurar explicar e prever tanto o comportamento que se refere ao co-
nhecimento que tem acerca dos seus estados mentais, como o comportamento 
que se refere ao conhecimento que tem acerca dos estados mentais dos outros. 
4º) O que é exposto em 3) pode ser interpretando como um princípio funcionalista, 
segundo o qual a TdT mostra que os processos mentais têm uma função e que, 
portanto, o conhecimento será sempre o resultado dessa função, que é o de esta-
dos mentais com um certo papel. Por outro lado, será sempre caracterizado pelo 
modo como são produzidos esses estados mentais e pelos efeitos que têm nou-
tros estados. 
5º) O que é exposto em 1), 2), 3) e 4) representa os fundamentos que nos fazem 
acreditar que a TdT é a única teoria capaz de nos dar uma explicação tão plausí-
vel quanto a que gostaríamos de obter em relação ao carácter funcional do mó-
dulo da TdM. 
   
Em relação à TdS, acreditamos que ela não é suficiente para nos dar uma expli-
cação tão meritória como a que desejaríamos em relação ao modo de funcionamento da 
TdM. Como vimos, é uma teoria que não admite o inatismo, mas apenas as experiências 
individuais e a instrução social como formas de aquisição de conhecimentos – conheci-
mentos sustentados por experiências empíricas que se referem a experiências de vida 
alheia, compreensíveis através de um processo de simulação. Este modo de processa-
mento admite que quando uma pessoa (A) atribui estados mentais a uma pessoa (B), em 
qualquer situação determinada e/ou particular, está a utilizar uma heurística que co-
23 
 
mummente se chama, um «colocar-se no lugar do outro». A pessoa (A) – a única que 
tem um papel ativo na atribuição de estados mentais – ao praticar a simulação, atribui à 
pessoa (B) os estados mentais ocorridos em si, pela simulação da situação particular que 
(B) experienciou ou experiencia. O resultado esperado é então o seguinte: espera-se que 
os estados mentais surgidos em (A) coincidam com os estados mentais efetivos de (B), 
tendo-se assim a possibilidade de (A), através do simulacionismo, não necessitar de vi-
ver, na realidade, as experiências de (B) para projetar os seus pensamentos, sentimentos 
e decisões no alvo da sua simulação, isto é, em (B). Botterill & Carruthers apresentam a 
teoria da seguinte forma:  
 
«A ideia é, grosso modo, que nos podemos julgar ou imaginar como 
estando situados e motivados da mesma forma que estão as outras pessoas e 
depois continuamos a raciocinar para connosco dentro dessa perspetiva para 
ver como podemos então pensar, sentir e reagir. Depois, projetamos os nos-
sos pensamentos, sentimentos e decisões nos alvos das nossas simulações. A 
teoria da simulação pode parecer plausível pelo facto de que nós podemos, 
como é natural, adotar de forma bastante consciente e deliberada a estratégia 
de nos supormos na situação dos outros – ou até, de forma mais dramática, 
retomar algum episódio das suas vidas – a fim de nos ajudar a antecipar as 
suas ações e ou avaliar as suas reações»
17
.  
 
Parece que para os teóricos do simulacionismo a nossa aptidão de leitura da 
mente depende realmente apenas de um processo de simulação. Contudo, a principal 
questão entre a TdT e a TdS diz respeito, a nosso ver, ao género de processo cognitivo 
envolvido na TdM, isto é: se é um processo inato e conduzido pelo conhecimento tácito, 
ou um processo baseado num mecanismo de simulação de estados mentais alheios. Bot-
terill & Carruthers acreditam que «para uma função a nossa capacidade de leitura da 
mente tem de se basear numa forma de simulação»
18
. Na opinião deles, o simulacionis-
mo pode variar no sentido de ser mais ou menos radical – «é mais radical se conta ex-
clusivamente com a simulação e menos radical na medida em que também depende do 
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uso que o sujeito faz do conhecimento geral sobre os estados mentais»
19
. Com efeito, 
saliente-se que não estão de acordo com o simulacionismo de tipo radical; mas defen-
dem que a sua posição «não está muito longe de uma forma não radical de simulacio-
nismo»
20
. Acreditam, no entanto, que de certo modo esta forma de simulacionismo tem 
uma influência na forma como os sujeitos leem a mente dos outros, mas não é exclusi-
vamente o meio para se lá chegar. A posição definitiva deles é: «a simulação limitada 
como um enriquecimento do funcionamento de uma teoria inata»
21
. Mas, então, pergun-
tamos nós: em que é que a simulação limitada vai enriquecer no funcionamento de uma 
teoria inata? A simulação só pode fingir estados mentais acerca dos outros, o que nos 
parece não enriquecer a teoria inata da mente. A fim de poderem fazer uma atribuição 
de estados mentais fingidos, os simulacionistas falam em «deixar funcionar off-line o 
nosso sistema de raciocínio prático». No nosso ver, o funcionamento off-line impede 
que se tenha um conhecimento factual. Este motivo explica a razão da impossibilidade 
de um sistema cognitivo funcionar pela simulação, pois um módulo como o da TdM só 
funciona por entrada e saída de informação, e sempre que a entrada é abastecida com 
informação fingida nunca emitirá resultados cognitivos fiáveis. Mas não somos só nós a 
mostrar reticências quanto a este modo de funcionamento off-line. Botterill & Car-
ruthers, para mostrarem o seu ceticismo em relação a este sistema de cognição off-line, 
apresentaram um exemplo da improbabilidade do seu funcionamento: «pense-se em 
alguém prevendo o modo como outra pessoa reagirá quando se encontra num estado de 
medo extremo, visto que é improvável que os efeitos do medo extremo possam ser rea-
lizados pondo off-line o sistema cognitivo da pessoa»
22
. Achamos que este exemplo tem 
significado que baste para que compreendamos a implausibilidade do funcionamento 
off-line. Deste modo, entendemos que a rejeição definitiva dessa tese é pertinente, uma 
vez que nenhum processo cognitivo da mente é suscetível de um funcionamento em 
modo off-line. Portanto, em relação à TdS, temos a opinião de que a capacidade de si-
mulação deve ser aceite como um produto da imaginação e da maturação, ambas dispo-
níveis numa determinada idade da vida de cada um. Com a maturidade a capacidade 
geral da imaginação possibilita-nos fazer algo como simular o que se passa na mente 
                                                             
19
Idem. 
20
Idem. 
21
Idem. 
22
Ibidem, p. 105. 
25 
 
das outras pessoas. Fazemo-lo por «antecipação», recorrendo à imaginação de situações 
referentes a outras pessoas.  
Pensamos assim porque, na verdade, não é nada transparente a forma como o 
simulacionismo pode gerar interpretações ou explicações do modo como alguém faz 
alguma coisa, é que o ser humano é um complexo subjetivo de coisas físicas e mentais, 
e tanto o é o simulador como o simulado. Todas as previsões simuladas, quaisquer que 
elas sejam, não passam de explicações subjetivas simuladas. Além disso, o interpretável 
não é fiel ao efetivamente concebível, isto é, os conteúdos mentais simulados por (A), 
quando realizados off-line no seu sistema cognitivo, são comparativamente distintos dos 
conteúdos reais e efetivos de (B). Já um estado mental que se adquire a partir do conhe-
cimento do nosso próprio caso pressupõe que se tenha uma experiência mútua a essa 
aquisição. Neste sentido, podemos prever e explicar o comportamento dos outros, visto 
que a experiência que vivemos na aquisição de estados mentais referentes aos outros 
possibilita-nos ter uma ideia das suas ações. Porém, no caso do simulacionismo pode-
mos dizer que para concebermos um estado mental a partir da simulação de uma experi-
ência vivida por outro, teríamos de «aprender quais os sentimentos que temos de induzir 
em nós mesmos quando simulamos outra pessoa; e aprender quais os sentimentos que 
temos de correlacionar com as descrições das ações»
23
. Sem que aprendêssemos esses 
sentimentos e as ações que a eles se referem não teríamos a ideia do tipo de pensamento 
que ocorre na mente dos outros, e como tal, não seríamos felizes na previsão ou expli-
cação das suas ações. A título de exemplo: podemos pedir a alguém para simular uma 
dor de dentes quando, na verdade, esse alguém nunca teve nem sentiu uma dor de den-
tes? Achamos que qualquer que seja a resposta será sempre negativa. Se não existe a 
sensação e o sentido de dor, não deve haver, por isso, o conhecimento que permite pre-
ver o comportamento que nos dá a sensação e o sentido de dor. Devemos considerar, 
então, que a aprendizagem por simulação não é uma verdadeira aprendizagem, mas um 
tipo de imaginação que induz sugestões de estados mentais com conteúdos fingidos e 
irreais. É um simulacionismo de «soluções» que permite antecipar experiências, mas 
experiências destituídas de fundamento.  
As constatações e contestações que fomos apresentando no desenrolar da expo-
sição da TdS são, talvez, insuficientes para que se fique com uma noção clara da sua 
inaptidão para explicar o modo de funcionamento da TdM. Deste modo, temos todo o 
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interesse em apresentar algumas objeções, pelo menos seis, que tornarão mais clara e 
eficiente a refutação da TdS: 
  
1º) Recordemos que a TdT mostrar que a criança por volta dos 3/4 anos de idade dá 
evidências de possuir uma TdM. Com essa idade estará a criança preparada para 
fingir, ou começar a fingir, estados mentais acerca de experiências passadas ou 
futuras dos outros? Nem de perto, nem de longe, isto é, nem de uma forma radi-
cal, nem de uma forma menos radical, uma vez que a criança não tem ainda ca-
pacidade para fazer um uso do conhecimento geral acerca dos seus estados men-
tais, nem dos estados mentais dos outros.  
2º) Outra questão que impede a fiabilidade do simulacionismo diz respeito à inadap-
tada consciência que a criança de 4 anos tem para fingir assumir a entidade de 
outra pessoa. Antes de ter a consciência formada de si e dos outros possui talvez, 
como dissemos, noções rudimentares do que são as intenções, desejos ou cren-
ças e, portanto, não compreende as leis que governam estes estados mentais.  
3º) Sabemos que desde os anos 60 os pontos de vista de Piaget estão confrontados 
com um olhar verdadeiramente crítico. No entanto, há de facto pontos de vista 
piagetianos que satisfazem ainda hoje os psicólogos do desenvolvimento. Se-
gundo eles, «as crianças, antes dos quatro anos, seriam incapazes da maior parte 
das operações que permitem um pensamento como o dos adultos»
24
. Logo, a 
TdS só funciona verdadeiramente em adultos com operações de pensamento 
complexo já desenvolvidas. Com efeito, é um funcionamento que não serve de 
explicação para o modo como opera a TdM, uma vez que, como possível teoria 
explicativa, ela apenas encaixa nos adultos. 
4º) O facto de o simulacionismo operar por intermédio de estados mentais fingidos 
e não por estados mentais dotados de conhecimento factual (TdT), impossibilita 
que um módulo como o da TdM funcione dentro de um sistema cognitivo, pois 
como vimos um módulo como o da TdM só funciona por entrada e saída de in-
formação, e sempre que a entrada é abastecida com informação fingida nunca 
emitirá resultados cognitivamente fiáveis. 
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5º) Ao compararmos a TdS com a TdT, verificamos que enquanto a TdT nos faz es-
tar cientes do que são os nossos próprios estados mentais, com crenças, desejos 
ou intenções fingidas, podemos estar cientes do que são estados mentais que de-
sempenham uma certa função real? Logo, estados simulados em termos de de-
sempenho real não são interpretações fiáveis acerca do comportamento das ou-
tras pessoas.     
6º) Quando se procura explicar o modo de funcionamento da TdM, geralmente co-
meçamos por dizer que a TdM é um módulo cuja sua função é permitir que o ser 
humano atribua estados mentais a si e aos outros. Mas, atribuir estados mentais 
com recurso ao simulacionismo tem os seus quês: de que forma é que um indi-
víduo pode simular os seus próprios estados mentais? Como se pode simular 
uma situação que ainda não se viveu? Será compatível com a realidade o simular 
antes de se ter vivido uma situação? E como podemos prever que em determina-
das situações os estados mentais dos outros são reais, quando verdadeiramente 
partem de um mero ato de fingimento? 
  
Estas objeções detêm razões que possibilitam considerarmos, através da TdT, 
que quando dois jogadores de xadrez, por exemplo, num desafio põem à prova os seus 
raciocínios, ambos sabem, um em relação ao outro, que uma estratégia de jogo está a ser 
ponderada, embora nenhum sabe propriamente qual a estratégia que se pondera. No 
entanto, se nos detivermos na versão simulacionista é caso para se dizer que um simples 
desafio de xadrez está à partida ganho pelo jogador que põe em prática o simulacionis-
mo. Simular as ocorrências mentais do seu adversário permitir-lhe-á ganhar o desafio, 
uma vez que sem esforço descortina a estratégia de jogo que o seu adversário tem em 
mente. 
 
 
1.2 CONCLUSÃO 
Esperamos que esta conclusão possibilite perceber que os indícios de desenvol-
vimento da mente são hoje mais do que significativos para a resolução do debate entre 
os programas de investigação que procuram estudar a nossa aptidão de leitura da mente. 
Porém, o estudo das teorias responsáveis pela explicação desta nossa capacidade não é 
propriamente o nosso objeto de estudo, como dissemos. As suas análises, apenas permi-
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tiram uma aproximação à realidade das coisas, discernindo concretamente o modo pelo 
qual a aptidão opera nas mentes. 
Esclarecida que está a forma como se processa a operação de leitura da mente, 
estamos em condições de avaliar as razões que impedem o processo normal de atribui-
ção de estados mentais. Se para compreendermos os outros, prevendo e explicando os 
seus comportamentos, é necessário conhecermos os estados mentais que ocorrem nas 
suas mentes, para que seja possível esse conhecimento não há, então, outra forma de o 
sabermos senão analisarmos os contornos subjetivos dos indivíduos a partir das nossas 
próprias experiências. A partir do conhecimento que possuímos acerca de nós mesmos 
podemos atribuir estados mentais a outras pessoas, com a finalidade de procurar expli-
car e prever tanto o comportamento que se refere ao conhecimento que temos acerca dos 
nossos estados mentais, como o comportamento que se refere ao conhecimento que te-
mos acerca dos estados mentais dos outros. Foi a esta operação complexa que alguns 
psicólogos, filósofos e neurocientistas deram o nome de Teoria da Mente.  
Em detrimento da teoria da simulação, pelos prós-e-contras que apresentamos ao 
longo do capítulo, a teoria da teoria é por todos os motivos a melhor forma de explicar o 
processamento de leitura da mente e a explicação que melhor se adequa à natureza geral 
da TdM. Ler a mente dos outros a partir de nós próprios e reconhecer que há de facto 
algo para ler na mente dos outros é uma aptidão do pensamento reflexivo e um processo 
inerente a todo o ser humano que cognitivamente desempenha, com normalidade, todas 
as propriedades funcionais da TdM. 
Pense-se agora no juízo que um indivíduo de cognição normal faz ao comporta-
mento de um esquizofrénico, ou de um autista, aquando da observação de uma fase 
agudo da doença? E pense-se, de contrário, no juízo – se é que ele existe com sensatez – 
que um esquizofrénico ou um autista faz ao comportamento de um indivíduo cogniti-
vamente normal? A análise é, portanto, aos contornos subjetivos de ambos a partir do 
comportamento cognitivo de cada um. A subjetividade dos doentes psicóticos, em fase 
aguda, será entendida pelos indivíduos de cognição normal como patológica, porque: 
  
1º) O indivíduo normal, pelo conhecimento que tem do seu próprio estado mental, 
percebe imediatamente as fragilidades cognitivas e mentais dos doentes psicóti-
cos. 
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2º) Os doentes psicóticos, pelo contrário, não têm conhecimento dos estados men-
tais dos indivíduos normais, nem sequer tão-pouco dos seus próprios estados. 
Por isso, não conseguem nem explicar os estados mentais dos indivíduos nor-
mais, nem mesmo os seus próprios estados mentais.  
3º) A entidade das coisas assume nos psicóticos a construção de uma realidade onde 
o conhecimento é quimérico. Logo, as funções para realizar as descriminações 
dos diferentes estados mentais, apesar de existirem, estão impossibilitadas de 
proceder a uma operação similar à do indivíduo normal, onde o conhecimento se 
constrói na relação com o outro real.          
4º) Devido ao distúrbio psíquico implícito em 3), que põe em causa todo o processo 
inerente à TdM, os doentes psicóticos estão impedidos da boa performance fun-
cional da aptidão de leitura da mente.  
 
Depois destes quatro tópicos decisivos para a nossa conclusão, partimos do prin-
cípio de que todos os esquizofrénicos e autistas que se encontram num quadro clínico 
profundo apesar de não estarem isentos de uma TdM – pois, como vimos, a TdM é um 
módulo de processamento natural presente no genótipo humano – estão isentos da boa 
performance dos aspetos funcionais da TdM. Por conseguinte, devemos esclarecer que 
as manifestações autistas diferem das esquizofrénicas. Por esta razão, foi necessário 
concluirmos com uma estrutura deste género para que nos capítulos posteriores nos seja 
mais fácil recuperar os prós-e-contras das diferenças respeitantes a cada patologia, de 
forma a levarmos a cabo a tese final que nos possibilitará compreender as alterações que 
ao nível da subjetividade sofrem os esquizofrénicos e os autistas, através da impossibi-
lidade de inferirem devidamente estados mentais em si e nos outros. 
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CAPÍTULO 2 
 
Filósofos e neurocientistas contemporâneos alegam que os conhecimentos que 
dispomos hoje acerca da natureza da consciência são muito precários, senão mesmo 
nulos. Com efeito, esta perspetiva parece não ser de todo verdadeira pelo facto de que, 
comparando os conhecimentos que se foram adquirindo nas últimas décadas e os fun-
damentos que os justificam, com os conhecimentos que numa perspetiva mais clássica 
vigoravam, estamos indubitavelmente mais próximos de perceber a natureza da consci-
ência e mesmo da mente em geral.  
À medida que a investigação científica entra nos fenómenos da vida e do mundo 
a visão do homem vai sendo cada vez mais prodigiosa, visto que o conhecimento cientí-
fico, por ser factual, dá-nos uma informação verdadeira acerca do mundo e das coisas. 
Assim, considerar precários os conhecimentos que temos acerca da consciência é certa-
mente um absurdo, sobretudo, pela informação que as tecnologias de ponta nos ofere-
cem hoje, não só a respeito de fenómenos como os da mente ou da consciência, mas 
também de fenómenos que até há bem pouco tempo eram desconhecidos, como o caso, 
por exemplo, da reação entre o choque de partículas atómicas num reator nuclear.  
Não obstante, falemos da consciência que é tema central deste capítulo. A ciên-
cia mostra-nos que ela é no fundo um fenómeno do sistema nervoso central que permite 
o pensar, o observar e o interagir com o mundo exterior. Se o homem existisse como 
um zombie, o que seria para ele este belo planeta azul? O céu estrelado à noite? O vento 
forte num dia invernoso? E um dia invernoso, o que seria? Os micro-organismos? As 
plantas? O reino animal? E um zombie, o que seria para ele um zombie também? E o 
que seriam os outros para nós na perspetiva de 1ª pessoa? E nós para os outros, o que 
seríamos? E o que seríamos nós para nós mesmos? Hoje, há explicação para uma boa 
parte das interrogações e muitas vezes, interrogações sem explicação, não é senão uma 
questão de tempo. Se isto é um prodígio, a quem o devemos? À Ciência, certamente! 
Ela é responsável pelo relevo que as disciplinas científicas têm nas nossas vidas; foi ela 
quem relativizou, de certa forma, as doutrinas que afirmavam o primado da metafísica 
sobre a ciência.  
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Podemos dizer que os acontecimentos científicos acorridos nos finais do século 
XVI e princípios do século XVII foram o incitamento da ciência moderna. Inovou-se o 
pensamento; e desta forma, o fundamento para a criação das disciplinas que se vieram a 
ramificar como ciências. Porém, já no século XIX, com a metafísica a dar os últimos 
suspiros na história do conhecimento, a Psicologia separa-se da Filosofia, divulgando-se 
assim como ciência. Os processos mentais deixaram de ser objeto da teoria do conheci-
mento e da lógica para se tornarem objeto de estudo da psicologia empírica. Contudo, 
apesar da investigação científica da mente começar com a Psicologia não tardou a ser 
objeto de estudo de várias disciplinas científicas, no conjunto das quais se dá hoje o 
nome de neurociências ou ciências cognitivas.  
A importância das neurociências e das ciências cognitivas no estudo da mente e 
do cérebro veio aduzir um considerável e fundamental contributo para a resolução do 
histórico problema da relação da alma com o corpo. Não queremos ser antiquados quan-
to ao uso destes termos, pois sabemos que tanto o corpo como a alma são termos arcai-
cos que caíram já praticamente em desuso – pelo menos na linguagem científica das 
neurociências. Todavia, o seu emprego aqui também não foi um acaso. Adveio da inten-
ção de mostrarmos que a reflexão acerca desta relação tem séculos de história e, no en-
tanto, ainda hoje não se conhece a sua resolução. Mesmo os debates contemporâneos, 
por mais científicos que sejam, não resultam no consenso unânime de uma teoria que 
nos ofereça, por um lado, dados que de uma vez por todas resolvam o problema do dua-
lismo; e por outro, que essa resolução seja ao mesmo tempo a explicação correta acerca 
do que se passa no interior dos nossos cérebros.  
Platão foi um dos primeiros filósofos (senão mesmo o primeiro) a encarar o pro-
blema da relação entre a alma e o corpo. Ao conceber uma teoria das ideias distinguiu 
dois mundos: um inteligível e um sensível, mostrando que o primeiro é verdadeiro e 
imutável em relação ao segundo, que é ilusório e sofre transformações. Por conseguinte, 
foi talvez com Descartes que esta questão ganhou um lugar de destaque na filosofia, e 
decididamente foi com ele que se tornou um problema de grande notoriedade para todas 
as ciências modernas que partilham afinidades pelo tema.  
Graças às dúvidas de Descartes e ao peso do seu método é que hoje o dualismo, 
em geral, aparece-nos sob duas formas: uma «fraca» e outra «forte»
25
. O «dualismo 
                                                             
25
BOTTERILL, G. & CARRUTHERS, P. A FILOSOFIA DA PSICOLOGIA. (2004). Trad. Dorindo Car-
valho. Ed. Instituto Piaget, p. 17. 
32 
 
cartesiano», que é entendido por muitos como uma forma de dualismo forte, considera a 
mente e o corpo como substâncias distintas. O corpo, enquanto entidade física, é forma-
do de matéria física e, por isso, tem propriedades comuns a qualquer matéria física (co-
mo tamanho e peso, por exemplo), e compreende-se no mesmo espaço onde se regem 
todas as leis da física. A mente, por sua vez, é de natureza imaterial (não tendo forma, 
peso ou medida). Por outro lado, a forma de dualismo fraca admite que embora não 
existam duas substâncias distintas (como a mente e o corpo), existem propriedades men-
tais (cognitivas) que não são físicas. Por exemplo: a propriedade de ter a sensação da 
cor vermelha, ou a propriedade de sentir frio, etc.  
A partir da publicação, em 1949, de The Concept of Mind, de Gilbert Ryle, o du-
alismo, quer na sua forma fraca como forte, foi praticamente rejeitado pelas novas teori-
as da mente, algumas delas já fundadas a partir de experiências inovadores no âmbito da 
neurofisiologia. Segundo Botterill & Carruthers (a propósito das análises que efetuaram 
ao texto The Concept of Mind), hoje em dia «quase toda a gente concorda que não existe 
uma coisa como matéria da mente, e que o sujeito das propriedades mentais e eventos é 
uma coisa física»
26
. O facto de o sujeito ser hoje compreendido como uma coisa física 
com propriedades mentais liga-se ao facto de uma percentagem de teóricos da mente 
acreditarem que o comportamento humano, qualquer que ele seja, do mais simples ao 
mais complexo resulta, por assim dizer, da intervenção sistemática dos vários subsiste-
mas que compõem o homem na sua totalidade. Para demostrar este dinamismo o neuro-
logista português, António Damásio, compara o comportamento do organismo a uma 
orquestra em que intervêm vários sistemas: 
 
«Poderá ser útil pensar no comportamento de um organismo como se 
fosse o desempenho de uma peça orquestral cuja partitura está a ser inventa-
da à medida que vai sendo tocada. Tal como a música que se ouve resulta de 
muitos grupos de instrumentos tocando em simultâneo, também o compor-
tamento de um organismo é o resultado de vários sistemas biológicos, con-
tribuindo as suas atuações de forma harmoniosa. Os diferentes grupos de 
instrumentos produzem diferentes tipos de som e executam melodias dife-
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rentes. Podem tocar continuamente ao longo de uma peça inteira ou estarem 
por vezes ausentes, durante um certo número de compassos»
27
. 
 
Ao verificarmos que o comportamento, qualquer que ele seja, é o resultado da 
junção e contribuição de todos os subsistemas biológicos que constituem o ser humano 
numa atuação integrada é válida a consideração segundo a qual o homem é na sua tota-
lidade um sistema único. Esta constatação é toda ela interpretável como sendo uma con-
vicção científica a perspetiva de que «as nossas mentes – o comportamento dos nossos 
cérebros – podem ser explicadas pelas interações das células nervosas (e outras células) 
e das moléculas a elas associadas»
28
. Como consequência desta perspetiva, é realmente 
justificável o argumento de que «os processos mentais são causados pelo comportamen-
to dos elementos do cérebro»
29
.  
Na qualidade de teóricos da mente, Damásio, Crick e Searle partilham da perspe-
tiva comum de que os processos mentais resultam do comportamento do cérebro. Os 
seus textos são suficientemente ilustrativos e incontornáveis para se decidir em prol de 
qualquer dúvida que se levante em relação às dificuldades existentes na desfeita da con-
trovérsia de séculos e séculos de história de um problema que parecia eternamente dis-
cutível. Segundo eles, a visão que temos do mundo e das coisas quase se pode dizer que 
é cerebral.  
Apesar de o cérebro ser proeminente em relação ao corpo, não vemos nisto a hi-
perbolização do cérebro ao nível dos seus efeitos. Mas quer aceitemos isto ou não, de 
facto, as investigações de ponta acerca da estrutura e organização funcional do cérebro 
dão-nos provas factuais que robustecem a convicção de que é no cérebro que reside a 
mente humana: é nele que a memória armazena as nossas aprendizagens; aliás, é nele 
que se faz luz quando aprendemos alguma coisa, sendo a aprendizagem, por isso, um 
produto do cérebro também, tal como o pensamento, a criatividade, a linguagem, a 
consciência (de si e dos outros) e qualquer outro processo cognitivo.  
A consciência, enquanto processo mental resultante do comportamento cerebral, 
é um dos temas centrais deste nosso capítulo. Para a abordamos com um certo rigor de 
circunstância achamos que levar a cabo uma explicação acerca da sua natureza e do que 
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é, a partir de si, estar ciente das coisas, dos outros e mesmo de si própria, é uma tarefa 
que implica, pelo menos, três discussões: a primeira tem em conta os aspetos neurocog-
nitivos da mente “realizada” pelo cérebro; a segunda está voltada para a consciência 
intencional e reflexiva, capaz de se transcender para lá dos seus limites; e a terceira refe-
re-se ao carácter subjetividade ou consciência qualitativa.   
 
1º) Os seres humanos dispõem de «sistemas de neurónios moduladores», responsá-
veis pela «modelização da consciência»
30
. Esta modelização decorre de um fun-
cionamento semelhante ao de um módulo de TdM, pois a consciência parece 
também possuir um tipo de funcionamento próprio que se forma numa rede en-
cadeada de neurónios, embora, diferentemente do funcionamento compartimen-
tado (tal como é o de um módulo de TdM), não se restringe a uma área compar-
timentada. 
2º) A consciência dá-nos a possibilidade de adquirirmos um conhecimento acerca 
dos nossos próprios estados mentais, e uma vez que a partir do comportamento 
dos outros inferimos estados mentais relativos a eles, então, de uma forma indi-
reta adquirimos igualmente consciência dos estados mentais presentes nos ou-
tros. Ora, este processo é-nos já familiar, decorre pois da intervenção que fize-
mos no capítulo 1 a propósito da TdM, entendida como um módulo que se dis-
põe de uma capacidade natural para imputar em si e nos outros estados mentais. 
A razão para a existência dessa capacidade parece estar, precisamente, no facto 
de a consciência ser um estado cortical que subentende conhecimentos acerca de 
“coisas” que ocorrem no interior dos cérebros humanos. Por outro lado, fenome-
nologicamente a consciência tem a ver principalmente com o facto de ser «cons-
ciência do mundo». Neste sentido, ela é dotada de uma capacidade única de 
transcendência, uma vez que é verdade que ao nível dos limites do eu a consci-
ência tem o poder de sair de si, e num fora de si, olhar para si como se de um 
objeto se tratasse. 
3º) Os dois pontos ascendentes discutem a consciência tanto do ponto de vista neu-
roanatómico, como do ponto de vista cognitivo. No entanto, este terceiro ponto é 
relevante para que se compreenda que um sujeito é consciente de si e dos outros 
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na medida em que o carácter subjetivo da sua pessoa está de acordo com algu-
mas propriedades da sua mente e consciência (como a identidade do eu, a uni-
dade do eu, a atividade do eu e os limites do eu), uma vez que essas proprieda-
des são os constituintes próprios dos sujeitos, enquanto seres com um ponto de 
vista subjetivo, isto é, de primeira pessoa. 
  
Na discussão destes três tópicos por mais conclusões que daí nos aventuremos a 
extrair duas certezas temos de antemão: reconhecemos, em primeiro lugar, que quais-
quer que sejam as conclusões acerca da natureza da consciência fica a certeza de que 
muito trabalho teórico e experimental há para realizar até que se compreenda em pro-
fundidade não só a natureza biológica e neural da consciência, como também o enigma 
e problema da consciência em geral; em segundo lugar, reconhecemos que, quando pen-
samos em patologias como o autismo e a esquizofrenia, temos noção de que faz parte do 
quadro clínico de ambas diagnósticos que apresentam alterações consideráveis ao nível 
da consciência e da subjetividade.  
Com efeito, o facto de na atividade da consciência estarem envolvidos os três 
níveis teóricos mencionados, achamos que as patologias consideradas são em parte ca-
racterizadas pela disrupção de todos os três níveis: no 1º) a disrupção é nas bases neuro-
biológicas do cérebro e acontece por anomalias genéticas ou por lesões de determinadas 
zonas do cérebro (ambas implicam desarranjos nos aspetos neurocognitivos da consci-
ência e da subjetividade); no 2º) a disrupção é no módulo da TdM e acontece por conse-
quência da disrupção nas bases neurobiológicas do cérebro (implica a incapacidade de 
atribuir naturalmente estados mentais e uma falta de consciência, ou pelo menos, défices 
consideráveis de consciência); no 3º) a disrupção implica, nomeadamente, uma desarti-
culação entre as propriedades que constituem e caracterizam a consciência qualitativa 
dos sujeitos. Elas são:  
 
1º) A propriedade da identidade do eu, que «está afirmada pela noção corrente de 
que eu sou o mesmo que antes. Trata-se de uma continuidade do eu no tempo, da 
constatação de que todas as formas, comportamentos e vivências, por diversas 
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que tenham sido ao longo do tempo, têm algo em comum que as distingue singu-
larmente (…)»31.  
2º) A propriedade da unidade do eu, que «tem a ver com o espaço» e é vivida em 
simultâneo com a identidade do eu, que tem a ver com o tempo. «Se a identidade 
tem a ver com o tempo, a unidade tem a ver com o espaço, ou seja, é vivida em 
simultaneidade»32. «Em cada momento existe um só eu», e apesar de cada mo-
mento ser a vivência de um só eu, existe «a possibilidade de quando, por exem-
plo, se fala em público, mesmo adequadamente, nos podermos observar e ouvir a 
nós próprios, como se um segundo eu se sentasse entre a assistência»33. Esta vi-
vência é o resultado da «reflexibilidade» e da «transcendência».  
3º) A atividade do eu, que se manifesta (diz respeito a…) em todos os fenómenos 
mentais particulares, como «sentimentos, pensamentos, ações, recordações»34.  
4º) A propriedade dos limites do eu, que é determinada pelo facto de haver um 
mundo exterior que se «opõe» ao eu. «(…) no homem adulto, um eu se opõe ao 
exterior, nele incluindo outros “eus” que não o nosso»35.  
 
A articulação coerente e comum entre estas propriedades da consciência ocorre 
ao longo do tempo, estando vinculadas a um ponto central, idêntico e unitário, que é o 
eu. Elas constituem e fundamentam a consciência qualitativa e a sua desintegração ou 
desarticulação afeta literalmente a coesa subjetividade. 
A mente, e na qualidade de fenómeno mental, a consciência são constituídas e 
funcionam de acordo com a articulação comum dos três níveis teóricos fundamentais 
que apresentamos. No âmbito desta articulação elabora-se o que chamamos de «vida 
mental normal». Porém, o facto de através de uma desarticulação entre os fenómenos 
mentais da vida consciente poder ocorrer uma disrupção na coesão da mente, determina-
se o que é consideravelmente normal ou patológico na psicologia humana. Assim, o 
normal difere do patológico na medida em que o sujeito da experiência mental está ime-
diatamente consciente das suas experiências quando sabe que essas experiências signifi-
cam algo para si, sabendo além disso o que é esse algo que elas significam. No entanto, 
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no caso patológico mesmo que o sujeito tenha alguma noção daquilo que mentalmente 
experiencia a consciência e a comunicação acerca dessas experiências mentais são im-
perfeitas, ou então, de modo nenhum reconhece a experiência mental que ocorre na sua 
mente. Pensar a dimensão do patológico em psicóticos não implica só e apenas altera-
ções ao nível da consciência e da subjetividade. Mostraremos que os efeitos dessas alte-
rações são bem mais caricatos quando na vida real, e através deles, observamos os défi-
ces significativos que essas patologias apresentam no dia-a-dia social dos doentes.  
Inteirar-nos-emos agora dos aspetos teóricos que acabamos de expor nesta pe-
quena introdução do capítulo, dando especial relevo às alterações que a desintegração 
da mente, no plano da consciência qualitativa/subjetiva, provoca em sujeitos esquizo-
frénicos e autistas.     
 
 
2.1 CONSCIÊNCIA E SUBJETIVIDADE 
Com a identificação dos neurónios, em 1824, iniciou-se a possibilidade de fazer 
uma análise às áreas corticais do cérebro. Deste estudo, obteve-se o que podemos desig-
nar hoje de «mapeamento do cérebro». Porém, o desenvolvimento da neurofisiologia e 
das técnicas de imagiologia cerebral modificaram por completo a noção que tínhamos 
das várias áreas cerebrais e suas funções, tendo-se percebido que apesar de cada área ter 
uma localização especificamente sua a função respeitante a cada área não é «isolada», 
encontrando-se todas justapostas em rede. 
Acerca destes desenvolvimentos alguns especialistas passaram a admitir que os 
seus resultados permitiram-nos passar de uma visão «patchwork (localizações)» para 
uma visão «network (rede funcional)». No entanto, o facto de o cérebro ser constituído 
por uma cadeia de cerca de 1 bilião de células, das quais 100 mil milhões são neurónios 
interligados em rede, demonstra que é na verdade um sistema complexo e unitário, cujas 
áreas apesar de especializadas em determinadas funções mantêm relações de interde-
pendência, funcionando de forma integrada: a linguagem, a aprendizagem, a memória, a 
consciência (de si e dos outros), a afetividade, e entre outros, o pensamento, são funções 
que contam com o recurso de várias áreas do cérebro, operando em simultâneo umas 
com as outras. 
O homem acaba por ser, então, um misto de conexões que se unem numa vida 
através de fortes influências interiores e exteriores, isto é, corpo e espírito estão no ho-
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mem, ambos desde a sua nascença, numa conexão híbrida de características marcadas 
por sentimentos, impressões e tendências que pertencem no futuro à constituição de um 
sujeito pensante e consciente das suas particularidades. Esse processo define o «espaço 
consciente» do homem. Este é um espaço não visível, mas que existe na forma de uma 
interiorização onde se declara e subentende o que não está exposto a olho nu. E por 
meio de um processo ainda não esclarecido, um espaço como este, repleto de simula-
ções e ações virtuais, «encontra-se de algum modo «intercalado» entre o mundo exterior 
e o organismo, se bem que interior a este»
36
.  
Sabemos que este processo existe, não sabemos é como existe nem quais os fe-
nómenos que estão na origem dele. É por isso fundamental que o grupo das neurociên-
cias continue o seu percurso no terreno das descobertas científicas para que os limites 
conhecidos sejam experimentalmente alargados. Seja como for e de que forma for, com 
base no expressamente conhecido sabemos que dispomos de vários sistemas de neuró-
nios moduladores das nossas particularidades. Cada particularidade que constitui a men-
te subjetiva é específica e única a cada região do cérebro, o que significa que a atividade 
neuronal é uma se ligada aos processos de aprendizagem e outra se ligada, por exemplo, 
à linguagem. No caso particular dos estados de consciência e do estar consciente num 
determinado momento e em relação a um acontecimento específico, acreditamos que ao 
estarmos conscientes desse acontecimento grandes conjuntos de neurónios coordenam 
esses estados e asseguram simultaneamente as operações da consciência, ou se quiser-
mos do espaço consciente.  
Uma forma de definir melhor este espaço da consciência é dizer que nele está 
contida a experiência mental, qualquer que ela seja. Experiências mentais têm a ver com 
a atividade espontânea do cérebro, mas desta atividade não temos propriamente consci-
ência. O cérebro é um órgão e o seu funcionamento não é propriamente um ato consci-
ente, a menos que estejamos a meio de uma cirurgia aos lugares recônditos do encéfalo. 
Certo é que nenhum ser humano consegue percecionar ou mesmo sentir o funcionamen-
to do seu cérebro, tal como nenhum ser humano consegue ver a parte de trás da sua ca-
beça, a não ser na presença de um espelho à retaguarda de outro. Como não consegui-
mos visualizar a mecânica do nosso cérebro não podemos, portanto, tornar-nos consci-
entes dessa mecânica. Porém, se conhecermos e nos interessarmos pelo que as neuroci-
                                                             
36
CHANGEUX, J. P. & RICOEUR, P. O QUE NOS FAZ PENSAR. (2001). Trad. Isabel Saint-Aubyn. Ed. 
70, p. 137.  
39 
 
ências nos dizem e desse conhecimento tivermos consciência saberemos, de facto, que o 
nosso cérebro tem uma atividade constante. Além disso, a ciência torna-nos conscientes 
de que essa atividade pode ser normal ou patológica ou, então, mais desenvolvida em 
relação a uma menos desenvolvida. É o caso, por exemplo, de uma criança que aprende 
a ler uma frase soletrando letra por letra até que a palavra se construa para que, posteri-
ormente, palavra a palavra, encontre a forma de leitura correta da frase. No entanto, com 
o adulto esse trabalho cerebral não passa de uma frase que sem dificuldade se lê em 
texto corrido, sem pausas na dicção. Este exemplo pode fazer toda a diferença entre o 
normal e o patológico. Diga-se de passagem, que o adulto tem uma aptidão que lhe 
permite olhar a frase como um todo, ao passo que a criança a vê parte por parte. É pro-
vável que o adulto não desempenhe essa aptidão assim com tanta facilidade se determi-
nadas conexões sinápticas no seu cérebro não potenciem o devido fluxo no interior dos 
neurónios. No caso particular da aptidão para a leitura ou até para o desenvolvimento da 
fala, a princípio sabemos que a falta desta aptidão ou se ela existir, a anomalia da mes-
ma, será uma das causas que estão na origem do espectro do autismo, uma vez que está 
já provada a existência de uma disfunção primária no sistema biológico cortical respon-
sável pela linguagem dos psicóticos com espectro autista (veremos isto em pormenor no 
capítulo 4). Ora, se partirmos do princípio de que as coisas se processam assim verifi-
camos que não é o cérebro que se torna consciente das experiências mentais, mas é no 
cérebro que essas experiências se mostram conscientes, logo «é o ser vivo a quem per-
tence o cérebro que pode ser considerado consciente ou inconsciente»
37
. O cérebro é o 
arcaboiço que forma e faz despertar os processos mentais. E enquanto órgão com uma 
biologia própria o cérebro não é a mente nem os processos mentais. Todavia, embora 
não seja a mente não significa que a mente não resulte do cérebro. Searle defende que 
«a consciência é um fenómeno biológico trivial comparável ao crescimento, à digestão 
ou à secreção da bílis»
38
. Pois, tal como o estômago não é a digestão isso não significa 
que a digestão não é um processo resultante do estômago. Ou então, tal como o conjun-
to dos órgãos que formam o corpo humano não é o crescimento isso não significa que o 
crescimento não é um processo resultante do conjunto dos órgãos e sistemas que for-
mam o corpo humano. Logo, tal como o cérebro não é a mente isso não significa que a 
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mente não resulte, como dissemos, do cérebro. Se a mente é o resultado de processos 
cerebrais, então todos os fenómenos mentais são no fundo acontecimentos cerebrais. A 
consciência, enquanto fenómeno mental, é então um acontecimento cerebral cujo papel 
principal é garantir um conhecimento acerca dos eventos que ocorrem num determinado 
momento da vida psíquica.  
No entanto, conhecer a consciência e a sua função no interior da vida psíquica é, 
sobretudo, compreender quão fundamental é a articulação integrativa das propriedades 
constituintes da consciência. Como vimos, a primeira é uma propriedade que conscien-
cializa os homens de que a sua identidade permanece no tempo: «eu sou o mesmo que 
antes». A segunda é uma propriedade que consciencializa os homens de que em si existe 
apenas «um só eu». A terceira é uma propriedade que consciencializa os homens de que 
o seu eu produz “coisas” e reproduze-as ao longo do tempo. E a quarta é uma proprie-
dade que consciencializa os homens de que os limites do seu eu são os limites da sua 
vida psíquica, opondo-se os limites a tudo o que é exterior à vida psíquica, com exceção 
do próprio corpo. Pio Abreu, um psiquiatra de renome em Portugal, aborda inteligente-
mente a relação entre a consciência do eu e a do próprio corpo. Diz-nos que: «O corpo é 
a única parte do mundo que se percebe como um objeto exterior e se sente no interior da 
consciência»
39
. O cérebro, como parte integrante do corpo está nesse nível de exteriori-
dade e, no entanto, a consciência “abraça-o” no seu interior. Uma grande parte das pato-
logias mentais estão associadas à consciência que o eu tem do corpo: a anorexia, por 
exemplo, é a negação do corpo ou das suas formas em relação ao padrão de beleza 
90/60/90. A negação patológica do corpo é sempre uma tentativa de «conformar o corpo 
à imagem que o eu admite»
40
. Com efeito, esta imagem pode ser considerada como sen-
do a imagem que confina o eu aos seus próprios limites e o aliena do mundo exterior, 
apesar de ser ela também o elemento de sintonização do eu com o mundo exterior. Nes-
ta medida, coloca-se aqui o problema da «reflexibilidade» do mundo exterior, seguida 
da «transcendência» que leva a consciência a «sair de si para se transformar nas coisas e 
nos outros, assim obtendo o conhecimento, mas logo voltar a si para que neles não se 
perca»
41
 (veremos nos dois capítulos seguintes que o não sair de si e o sair de si e não 
retornar são duas atitudes que podem ser precursoras de estados psicóticos como os do 
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autista ou do esquizofrénico). Este regresso a si é acima de tudo um retorno àquilo que 
se é antes desse momento em que o eu sai de si mesmo. Pio Abreu vê nesta «caracterís-
tica» a noção corrente de uma «continuidade no tempo, da constatação de que todas as 
formas, comportamentos e vivências, por diversas que tenham sido ao longo do tempo, 
têm algo em comum que as distingue singularmente (…)»42. Se pela identidade do eu 
temos consciência da nossa continuidade no tempo, pela unidade do eu temos consciên-
cia do espaço que ocupamos no meio de uma multidão. A título de exemplo, pensemos 
no seguinte: nas conferências de Paris, Husserl falara ao seu público convicto do lugar 
de conferencista que tomava. Essa convicção estendera-se ainda à consciência de que 
naquele momento o seu eu não seria um eu qualquer que ali estava sentado entre o 
grande público ou, enfim, um eu cindido em dois ou mais eus que eventualmente entras-
sem nesse preciso momento em contradição ou conflito consigo próprio.  
As convicções de Husserl convencem-nos a nós de que todos os fenómenos psí-
quicos que ocorrem ao longo do tempo estão vinculados a um ponto central, idêntico e 
unitário que somos nós em unidade e presença, daí que a identidade do eu e a unidade 
do eu devam ser simultâneas em todos os momentos da vida psíquica. A consciência 
que temos desses momentos – como os nossos próprios pensamentos, sentimentos, 
ações, emoções, recordações e entre outros, os próprios atos reflexivos que construímos 
acerca de qualquer coisa que nos provoque inquietação – não é mais do que a atividade 
própria do nosso eu. Com efeito, a mente sã é pois a articulação coerente dos estados de 
consciência (como a articulação da consciência do eu, da unidade do eu, da atividade do 
eu, dos limites do eu e a articulação da consciência do nosso corpo) que agregados por 
vivências que os unem vinculam esse ponto central que é a pessoa, como dissemos, em 
unidade e presença. Perdida essa vinculação é interrompida a articulação conjunta dos 
estados de consciência e os fenómenos particulares da subjetividade perdem-se para 
uma subjetividade fragmentada (alterada). Deste modo, afirmamos que um sujeito cuja 
sanidade lhe permite a consciência de si e a dos outros, a aptidão de leitura da mente e 
qualquer outro fenómeno mental é um foco de subjetividade congruente a qualquer ní-
vel da vida psíquica; seja o da TdM, o da linguagem natural ou, por exemplo, o do ar-
mazenamento de dados, ele é sempre senhor de um eu que está de acordo com as pro-
priedades da sua mente e consciência, uma vez que, como vimos, essas propriedades são 
os constituintes próprios dos sujeitos. Uma vida psíquica normal, inteiramente ajustada 
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pela articulação das várias propriedades da consciência, é aquela que diz respeito ao 
estar consciente de si e de tudo o que a si é exterior, incluindo os outros seres humanos 
e não-humanos.     
Para muitos filósofos, psicólogos cognitivistas e mesmo alguns neurocientistas, 
tudo o que aqui expusemos não passa de uma perspetiva dualista acerca do cérebro e da 
consciência, ou entre o cérebro e os processos mentais em geral. Não obstante, pensa-
mos que o dualismo não se encaixa aqui, pois se temos imagens concretas do cérebro e 
da sua atividade; se hoje é possível visualizarmos as redes neuronais e computacional-
mente fazer a citoarquitetura do cérebro, porquê continuarmos a alimentar a filosofia de 
um dualismo, quando a consciência ou qualquer outro processo mental é uma proprie-
dade trivial do cérebro que simplesmente resulta dele. As análises computacionais ao 
cérebro e à sua atividade são nítidas e suficientes para que renunciemos àquela velha 
tendência filosófica que nos dá alegria em procurar espremer laranjas quando elas já não 
têm sumo. Se para Einstein «Deus não joga aos dados», para a ciência, quando as laran-
jas estão maduras o sumo espreme-se e dali nenhuma outra conclusão se retira, a não ser 
a de que «já temos o que beber para o almoço». O que a ciência experimental nos mos-
tra é que todos os processos da mente em geral, incluindo os da consciência em particu-
lar, são “explicados” pelo comportamento dos neurónios e são, eles próprios, proprieda-
des emergentes do sistema de neurónios em rede. Por esta razão é que contemporanea-
mente não deve existir um único observador do cérebro que ao utilizar os equipamentos 
de imagiologia cerebral, a experimentação eletrofisiológica e ainda o ter em conta os 
últimos progressos da bioquímica do cérebro (entre outros), não se interesse profunda-
mente pelo modelo neuronal, o qual, além de inscrever e descrever as propriedades 
emergentes do cérebro, reúne factos observáveis legítimos para a construção de um pa-
radigma científico, capaz de ser posto à prova. Face às observações da atividade cere-
bral o observador não faz mais do que tentar estabelecer a «correspondência» entre «as 
redes de neurónios, as atividades que circulam na rede e, enfim, as condutas e compor-
tamentos, os estados mentais internos e as estratégias de raciocínio»
43
. No fundo, o que 
faz é procurar a relação objetiva e empírica entre o psicológico e o neuronal. Atualmen-
te, é provável que essa procura seja a que mais preocupe, mas também a que mais esti-
mule os neurocientistas. No entanto, apesar de ignorarem o plano de causalidade entre a 
                                                             
43
CHANGEUX, J. P. & RICOEUR, P. O QUE NOS FAZ PENSAR. (2001). Trad. Isabel Saint-Aubyn. Ed. 
70, p. 75.   
43 
 
psicologia da consciência e os sistemas neuronais responsáveis por essa psicologia, co-
nhecem as razões dessa ignorância: é o facto de «a consciência ser uma função psicoló-
gica global que se torna difícil decifrar as suas arquiteturas funcionais»
44
. Com efeito, 
sabendo que há uma arquitetura que se organiza e se rege pela via neuronal, falta com-
preender as regras que possibilitam uma tal arquitetura e organização. Na verdade, sabe-
se que é a arquitetura e as predisposições funcionais que lhe estão associadas que permi-
tem a formação da consciência, das representações conscientes e não-conscientes e de 
tudo o que o cérebro produza mais enquanto objeto mental. Ora, este objeto mental in-
clui, em teoria, a formação da consciência e das representações conscientes. Para o 
compreendermos melhor, detenhamo-nos nas palavras de Changeux que, de resto, resul-
tam da observação de um neurobiólogo notável que é, tendo contribuído muito para a 
elaboração de modelos científicos da consciência e da mente em geral.  
 
«Um objeto mental é uma representação que codifica, num objeto, 
um sentido natural, um significado que «representa» um estado de coisas 
exterior ou interior. Um objeto mental detém o sentido. Este sentido é ele 
mesmo adquirido por seleção no decurso da experiência epigenética da cri-
ança sobre o mundo e do adulto quando comunica com os seus semelhantes, 
ou, então, já está codificado na arquitetura neuronal que caracteriza a espé-
cie»
45
. 
  
O objeto mental visa, portanto, a descrição objetiva de um estado singular inte-
rior ou exterior ao cérebro, realizado num conjunto de neurónios que produzem a repre-
sentação e o sentido que a mesma tem para o sujeito que a representa. A conceção de 
objeto mental é relevante para a noção de conteúdo psíquico e de consciência desse con-
teúdo, uma vez que eles (conteúdo psíquico e consciência desse conteúdo psíquico) são 
determinantes para o facto de nos dirigirmos (intencionalmente) para o mundo. Nesse 
«dirigirmo-nos…» percebemos, com efeito, a abertura que se irrompe em relação a um 
objeto que não somos nós, mas que se coloca à nossa frente diante de um conjunto de 
pelo menos cinco sentidos ligados a um sistema nervoso central capaz de o descodificar 
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em «traços» e destes adquirir conhecimento por meio de uma propriedade a que cha-
mamos consciência.  
A razão de a consciência ser tão precisa para o ser humano está na defesa do 
principal reconhecimento que dela constatamos: o facto de não ser um local «fechado». 
Enquanto “ferramenta” que conecta a reciprocidade do homem e do mundo, alerta-nos 
acerca da nossa ignorância e da ignorância que possuímos em relação ao mundo. Ela é, 
por isso, uma porta que sempre se abre a tudo o que o ser humano ignora, pois os co-
nhecimentos que adquirimos acerca do mundo exterior só nela é que ganham para nós o 
estatuto de conhecimento. 
A tentativa de explicar a natureza da consciência é ela mesma a bifurcação de 
dois pontos-chave: por um lado, num sentido puramente fenomenológico, que não pro-
cede por métodos de resolução experimental, mas apenas por métodos de descrição em 
primeira pessoa; por outro lado, o tribunal dos métodos experimentais é aqui uma com-
ponente de grande contributo para as questões de cientificidade da consciência, uma vez 
que as experiências efetuadas através das técnicas de imagiologia e outras técnicas de 
exploração da mente e da consciência nos mostram as certezas de que necessitamos para 
carimbar o selo da ciência nas teorias respeitantes às neurociências e às ciências cogni-
tivas. 
 
 
2.2 CONCLUSÃO 
Ao longo do capítulo, num discurso anatómico (conexões neuronais), fisiológico 
(atividade elétrica e sinais químicos), comportamental e mental (ação sobre o mundo e 
processos reflexivos internos), esteve sempre em causa a relação entre estrutura neuro-
nal, organização do cérebro e as funções deste em relação à ordem psíquica. O nosso 
projeto consistiu sempre em apontarmos os principais progressos das neurociências na 
correspondência efetiva do discurso anatómico, fisiológico, comportamental e mental, 
nunca perdendo de vista a relação que esteve sempre em causa entre a estrutura neural, a 
organização do cérebro, as suas funções e a relação destas com o psíquico. Aliás, o nos-
so projeto só foi possível de se efetivar porque os métodos das neurociências ao permiti-
rem estabelecer uma ligação muito direta entre o psíquico vivido e o fisiológico regista-
do justificaram, com validade (até pelas provas científicas que aduzem), a ligação das 
propriedades mentais às funções das diferentes regiões cerebrais.  
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Os progressos das neurociências e das ciências cognitivas começam logo com o 
nascimento da neurofisiologia. Em 1824, iniciou-se, como vimos, a possibilidade de se 
fazer uma análise às diferentes áreas corticais do cérebro, obtendo-se o que designamos 
hoje por «mapeamento do cérebro». Com a neuropsicologia, em 1861, percebemos que 
existem territórios neurais circunscritos por uma relação «estrutura-função» específica. 
Além disso, imediatamente a partir dessa altura começara-se a compreender que cada 
território neural poderia ser perturbado por uma eventual disfunção ocorrida na sua es-
trutura-função. A este respeito, veremos as palavras de Changeux a propósito da narra-
ção curiosa acerca de uma perturbação da perceção (denominada hoje «anosognosia»), 
ocorrida em 1914 e descrita por J. Babinski nessa mesma data. O texto que citamos 
apresenta em simultâneo a narração de Babinski e as palavras de Changeux: 
   
«O paciente, vítima de um ataque cerebral, encontra-se paralisado, 
neste caso preciso, do lado esquerdo. O médico pergunta-lhe: «como se sen-
te? – Muito bem. – Como vai a perna esquerda? – Muito bem. – Consegue 
erguer o braço esquerdo? – Com certeza.» E o paciente ergue o braço direi-
to. O paciente, para além de não apreender que tem um hemisfério cerebral 
atingido, nega a própria existência de uma perturbação periférica, sem qual-
quer emoção, e acusando mesmo o médico de exagero e engano. O paciente 
perdeu a capacidade consciente de integrar metade do corpo na perceção 
consciente do conjunto do corpo, da sua imagem do corpo. Chega mesmo a 
atribuir a outra pessoa as partes do corpo que se encontram paralisadas!»
46
. 
 
O comentário de Changeux à narração de Babinski mostra bem o quanto foram 
bem recebidos os desenvolvimentos no âmbito da neuropsicologia. Face a um quadro de 
anosognosia profunda os neurologistas sabem à partida que essa perturbação «é provo-
cada por lesões localizadas nas zonas somato-sensoriais
47
 do hemisfério direito»
48
. Zo-
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nas que, portanto, têm subjacente um conjunto de neurónios responsáveis pelo despertar 
das suas funções. 
Vimos também que as técnicas de imagiologia cerebral, a eletrofisiologia e a bi-
oquímica do cérebro e dos estados mentais no cérebro foram contribuições eminentes 
para o estudo do cérebro, «abrindo uma janela» sobre a «física da alma».  
 
«Estes métodos revelam uma distribuição diferencial das atividades 
elétricas e químicas de territórios cerebrais que varia de forma característica 
com a psicologia do sujeito. Torna-se possível interpretar imagens mentais 
de outras pessoas e também, para começar, de nós próprios»
49
. 
 
O que vimos ao longo de todo capítulo foram vários indicadores que salientam o 
contributo dessas técnicas. Esperamos que por elas se tenham apercebido que um sujei-
to, quando a elas submetido, revela uma atividade cerebral e nessa atividade é possível 
identificarmos as áreas mobilizadas no cérebro. Uma câmara de positões, por exemplo, 
oferece-nos imagens do cérebro características de sofrimentos vividos ou imaginados; 
dores provocadas por queimaduras; estados depressivos, alucinações e até a evolução de 
estados emocionais em psicóticos, neuróticos ou em indivíduos simplesmente normais. 
É numa fase destas que se estabelece uma «correlação entre uma atividade psicológica e 
um estado de atividade de neurónios do córtex»
50
. Trata-se, no entanto, de uma ativida-
de que pode ser normal ou patológica; sendo que é sempre uma atividade com proprie-
dades subjetivas, constitutivas do fenómeno psíquico do sujeito auto-consciente e pen-
sante, e que só podem ser experimentadas por si próprio, como fundamento principal ou 
até único do saber e da ação. Isto é algo de motivante para as discussões que se focam 
no problema da mente-corpo e pode dizer-se, por conseguinte, que qualquer estado sub-
jetivo da mente existe enquanto ou sempre que há um estado de atividade cerebral. 
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CAPÍTULO 3 
 
Todos os indivíduos, no que toca à fisionomia do seu corpo, partilham da mesma 
morfologia; mesmo nas correlações existentes entre a estrutura do cérebro e o proces-
samento cognitivo são unívocos os aspetos morfopsicológicos dos indivíduos. No entan-
to, apesar de a estrutura e organização do cérebro e a atividade psíquica serem comuns a 
todos os homens, o resultado dessa atividade em nenhum caso é comum, o que garante, 
efetivamente, a diversidade de ideias, pensamentos, comportamentos, crenças, em suma, 
o que dá garantias de uma subjetividade própria a cada indivíduo, algo que lhe pertence 
e somente dele faz parte. 
Com efeito, na relação entre o processamento da atividade cognitiva, o resultado 
desse processamento e os contornos que este assume na subjetividade, existem momen-
tos de crise que no limite se tornam patológicos. A ciência psiquiátrica diz-nos que 
qualquer indivíduo cujo processamento cognitivo apresente disfunções profundas perde 
à partida a capacidade para atribuir estados mentais a outras pessoas e a si próprio, além 
da perda inevitável da capacidade para inferir as suas próprias intenções, o que, no pla-
no da subjetividade, representa uma perda total ou pelo menos significativa da interação 
social e consequentemente o isolamento da comunidade. Assim, a disrupção dos meca-
nismos de representação levou ao aparecimento de uma teoria neuropsicológica das 
perturbações da comunicação, observadas nas crianças e agrupadas sob o termo geral de 
«espetro do autismo».       
O exemplo do autismo é um dos vários casos em que a psicopatologia sabe iden-
tificar quando é que a atividade psíquica é dissociativa, isto é, quando é que ela apresen-
ta um conjunto de sintomas cuja expressão é anormal, ilógica, discordante do contexto 
social. Concretamente, o que ela nos diz é que o resultado de uma atividade psíquica 
dissociativa, tanto para o mundo individual como social é sempre anormal, descontextu-
alizado ou separado do que é mentalmente normal, o que implica necessariamente gran-
des descontrolos e desordens na atividade subjetiva dos indivíduos com espectro do 
autismo.  
Muitos dos trabalhos efetuados por Joseph Perner mostraram que a maioria das 
crianças autistas não consegue compreender que alguém, mesmo os familiares mais 
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próximos, possa ter convicções bem diferentes das suas, nem tão-pouco estados mentais 
que lhes sejam próprios e decifráveis por um observador exterior. Ler a mente dos ou-
tros é uma experiência subjetiva, uma entre muitas experiências subjetivas, e não desen-
volver devidamente esta capacidade, ou simplesmente não a desenvolver, mostra haver 
algo que falha na atividade subjetiva dos autistas. Sem esta capacidade fundamental não 
há comunicação, não há partilha de emoções, não há trocas afetivas nem troca de ideias 
(etc.), daí que sem ela a subjetividade dos autistas tem uma expressão caracteristicamen-
te deficitária. Seja qual for a experiência mental o resultado da subjetividade é sempre o 
efeito de um conjunto de experiências mentais, pois a atividade psíquica subentende a 
subjetividade.       
Efetivamente, o autismo é um distúrbio do desenvolvimento cognitivo da criança 
que resulta de anomalias genéticas e se manifesta nos primeiros anos de vida, com diag-
nóstico definitivo por volta dos 3/4 anos de idade. A observação é específica do DSM-
IV-TR (American Psychiatric Association, 2000) e comparada com outras instituições 
de saúde mental a descrição e critérios de diagnóstico é praticamente unânime. Veremos 
em pormenor os défices que os autistas apresentam. Contudo, para expormos a tese fun-
damental do capítulo damos especial atenção aos dois principais défices que atestam o 
nosso problema de fundo: défice na aptidão de leitura da mente e dificuldades na aquisi-
ção da consciência de si e dos outros. Fundamentalmente o nosso problema de fundo 
implica que se compreenda: 
 
1º) O enfraquecimento do horizonte de subjetividade. 
2º) As causas subjacentes ao enfraquecimento do horizonte de subjetividade, que 
são o efeito de um tipo muito particular de subjetividade a que chamamos subje-
tividade autista. 
3º) A subjetividade autista, que é consequência de uma perturbação do desenvolvi-
mento geral da cognição. 
4º) Os aspetos da mente mais afetados pela perturbação do desenvolvimento geral 
da cognição que, por essa razão, são responsáveis pela formação da subjetivida-
de autista. Eles são a aptidão de leitura da mente e a aquisição da consciência, 
sobretudo, da consciência de si e dos outros.      
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Até aqui introduzimos de forma grosseira o tema que vamos trabalhar no decor-
rer do capítulo. Dissemos que o autismo é uma síndrome que inevitavelmente afeta a 
subjetividade, isto é, o campo ou domínio das atividades próprias dos sujeitos autistas – 
algo que se manifesta, sobretudo, pelo défice da aptidão de leitura da mente e da aquisi-
ção da consciência de si e dos outros. Deste modo, o autismo compromete à partida a 
subjetividade, determinando aquilo que entendemos ser uma subjetividade autista. É na 
tentativa de perceber este tipo de subjetividade muito específica que iremos trabalhar no 
decurso do capítulo.  
 
 
3.1 ESPECTRO DO AUTISMO E SUBJETIVIDADE 
Em 1911, Eugen Bleuler introduziu o termo «autismo» para descrever um sin-
toma particular da esquizofrenia: a perda de contacto com a realidade e consequente-
mente a impossibilidade de comunicar com outras pessoas. Esta «retirada total em rela-
ção ao mundo» elabora a construção de um novo mundo tanto mais difícil de nele pene-
trar quanto mais ele se reduz, a pouco e pouco, a formas mentais restritas e sem ligação 
aparente de umas com as outras. Atentas a estas formas mentais e à restrição que elas 
provocam nos autistas, as perspetivas mais atuais da investigação acerca do assunto 
inclinam-se para um desarranjo de elevado grau em pelo menos três grandes domínios 
da vida, os dois primeiros ligados ao desenvolvimento da vida psíquica e um terceiro 
ligado a certos aspetos da vida social. 
 
1º) No domínio da linguagem: «os défices de comunicação incluem atrasos ou au-
sência do desenvolvimento da linguagem oral, dificuldade em iniciar ou manter 
uma conversação, linguagem idiossincrática ou repetitiva e défice de jogo realis-
ta ou imitativo». 
2º) No domínio dos comportamentos e interesses: «existem frequentemente interes-
ses absorventes e invulgares, adesão inflexível a rotinas não funcionais, movi-
mentos corporais estereotipados e preocupação com partes ou qualidades senso-
riais de objetos». 
3º) No domínio da vida social, o desarranjo é consequente das perturbações do de-
senvolvimento da vida psíquica: «os sintomas incluem défice acentuado no uso 
de comportamentos não-verbais (por exemplo, contacto visual, expressão facial, 
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gestos) reguladores da interação social, incapacidade para desenvolver relações 
com os companheiros adequadas ao nível de desenvolvimento, reduzida tendên-
cia para partilhar prazeres ou interesses com os outros e limitada reciprocidade 
social ou emocional»
51
. 
 
Embora estes desarranjos (nem sempre reconhecidos como tais durante o primei-
ro período de manifestação na criança) perturbem a capacidade de resposta social e os 
comportamentos socio-comunicativos das crianças autistas, muitas vezes acontece de 
estas perturbações serem reconhecidas não pela manifestação precoce dos sintomas, 
mas pela manifestação da «regressão» dos sintomas em idades mais tardias, sempre 
antes, porém, do terceiro aniversário.  
A questão da regressão é de extrema importância para a compreensão das rea-
ções primárias e secundárias do autismo, bem como dos graus de maior ou menor evi-
dência das várias fases da sua manifestação, mas muito pouco pertinente para as ques-
tões do seu aparecimento e evolução. As questões direcionadas à origem e formação do 
autismo são aqui bem mais pertinentes do que um simples conceito que só tem impor-
tância numa fase em que o autismo está já bem enraizado na vida dos sujeitos. Por um 
lado, na origem do autismo sabemos que está uma perturbação do desenvolvimento 
cognitivo; por outro lado, é evidente que as deficiências autistas provenientes dessa per-
turbação são deficiências por comparação com as aptidões das crianças de desenvolvi-
mento cognitivo normal. 
Por volta dos quatro anos qualquer criança normal consegue ultrapassar o «teste 
da crença falsa», algo que uma criança autista com a mesma idade é incapaz de fazer, 
por exemplo. O teste da crença falsa é muitas vezes utilizado no diagnóstico do autismo, 
pois permite verificar até que ponto uma criança prevê corretamente se outra criança 
avaliará mal a situação que constitui o teste. O teste resume-se assim: 
 
«O paradigma do teste apresenta uma personagem, Maxi, que põe 
um bocado de chocolate no local A (uma gaveta da cozinha). Depois vai 
brincar e entretanto a mãe põe-lhe o chocolate noutro local, B (um guarda-
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louça da cozinha). Maxi regressa com fome depois dos esforços que fez e 
quer comer o chocolate. Pergunta-se nessa altura às crianças onde é que 
Maxi procurará o chocolate. É claro que a resposta correta é que ele vai pro-
curá-lo no local A porque é lá que Maxi pensa que ele está. Para que consi-
gam passar no teste da crença falsa as crianças têm de compreender que o 
local atual do chocolate (B, no guarda-louça) é algo que Maxi não sabe. 
(Usam-se perguntas de controlo para sondar se as crianças se lembram onde 
é que o chocolate estava originalmente localizado e se elas se lembram onde 
é que ele foi posto)»
52
. 
 
A maior parte das crianças é capaz de passar este teste por volta dos 4 anos de 
idade, enquanto a incompreensão da crença falsa por parte das crianças autistas está 
visivelmente exposta na sua incapacidade de usar o engano. A razão para esta incapaci-
dade tem pelo menos duas vertentes que dizem respeito à perceção que as crianças têm 
das outras mentes. 
 
1º) A incapacidade para compreender a crença falsa advém, sobretudo, da perda de 
contacto que as crianças autistas têm da realidade devido, fundamentalmente, à 
incapacidade para se relacionarem com os outros e à incapacidade para usarem a 
linguagem enquanto veículo de significados e fonte de expressão. Esta situação 
incumbe-lhes uma realidade mental muito própria com um sentido fechado, ab-
solutamente incapazes de saírem de si próprias.  
2º) O facto de estarem “ancorados” ao seu interior impossibilita-os da maioria das 
habilidades que permitem o contacto da vida interior com o mundo exterior. A 
principal habilidade que gostaríamos de referir é a aptidão para a leitura da men-
te, uma vez que as crianças autistas face ao teste da crença falsa não conseguem 
atribuir aos outros crenças diferentes das que elas próprias têm. Se uma criança 
autista acha P (“o chocolate está na gaveta”), não consegue atribuir a outra cri-
ança a crença não-P (“o chocolate não está na gaveta”).  
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Existem atualmente duas teorias alternativas que, como vimos no primeiro capí-
tulo, visão explicar a nossa aptidão para a leitura da mente: ou a atividade da Teoria da 
Mente é explicada pela teoria da teoria ou é explicada pela teoria da simulação. Enten-
demos que a capacidade de leitura da mente é uma faculdade inata que só pode ser ex-
plicada pela teoria da teoria. Renunciamos à teoria da simulação porque entendemos 
que a simulação, acima de tudo pelo modo como é praticada, é uma capacidade da cog-
nição humana que resulta da imaginação. Olhamos para ela aqui simplesmente como 
um procedimento da imaginação humana que ocorre em sujeitos normais por volta dos 
4/5 anos de idade. Quanto à teoria da teoria, como vimos, ela é elaborada com base em 
princípios inatos vigentes nas crianças e é compatível, por isso, tanto com o inatismo da 
TdM, como com a possibilidade de ser uma operação desenvolvida pela teorização ad-
quirida ao longo da vida, pela experiência individual e instrução social. Neste sentido, o 
défice na leitura da mente típico dos autistas só pode ser explicado pelo desenvolvimen-
to limitado e anormal do módulo da Teoria da Mente; fundamentalmente limitado pelo 
ambiente pobre em que a criança se encontra inserida, mesmo quando é ainda um ser 
intrauterino (feto); e anormal por certas irregularidades da sua cadeia genética, uma vez 
que nela subjaz um módulo de Teoria da Mente e uma operação a ele intrínseco.  
Esta é uma situação crítica que potencia a «cegueira da mente, um défice especí-
fico na aptidão de leitura da mente»
53. A “mente cega” surge, então, com a dificuldade 
que as crianças autistas têm em fazer a leitura da mente, revelada pela baixa taxa de 
sucesso na tarefa da crença falsa, mesmo em idades comparativamente avançadas.  
A aptidão de leitura da mente é uma questão que importa à nossa tese de fundo, 
onde se procura compreender as situações em que os autistas não conseguem inferir 
devidamente estados mentais em si e nos outros. Desta incapacidade é previsível o re-
sultado da subjetividade autista. Segundo a equipa inglesa de Leslie, Utah Frith & Ba-
ron-Cohen, «os autistas não possuiriam teoria do espírito; não infeririam informações na 
primeira e na terceira pessoa e encontrar-se-iam reduzidos ao nível cognitivo do recém-
nascido»
54
. Gostaríamos de ressaltar o nosso desacordo em relação a essa afirmação, 
contra-argumentando por partes.  
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1º) Em relação à afirmação de que os autistas não possuem Teoria da Mente é algo 
que não aceitamos, definitivamente. Como vimos no primeiro capítulo, a TdM é 
um módulo de processamento natural presente no genótipo humano, logo pre-
sente no genótipo dos humanos autistas (e neste caso dos esquizofrénicos tam-
bém).  
2º) Em relação aos autistas não inferirem informações na 1ª e na 3ª pessoa, acontece 
que a razão para a não inferência da informação está num defeito (que tudo indi-
ca de causas genéticas) na forma como o processamento natural da TdM ocorre e 
não, como afirmavam Leslie, Utah Frith & Baron-Cohen, na ausência da TdM.  
 
Portanto, em resposta às afirmações de Leslie, Utah Frith & Baron-Cohen, que-
remos apenas deixar claro que qualquer ser humano, independentemente de ser psicóti-
co ou não ou independentemente da psicopatologia ser o espectro do autismo ou não, 
tem no seu genoma um módulo cognitivo de Teoria da Mente embora, porém, outros 
critérios existam para garantir que este módulo está presente no ser humano.  
Este módulo, como já o dissemos, é o setor cognitivo responsável pela aptidão 
de leitura da mente e se o seu processamento natural é afetado, então ele é o principal 
suspeito da incapacidade para se inferir estados mentais. Com efeito, uma incapacidade 
desta natureza perturba claramente os domínios da linguagem, dos comportamen-
tos/interesses e o domínio da vida social, ou seja, os três grandes domínios da vida hu-
mana. Além disso, existe sempre uma relação entre ele a o domínio da consciência, re-
lação que se vê afetada sempre que o processamento natural da TdM é afetado. Por ou-
tro lado, uma vez que falar da incapacidade de leitura da mente é falar de uma incapaci-
dade respeitante a um módulo cognitivo inato é importante termos em conta a base bio-
lógica e o sistema neural envolvidos no módulo e no seu processamento. 
A questão correspondente ao segundo défice do nosso problema de fundo, en-
tendido como a dificuldade para adquirir a consciência, nomeadamente a consciência de 
si e a dos outros, é o próximo tema a termos em conta. O tema da consciência esteve 
presente ao longo de todo o nosso segundo capítulo. Expusemos, em teoria, as várias 
razões que munem as neurociências de um certo à-vontade para dizerem que a consci-
ência não é mais do que um processo mental que resulta de um conjunto de comporta-
mentos cerebrais. Defendemos em particular que, enquanto fenómeno mental, a consci-
ência é um acontecimento cerebral cujo papel principal é garantir um conhecimento 
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acerca dos eventos mentais que ocorrem num determinado momento da vida psíquica. 
Com efeito, nos sujeitos autistas essa função principal da consciência é consideravel-
mente limitada. Veremos adiante as razões dessa limitação.  
Já não é novidade para nós a ideia segundo a qual a consciência se forma a partir 
de uma rede encadeada de neurónios. No entanto, ao nível da consciência há, nos autis-
tas, uma disrupção no «sistema de neurónios moduladores da consciência», cujo resul-
tado é a perturbação geral da mesma. Acontece por anomalias múltiplas, uma das quais, 
pensa-se que das principais, é genética. Por um lado, do conjunto dessas anomalias re-
sultam desarranjos altamente significativos para os sujeitos, fundamentalmente na teia 
dos processos neurocognitivos da consciência, e como dissemos, da linguagem, dos 
comportamentos/interesses e da vida social, no fundo, numa só expressão, da subjetivi-
dade em geral. E por outro lado, são anomalias que nos levam a ter em conta a relação 
existente entre as dificuldades que os autistas têm para adquirir a consciência e a disrup-
ção que incapacita a leitura das suas mentes e das mentes dos outros. Compreender esta 
relação é fundamental para que se compreenda a dificuldade que os autistas têm em 
adquirir o conhecimento acerca dos próprios estados mentais e dos estados mentais dos 
outros. Ora, na medida em que a disrupção do módulo de TdM afeta a sua atividade de 
leitura da mente, igualmente afeta a capacidade que naturalmente possuem para adquiri-
rem conhecimentos conscientes acerca de “factos” que ocorrem nas mentes humanas. 
Portanto, o facto primeiro de existir nos autistas uma espécie de displasia no módulo de 
TdM, incapacita-os não só de adquirirem conhecimentos conscientes acerca dos seus 
estados mentais e dos estados mentais dos outros, como de conscientemente atribuírem 
conhecimentos acerca do que quer que seja e a quem quer que seja.  
Os défices que compõem o nosso problema de fundo são, de certo modo, defici-
ências envolvidas na organização da base biológica e no processamento do sistema neu-
ral subjacentes às atividades mentais dos cérebros autistas. A razão para fazermos uma 
avaliação à estrutura biológica e neural desses cérebros prevalece pela intervenção dos 
inestimáveis argumentos que, em 1964, Rimland forneceu a propósito dos aspetos etio-
lógicos do autismo. Rimland considerou a possibilidade de o autismo ter uma etiologia 
orgânica. Em tempos fizeram-se muitas apreciações em relação às origens do espectro 
do autismo. Algumas opiniões julgavam que as perturbações relacionadas com o espec-
tro decorriam de fatores sociais e familiares, nomeadamente, fatores de incompetência 
na educação. Hoje é perfeitamente claro que «o autismo é uma perturbação biológica e 
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não é causado por deficiências do comportamento educativo dos pais ou por outros fato-
res sociais»
55
. «É também claro que o autismo é uma perturbação cerebral orgânica. 
Evidência proveniente de muitas áreas, incluindo a neuropatologia, a neuroimagiologia 
e a neuropsicologia, aponta para diferenças cerebrais estruturais e funcionais em sujeitos 
com autismo»
56
. Não obstante, dessa evidência extraímos ainda uma outra conclusão, 
que por um lado é simples e por outro é complexa: quaisquer que sejam as regiões cere-
brais danificadas pelo autismo as observações relativas à sua etiologia partem sempre do 
estudo neurológico do cérebro. O lado simples desta conclusão é que o autismo é uma 
forma particular de perturbação ocorrida nas bases neurológicas do cérebro; o lado 
complexo da conclusão é que estamos longe de saber ao certo que fatores do neurode-
senvolvimento são determinantes para que se encontre o mínimo de resultados verdadei-
ramente conclusivos. 
Nos capítulos anteriores, a investigação empírica das neurociências foi sempre 
um critério indispensável no tratamento de todos os dados teóricos relacionados com as 
questões ligadas ao módulo da Teoria da Mente e ao carácter da consciência na sua re-
lação com a noção da subjetividade. Como vimos, os contributos das técnicas de imagi-
ologia cerebral, da eletrofisiologia, das câmaras de positrões, dos avanços da bioquímica 
e da eletroquímica (etc.), foram indispensáveis e aliás, notáveis, para o estudo do cére-
bro e dos seus processos. Neste capítulo, as mesmas técnicas de investigação e trata-
mento de dados têm aqui, também, um papel importante e decisivo na demonstração de 
um vasto conjunto de fundamentos etiológicos complexos das perturbações do espectro 
do autismo. A sua importância continua a ser indispensável, isto porque são técnicas 
médico-científicas que permitem clinicamente fundamentar qualquer perturbação que 
cause alterações variáveis em áreas muito distintas do cérebro, anomalias da migração 
neuronal no tronco cerebral e no cerebelo, bem como perturbações de outros parâme-
tros, incluindo o número neuronal, a sobrevivência e orientação no córtex cerebral.  
Há uma razão para que várias técnicas sejam investidas no diagnóstico e trata-
mento de dados. Ela prende-se com o facto de o autismo ser uma síndrome de múltiplas 
etiologias
57
. Neste caso, qualquer achado científico por intermédio delas é determinante 
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para o progresso no melhoramento ou quem sabe até de resolução do espectro do autis-
mo. A neurologia
58
 conta com vários contributos, os quais estamos interessados em ex-
por os seus impressionantes achados.  
 
1º) No âmbito da imagiologia, ou se preferirem da neuroimagiologia, os estudos re-
centes mostram que os autistas afastam-se do normal em relação «ao volume do 
hipocampo e amígdala, cerebelo, tronco cerebral e neocórtex, especialmente os 
lobos frontal e temporal». Estes estudos mostraram ainda que «estas alterações 
cerebelares estão relacionadas com a idade, com um maior volume de substância 
branca cerebelar na infância, com menores volumes de substância cinzenta em 
idades mais avançadas e com a diminuição do volume dos lóbulos vermianos VI 
e VII
59
 ao longo da vida». 
2º) No âmbito da neuropatologia, os estudos consistem «no aumento da densidade 
neuronal, em especial no hipocampo; displasia olivar
60
; áreas dispersas de dis-
plasia cortical e da substância branca, incluindo ectopia neuronal
61
; e outras 
anomalias inespecíficas do desenvolvimento no tronco cerebral e no cerebelo». 
3º) No âmbito da eletroencefalografia (que mede a atividade elétrica do cérebro), a 
«atividade epileptiforme relatada em crianças com autismo é bastante variável, 
mas um dos padrões mais frequentes é o das descargas em ponta ou ponta-e-
onda na região centrotemporal. Outros estudos de pequenos números de crianças 
que se presumia terem autismo assinalaram uma preponderância de atividade 
epileptiforme nas regiões frontal e occipital»
62
. 
 
Os contributos da psiquiatria
63
 são importantes na medida em que o psiquiatra, 
como profissional de saúde de primeira linha, é sobretudo um elemento da equipa de 
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avaliação e tratamento, ou consultor de profissionais de outras especialidades. Porém, 
de científico nada traz para o estudo etiológico do autismo.  
A psicologia
64
 é igualmente importante e assume um papel essencial na forma-
ção de programas didáticos para autistas. O seu contributo apesar de não remeter, tal 
como o da psiquiatria, para as questões etiológicas, é fundamental na preparação e ad-
ministração de metodologias terapêuticas, cuja função principal é intervir junto das es-
colas, centros educativos e domiciliários. Têm uma função igualmente «adaptativa», 
isto é, de adaptar as capacidades dos indivíduos à vida diária, à socialização, e para as 
crianças com menos de cinco anos de idade, adaptá-las às suas capacidades motoras e à 
inferior capacidade de comunicação que possuem.  
Existem ainda os contributos da pediatria
65
, que desempenham um papel essen-
cial na identificação precoce, avaliação diagnóstica e cuidados a longo prazo das crian-
ças com perturbações do espectro do autismo. A pediatria, por comparação à psiquiatria 
e à psicologia, tem a preocupação em fazer avaliações com base em dados empíricos, 
emitidos computacionalmente pelas técnicas recentes de diagnóstico e tratamento de 
dados. Esta preocupação é eminente nos pediatras. Uma vez que o autismo tem sido 
associado a uma variedade de síndromes genéticas, anomalias cromossomáticas e outros 
estados físicos, os resultados obtidos pelos exames computacionais são para eles de ex-
trema relevância, além de serem muito eficazes tanto no diagnóstico, como na explica-
ção que fornecem acerca do diagnóstico (mas incapazes, infelizmente ainda, de uma 
apresentação cabal para a etiologia principal das perturbações autistas). No âmbito da 
pediatria, há ainda a dizer que os pediatras ao serviço dos problemas relacionados com o 
espectro do autismo, embora complementem a sua atividade muitas vezes pelos contri-
butos que a psiquiatria e a psicologia lhes garantem, têm um papel fulcral na identifica-
ção das perturbações que por vezes estão associadas ao autismo e que são tratáveis ou 
que têm importantes implicações genéticas ou de diagnóstico. 
Por fim, as intervenções não-médicas
66
 são igualmente um dos contributos que 
temos hoje em dia ao dispor de um melhoramento considerável dos indivíduos com es-
pectro do autismo, mesmo sendo intervenções que têm pouco ou mesmo nada de cientí-
fico. Quer funcionem ou não, o certo é que elas não fornecem respostas para a etiologia 
das perturbações autistas, nem tão-pouco apresentam uma explicação de respeito em 
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relação à subjetividade e ao resultado das alterações que as perturbações do espectro do 
autismo projetam na atividade mental dos sujeitos. Porém, são intervenções de extrema 
importância para o dia-a-dia dos autistas e das famílias; operações cuja intervenção é 
centrada na família e nos centros educativos e dispõe de um carácter regimentar, isto é, 
os encarregados de educação que procuram um «equilíbrio» apropriado entre terapias 
convencionais e alternativas buscam, no fundo, um método de intervenção que integre 
um regulamento capaz de normalizar, equilibrando, a situação angustiante vivida pela 
família, além de ser uma abordagem que, terapeuticamente, subentende um conjunto de 
regras bem restritas e delimitadas e que no curso da sua aplicação ajudarão a reduzir, 
por um lado, os comportamentos indesejados associados ao autismo, e por outro lado, a 
promoverem a autonomia dos sujeitos com espectro do autismo, tanto no seio da família 
como em sociedade aberta. O método deve estar de acordo com o grau de autismo e a 
regra deve ser quem domina, acima de tudo, a ação comportamental do autista. O pro-
cesso de adaptar o método ao grau de autismo deve decorrer da seleção apropriada das 
várias abordagens didáticas e culminar em algo apropriado ao grau de autismo, pois não 
há uma abordagem que seja suficiente e eficiente por si só. A ação deve ser dominada 
pela regra, pois esta evita a «generalização», um elemento fundamental do pensamento 
lógico e raciocínio humano do qual o autista não é capaz de deduzir. Portanto, do méto-
do deve fazer parte a criação de um programa de competências básicas para o dia-a-dia, 
onde a generalização não entre, a regra domine e a instrução detalhada seja o principal 
foco didático parental. É deste modo que a intervenção apropriada assume um papel 
fundamental na rotina diária do autista, e a sua constante repetição, que é como quem 
diz, a sua repetição diária, orientá-lo-á no sentido de evitar confusões que o façam sentir 
perdido. No essencial, para que a família não viva tanto a angústia dos problemas que as 
consequências do autismo acarretam para o seu interior, e por outro lado, para que o 
autista obtenha ele próprio um pouco mais de autonomia, a criança deve inteirar-se de 
funções que a orientem não para aquilo que deseja espontaneamente fazer, mas para um 
conjunto de tarefas que desejamos que faça, devendo ser executadas no esclarecimento 
das razões que nos levam a desejar que as executem de determinada forma, ou seja, on-
de e como desejamos que as executem, porque desejamos que as executem e quando e 
em que circunstâncias desejamos que as executem. É sob orientações delineadas que o 
sujeito autista poderá vir a sentir-se compreendido no seio da família e do seu grupo de 
amigos, e assim enriquecer progressivamente o seu horizonte de subjetividade. Um au-
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tista compreendido consegue comunicar as suas ideias e pensamentos com mais facili-
dade, tornando claro para a família e amigos a idiossincrasia da sua pessoa, quer no âm-
bito idiossincrático dos aspetos mentais, como comportamentais.  
Uma vida mental transtornada pelo espectro do autismo, mesmo compreendida 
na possibilidade de ações progressivamente enriquecedoras, será sempre uma vida com 
características especiais que sempre conduzirão o mundo subjetivamente autístico ao 
caminho intransponível da realidade interior. No entanto, mesmo fechados no seu 
“mundo” é percetível que os autistas têm noção de que existe algo que lhes escapa, algo 
que não faz parte do seu mundo, algo de desconhecido e de exterior ao seu mundo e ao 
qual não têm acesso. Então, face a esse desconhecido, que é seu rival, é necessário que 
se encontre estratégias de defesa que o dizime. São estratégias entendidas como reações 
autísticas defensivas, isto é, atitudes naturais subjetivas praticadas sempre que a realida-
de externa é sentida como uma ameaça constante à homeostasia interna dos autistas, daí 
também a necessidade de adotarem uma atitude centrista e rígida, evoluída no sentido 
de «solidificar» as suas fragilidades. Contudo, devemos dizer que são reações estratégi-
cas insuficientes à inserção correta dos autistas na sociedade, pois acreditamos que não 
satisfazem as espectativas dos membros que constituem os grupos próximos do autista, 
visto que existe sempre uma certa incompatibilidade entre as ações e reações autistas 
em relação ao grupo e deste em relação àquelas; e igualmente não satisfazem os pró-
prios sujeitos moldados pelo autismo, visto que mesmo através de um uso exaustivo e 
livre das suas atividades estratégicas o exercício da alteridade continua inalcançável, o 
que simultaneamente impede o exercício da intersubjetividade. 
 
 
3.2 CONCLUSÃO 
Ao longo do capítulo tentamos mostrar os défices determinados pelo autismo na 
esfera subjetiva. Com certeza, as descrições que apresentamos acerca do assunto em 
questão são suficientes para entendermos como os autistas se sentem muitas vezes re-
voltados, desanimados, confusos, tudo porque se sentem incompreendidos. O facto de 
procederem por estratégias que mesmo assim não lhes permitem a interação, a comuni-
cação e sobretudo a compreensão recíproca, intensifica ainda mais a sua frustração, res-
tringe-lhes a autonomia e nega-lhes a liberdade. Com efeito, este desapontamento mar-
cado pelas privações das mais diversas formas de vida e, não obstante, dos relaciona-
61 
 
mentos conjuntos, deve-se fundamentalmente, não à situação que os define como seres 
incompreendidos como é comum serem definidos, mas sim à situação oposta que faz 
deles sujeitos incapazes de compreender. É a compreensão desta incapacidade para 
compreender que gostaríamos que o leitor tivesse apreendido ao longo do capítulo, pois 
é ela que afeta profundamente a subjetividade. De qualquer forma, no decorrer do capí-
tulo tratamos de algumas das causas desta incapacidade altamente perturbadora e inibi-
dora, perturbadora da subjetividade e inibidora do contacto vital que os sujeitos autistas 
têm com a realidade.    
De forma conclusiva, sintetizaremos as razões que se encontram subjacentes ao 
problema de fundo que travamos neste capítulo, salientando o funcionamento anormal 
da TdM e a dificuldade em adquirir consciência a um nível superior ao do elementar. 
Em primeiro lugar, os défices e enfraquecimentos correspondentes às falhas e dificulda-
des destes dois aspetos da mente estão marcados principalmente pela incapacidade que 
um autista tem na forma de compreender os outros, sobretudo através da crença falsa. 
Em segundo lugar, ao analisarmos caso a caso, isto é, primeiro o défice na aptidão de 
leitura da mente e, depois, a dificuldade na aquisição da consciência – não de uma cons-
ciência elementar ou básica, como o ter sede e pedir água porque se tem sede (pois esta 
consciência ocorre quase sempre de forma espontânea), mas uma consciência que se 
adquire ao nível de uma representação detalhada de si, dos outros, das coisas e do mun-
do, mediante os conhecimentos que se vão adquirindo na aprendizagem diária com os 
outros – verificamos que o défice no módulo da TdM é responsável pelo não relaciona-
mento ou pelo relacionamento muito pobre dos autistas com os outros – ser incapaz de 
uma leitura das outras mentes trava-lhe o acesso à coletividade. Por outro lado, da difi-
culdade em adquirir a forma complexa da consciência anteriormente destacada, verifica-
se a incapacidade de conscientemente atribuírem conhecimentos a si próprios e aos ou-
tros. Portanto, se refletirmos bem na estrita relação entre a atividade da TdM e a ativi-
dade de aquisição da consciência compreenderemos com precisão que, em primeiro 
lugar, a disrupção do módulo da TdM desenvolve deficiências na atividade de o autista 
se compreender a si e aos outros através da aptidão de leitura da mente. Ou seja, se é 
incapaz de atribuir estados ou eventos mentais a si e aos outros, então não é capaz de se 
autocompreender nem compreender os outros. Por outro lado, e ainda no âmbito da 
disrupção do módulo da TdM, é lógico que se não existe uma atividade normal na atri-
buição de estados mentais, então a consciência que se deveria adquirir em relação a essa 
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atividade normal não se adquire, ou se se adquire ela não tem a forma complexa que 
deveria ter, precisamente porque se não há uma atividade normal no processo de atri-
buição dos estados mentais a si e aos outros, então não há aquisição normal da consci-
ência em relação a esses estados mentais. Em segundo lugar, a não aquisição da consci-
ência implica a não apreensão de conhecimentos, quer em relação a si, quer em relação 
a conhecimentos relacionados com os outros. Além disso, se o autista não tem consci-
ência dos estados mentais que ocorrem em si e nos outros, ele vê-se incapacitado da 
maioria das decisões, opções, atitudes, ou comportamentos conscientes que deve sempre 
adotar na interatividade com os membros da família, do grupo de amigos e da sociedade 
em geral. Na prática, é no âmbito destas incapacidades que se observam as consequên-
cias dramáticas que o autismo determina na criança e na sua vivência com o mundo. 
Caminhar na incapacidade de compreender os seus congéneres, na incapacidade de re-
conhecer o engano, ou dele tirar partido, e na incapacidade de se transcender num fora 
de si, é caminhar como um descobridor que se prepara para explorar o mundo, embora 
sempre dentro dos seus limites e segundo as suas formas de pensamento. 
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CAPÍTULO 4 
 
No capítulo anterior, vimos em que medida a subjetividade normal se altera para 
o tipo muito particular de subjetividade autística. Neste capítulo, vamos procurar 
mostrar as alterações que sobrevêm à subjetividade de psicóticos esquizofrénicos, o que 
sucede nos cérebros esquizofrénicos e por que sucede da forma que sucede. Com as 
respostas a estas três situações, justificaremos o que entendemos ser a subjetividade 
esquizofrénica.  
Numa primeira referência ao problema podemos adiantar que na desordem da 
psicose esquizofrénica estão alterações da personalidade que implicam, efetivamente, 
alterações da subjetividade. No entanto, antes de irmos ao núcleo das questões 
relacionadas com a esquizofrenia e com as alterações que esta provoca na subjetividade, 
ser-nos-á favorável fazer uma breve introdução da história da esquizofrenia. O objetivo 
será mostrar a evolução do conceito desde o seu aparecimento até aos nossos dias.   
Inicialmente, a esquizofrenia foi designada sob o nome de «dementia praecox», 
que caracterizava os doentes pela privação da riqueza intelectual. A demência não tinha 
etapas nem evolução e o quadro clínico era composto sempre pelo mesmo apanágio: 
«desarranjo do espírito». Com a evolução do conceito de esquizofrenia, durante o 
Século XX, os inúmeros tratados sobre a loucura ofereceram novas perspetivas acerca 
do assunto e os novos debates trajaram o problema com um tecido, diga-se de antemão, 
bem mais sintético. Do ponto de vista da história cultural da loucura, o Século XX, é o 
século da esquizofrenia. Porém, foi no ano de 1911 que, depois da publicação
67
 de uma 
série de textos que em sintonia fizeram entrar a Psiquiatria na Era do estudo moderno 
das psicoses, ficou marcada a passagem da dementia praecox à esquizofrenia.  
O termo «esquizofrenia» foi então um neologismo criado por Bleuler (1857-
1939) para marcar a rutura da sua conceção com Kraepelin, para quem descrever os 
sinais objetivos da doença era o seu principal propósito. Bleuler, por sua vez, adota-o 
através de uma «análise psicológica» a um certo número de sintomas patológicos 
fundamentais que permitiram estabelecer um diagnóstico e um critério para esse 
                                                             
67
As publicações foram da autoria de Bleuler, Freud e Jung e de um quarto autor desconhecido. [GAR-
RABÉ, J. HISTÓRIA DA ESQUIZOFRENIA. (2004). Trad. José Nunes de Almeida. 1ª Ed. Climepsi Edi-
tores, p. 47.] 
64 
 
diagnóstico. Tendo em conta o critério, considerou que da simples descrição de um 
desarranjo do espírito, conhecido por dementia praecox, a doença passa a um grupo de 
psicoses que têm em comum a complexidade dos espetos psicológicos inscrita num 
grupo de 3 características fundamentais: 
 
1º) «a spaltung68 das funções psíquicas em complexos independentes que 
comprometem a unidade da personalidade, sendo esta dominada tão depressa 
por um como por outro destes complexos». 
2º) «perturbações associativas». 
3º) «perturbações afetivas»69.  
 
Do ponto de vista do diagnóstico, considerou que existem diferentes formas de 
psicoses esquizofrénicas, baseadas numa sintomatologia descrita com rigor: 
esquizofrenia «paranoide», «catatónica», «hebefrénica», e a mais contestada, a 
esquizofrenia «simples», que implica um estado de «latência». Porém, com o decorrer 
dos anos e com o aumento do interesse nas questões ligadas à esquizofrenia, 
inclusivamente no que respeita à sua própria etiologia, hoje, ela é clinicamente descrita 
como um conjunto de perturbações psicóticas centradas num conjunto de 4 sintomas 
que afetam respetivamente a personalidade, o pensamento, a atividade delirante e a 
afetividade.  
 
[O termo esquizofrenia refere-se a um] «grupo de psicoses 
caracterizadas por uma perturbação fundamental da personalidade, uma 
alteração típica do pensamento, ou sentimento frequente de ser comandado 
por forças estranhas, ideias delirantes que podem ser bizarras, perturbações 
da perceção, afetividade anormal, sem relação com a situação atual, 
autismo»
70
. 
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Podemos dizer assim que, apesar da evolução, a visão contemporânea da 
esquizofrenia reconhece que as perturbações respeitantes à personalidade têm 
conformidades com o carácter das perturbações associativas descritas por Bleuler, e as 
perturbações do pensamento e a atividade delirante têm correspondência com a spaltung 
das funções psíquicas. Além disso, ambas as teorias consideram as perturbações da 
afetividade como um traço fundamental da esquizofrenia. Deste modo, o objetivo desta 
visão é esclarecer apenas que o conjunto dos 4 sintomas – que agrupam as diversas 
psicoses que à luz da teoria atual constituem a esquizofrenia – engloba, claramente, as 3 
características fundamentais que, em 1911, serviram de critério a Bleuler para definir o 
grupo das psicoses esquizofrénicas. De forma a podermos compreender melhor a exata 
relação entre as 3 características fundamentais descritas por Bleuler e os 4 sintomas 
ligados à definição internacional atual das psicoses esquizofrénicas, é útil citarmos em 
pormenor o grupo 295 (psicoses esquizofrénicas) da 9ª edição da Classificação 
Internacional das Doenças (ICD-9)
71
. Os 4 grupos de sintomas serão, então, 
sucessivamente pormenorizados e veremos como de facto as formulações que vamos 
citar estão em conformidade com as descrições de Bleuler.  
 
1º) A personalidade em primeiro lugar: «A perturbação da personalidade afeta as 
funções essenciais que dão ao indivíduo normal o sentimento da sua 
individualidade, da sua unicidade, da sua autonomia». 
2º) O pensamento em segundo lugar: «O doente tem frequentemente a impressão de 
que os seus pensamentos, os seus sentimentos, os seus atos mais íntimos são 
conhecidos ou partilhados por outrem, e as explicações delirantes que se 
desenvolvem sobre o tema de forças naturais ou sobrenaturais influenciam os 
seus pensamentos e os seus atos de forma muitas vezes bizarra. Ele pode ver-se 
como o “pivot” de tudo o que lhe acontece». «As alucinações, sobretudo 
auditivas, são frequentes e traduzem-se por ordens ou comentários relativos ao 
doente. A perceção está muitas vezes perturbada de outra forma: factos 
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insignificantes podem assumir uma importância capital e, vindo a juntar-se a 
sentimentos de passividade, podem levar o doente a julgar que objetos e 
situações de todos os dias têm para ele um significado particular, geralmente 
sinistro». 
3º) A atividade delirante, em terceiro lugar, diz respeito as perturbações do 
pensamento e da spaltung das funções psíquicas a que Bleuler atribuíra uma 
considerável importância: «Na alteração do pensamento característico da 
esquizofrenia, os elementos acessórios e inadequados de um conceito global, 
inibidos numa atividade mental normal, ocupam o primeiro lugar e são 
utilizados em vez dos elementos adequados à situação. Por isto, o pensamento 
torna-se vago, elíptico, obscuro e a sua expressão oral muitas vezes 
incompreensível. São frequentes as ruturas e as interpolações no decurso do 
pensamento e o doente pode ter a convicção de que os seus pensamentos lhe são 
roubados por uma força exterior». 
4º) Os sintomas respeitantes às variações do humor e da afetividade representam o 
quarto grupo: «O seu humor pode ser superficial, caprichoso ou incongruente. A 
ambivalência e as perturbações da vontade podem aparecer sob a forma de 
inércia, de negativismo ou de estupor»
72
. 
 
A descrição clínica na qual se baseia a definição internacional atual da 
esquizofrenia indica, ainda, que há fortes indícios de poder existir «catatonia»
73
, uma 
síndrome de esquizofrenia caracterizada por um estado de inércia motriz e psíquica que 
se alterna com estados de excitação. Como vimos, Bleuler considerou também que, do 
ponto de vista do diagnóstico, a catatonia é uma das eventuais características que 
permite diferenciar as várias formas de esquizofrenia. 
 
 
4.1 ESQUIZOFRENIA E SUBJETIVIDADE 
Até há bem pouco tempo a «conflitualidade» psíquica era considerada o princi-
pal sinal revelador das perturbações esquizofrénicas. O conflito era a marca de um dese-
quilíbrio interno do psiquismo e um sinal característico da perturbação mental. No en-
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tanto, alguns analistas da mente deixaram de ver neste padrão de conflitualidade psíqui-
ca o sentido determinante para o desequilíbrio interno do psiquismo. Psicanalistas e 
psiquiatras – um dos quais, por exemplo, Paul-Claude Racamier – entenderam, assim, 
que «a modalidade geral do funcionamento psíquico já não é a conflitualidade mas a 
paradoxalidade, por exemplo ser omnipotente e incapaz, ser imortal e nunca nascido, 
etc.»
74
. Foi então que do paradigma da conflitualidade psíquica se passou ao paradigma 
da paradoxalidade, pois entendeu-se que a perturbação da mente típica da esquizofrenia 
é vivida pela paradoxalidade dos sujeitos, como indicam os comportamentos contraditó-
rios muitas vezes adotados pelos esquizofrénicos, e não pela conflitualidade.  
No interior da esquizofrenia a paradoxalidade confronta-nos verdadeiramente 
com o problema da «estranheza mental». O esquizofrénico que se contradiz está, à 
partida, impedido de pensamentos que se enquadram no registo da racionalidade. Ou 
seja, a execução das suas formas de julgamento desenquadram-se do registo da 
normalidade dos demais indivíduos, sofrendo igualmente um desenquadramento as 
modalidades de abordagem do mundo e os códigos sociais vigentes na sociedade. Além 
disso, durante o período de estranheza mental uma das manifestações da patologia é o 
delírio mental – expressão que coloca o sujeito esquizofrénico e delirante numa rutura 
com as sociedades racionais, com a sua própria razão e mesmo com a sua cultura. Esta 
expressividade delirante contribui para a destruição do património sociocultural que 
leva à inadaptação social e ao surgir frequente de perturbações associadas ao 
comportamento.  
Em termos gerais, as perturbações relacionadas com a esquizofrenia, tanto do 
ponto de vista psicológico, como do ponto de vista social, estão apresentadas, sendo elas 
que alteram toda a estrutura subjetiva dos sujeitos esquizofrénicos. Através de uma 
análise mais específica aos aspetos psicológicos e, em consequência destes, aos aspetos 
sociais, vamos ver em que medida e de que forma é que essa estrutura sofre alterações. 
Então, quer do ponto de vista psicológico, como do ponto de vista social, a 
esquizofrenia centra-se à volta de duas síndromes que simultaneamente alteram o ser 
psicossocial que é o homem. A síndrome «dissociativa», que se manifesta com os 
primeiros sintomas, e o «delírio paranoide», que é mais frequente com a evolução da 
doença, são as síndromes que se encontram no campo patológico da esquizofrenia. Em 
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torno de ambas podemos dizer que se encontram quatro características fundamentais 
que determinam certos comportamentos esquizofrénicos: «a estranheza, a ambivalência, 
a impenetrabilidade e o desapego»
75
.  
 
1º) A estranheza «observa-se e aprecia-se, e qualquer situação lhe é propícia. Ela 
pode exprimir-se nas afirmações, na conduta, na expressão dos pensamentos, na 
relação ou na apresentação»
76
.  
2º) A ambivalência «corresponde à justaposição imediata de dois elementos 
contraditórios (sentimentos, expressões…) por vezes acompanhados por um 
neologismo que reforça a estranheza, ou então expressos de uma forma poética 
(figura de estilo do oximoro). «Tenho frio e calor…» «Bela e rebelde é a flor 
viçosa da minha alma…» Reflexo direto da clivagem, a ambivalência também se 
manifesta nos atos da vida corrente, sendo o esquizofrénico dominado por dois 
desejos contraditórios (comer e não comer)»
77
 (paradoxalidade).  
3º) A impenetrabilidade «revela a oposição do esquizofrénico a uma relação comum 
com o mundo exterior. Ela leva-o ao hermetismo, a orientar os seus interesses 
para temas especiais, esotéricos, secretos, que reforçam o seu carácter 
enigmático. É muitas vezes acompanhado de frieza no seu contacto, o que torna 
difícil a relação terapêutica»
78
.  
4º) O desapego «revela o abandono do esquizofrénico ao seu mundo interior. Ele 
parece ausente, «algures», muitas vezes distraído, mostrando por vezes um certo 
negativismo. A ausência de intencionalidade, expressa pela dificuldade do 
esquizofrénico em «se colocar no lugar do outro», contribui fortemente para esse 
sentimento de impenetrabilidade e de desapego»
79
. 
  
Em termos particulares, ambas as síndromes apresentam características que 
perturbam profundamente a subjetividade dos sujeitos com esquizofrenia. Como no 
caso do autismo, também na esquizofrenia se pode falar de perturbações, e fala-se tanto 
do ponto de vista cognitivo, como do ponto de vista das vivências “qualitativas” dos 
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próprios sujeitos. No que diz respeito aos aspetos cognitivos, a esquizofrenia é um 
distúrbio que torna insuscetíveis aos sujeitos os seus próprios estados mentais – 
insuscetíveis, na medida em que os dificulta de fazerem as suas exteriorizações com 
base em estados mentais com um certo papel causal; além disso, são ainda insuscetíveis 
porque os próprios sujeitos vivem na ignorância de não saberem distinguir o que são 
estados mentais reais de estados mentais irreais e de não conhecerem quais os estados 
mentais que surgem de si e por si dos estados mentais que lhes chegam de outros; e 
finalmente vivem na ignorância de não saberem o significado nem a origem dos estados 
mentais que preenchem a morbidez dos seus dias. Julgamos, por isso, que as alterações 
subjetivas resultantes da esquizofrenia ocorrem, tal como no autismo, através de uma 
disrupção na aptidão de leitura da mente e na forma de aquisição da consciência, pese 
muito embora, em termos de alterações cognitivas e subjetivas, os registos 
comportamentais sejam diferentes para ambas as doenças. Como vimos, é típico dos 
autistas «fechar-se em si» e «não se exteriorizar»; enquanto, pelo contrário, a 
esquizofrenia é caracterizada pela exteriorização dos conteúdos mentais. Todavia, 
exteriorizações detalhadas pela incerteza do conteúdo, visto que são conteúdos 
produzidos internamente, mas experienciados como vindos de fora. No entanto, a 
análise psiquiátrica dos conteúdos exteriorizados por sujeitos esquizofrénicos mostra 
que a disrupção da mente é tão profunda nessa patologia como é no autismo. Vejamos, 
pois, as observações sobre alucinações e delírios relatadas pelo psiquiatra Henry Ey:  
 
«Não ligue ao que digo, é outra pessoa que age e fala no meu lugar, 
sou apenas uma pobre marioneta puxada por fios de todos os lados. 
Roubam-me o meu pensamento, roubam-me a minha alma, emprestam-me a 
alma de outro. Mudo constantemente de dono». 
«Nada do que digo vem de mim. Não, já não falo, já não penso por 
mim próprio».  
«Saem palavras da minha boca que não conheço, não sou eu que as 
digo, está alguém dentro da minha boca».  
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«Sou uma marioneta. Todos os movimentos que faço vêm dele (o 
demónio), e todos os que não faço é ele que os para»
80
. 
  
Como podemos constatar, estes relatos são indicadores oriundos das enormes 
dificuldades que os sujeitos esquizofrénicos têm em atribuir corretamente estados 
mentais; a incerteza que têm em relação ao sujeito desses estados mentais; e o que 
significam realmente esses estados mentais. Posto isto, não há muito mais a dizer em 
relação à propriedade da leitura dos estados mentais, por isso centremo-nos agora nos 
aspetos qualitativos da consciência e deixemos inscrever-se nas restantes páginas do 
capítulo o que há ainda de importante a dizer acerca da leitura dos estados mentais.  
 A esse propósito, devemos aqui levar em conta os 4 pontos que constituem os 
aspetos qualitativos da consciência, analisados no capítulo anterior, de forma a 
tentarmos compreender como é que eles surgem afetados pela esquizofrenia. Não 
havendo necessidade de os repetir, o próprio leitor deverá intuitivamente transportá-los 
para o campo circunstancial da esquizofrenia e aí perceber o que é que muda em termos 
subjetivos. As observações de Henry Ey mostram que os aspetos qualitativos da 
consciência dos esquizofrénicos surgem comprometidos, sobretudo pela incerteza 
compulsiva e pela representação autoduvidosa que o sujeito tem em relação ao que se 
passa no interior da sua mente. Podemos dizer que a consciência parece ser algo de 
estranho a eles próprios, algo que transcende os limites do seu eu, indo além da 
atividade deste – posição precisamente contrária à do autista, que não vai além do seu 
eu
81
. Além disso, o funcionamento do módulo da TdM e os aspetos qualitativos da 
consciência a ele associados parecem igualmente comprometidos, especialmente nos 
momentos de crise em que a leitura da mente é inconstante, duvidosa e problemática. 
Aqui, contrariamente aos autistas, o problema não está na possibilidade de os 
esquizofrénicos, mediante a sua inaptidão para a leitura da mente, não compreenderem a 
mente dos outros, mas sim no facto de não compreenderem as suas próprias mentes e 
não terem consciência dos seus próprios conteúdos mentais. Ou seja, enquanto os 
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autistas são incapazes de compreenderem os estados mentais dos outros, os 
esquizofrénicos não compreendem os seus próprios estados mentais, e não o fazem 
devido à exteriorização dos conteúdos mentais. Uma vez que a leitura das suas mentes é 
errada e a consciência disseminada, então, o facto de estarem incapacitados de um 
autoconhecimento correto, limita-os de um conhecimento correto em relação aos outros. 
A consciência aqui (mas no autismo também) é automaticamente afetada sempre que o 
módulo da TdM entre em paradoxalidade. Não existir uma atividade normal na 
capacidade de lerem corretamente os estados mentais presentes nas suas mentes e nas 
mentes dos outros e existir uma consciência confusa, como consequência dessa 
incapacidade de leitura da mente, implica a não compreensão de qualquer ato subjetivo 
de si e do outro provocando, efetivamente, a rutura total com o mundo. O resultado 
desta paradoxalidade e as suas consequências no sistema cognitivo realçam a profunda 
alteração da subjetividade, e realçam-na em todos os aspetos da vida psicossocial.  
Com estas alterações da subjetividade, os sujeitos esquizofrénicos vêm-se muitas 
vezes desesperados, em sofrimento, sem consciência dos factos que lhes estão a 
acontecer. São alterações cujas perturbações suscitam o medo da estranheza, a 
frustração da ambivalência, o choque da impenetrabilidade e a angústia do desapego, 
num desencadear perturbativo da subjetividade, formando-se assim a rutura com o 
mundo. Contudo, é importante salientar que as alterações respeitantes aos défices da 
consciência em sujeitos esquizofrénicos, tal como os disfuncionamentos da cognição, 
acontecem apenas em episódios agudos da doença.    
Também neste capítulo, tal como nos anteriores, os aspetos neurobiológicos da 
esquizofrenia é um tema crucial. A análise psicológica aos défices e disfuncionamentos 
ocorridos em períodos agudos da esquizofrenia é sempre importante. Mas quando se 
busca uma avaliação de carácter mais empírico a avaliação imagiológica é sempre 
solicitada. Ora, tão importante como o estudo diagnóstico-descritivo da esquizofrenia é 
o estudo etiológico da psicose. Já o dissemos em relação aos temas tratados nos 
capítulos anteriores e ele serve, igualmente aqui, de estudo imprescindível em relação às 
causas relacionadas com a esquizofrenia. Com efeito, apesar da evolução da psiquiatria 
teórica e das neurociências serem hoje elevadas as causas que originam a psicose 
continuam por desvendar, embora os estudos mais recentes apontem para um certo 
número de anomalias do funcionamento cerebral, localizadas em regiões específicas do 
cérebro. Assim, os estudos que têm por fundamento o papel eventual das lesões 
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cerebrais conjeturadas desde Bleuler (ainda não evidenciadas, diga-se de passagem) e a 
sua localização exata na génese da psicose baseiam-se, atualmente, nos recursos mais 
subtis da imagiologia médica contemporânea, ressonância magnética nuclear, câmara de 
positões, eletroencefalografia, etc. Como já é do nosso conhecimento, estas hipóteses 
procuram dar explicações neurocientíficas dos fenómenos patológico-mentais. Porém, 
as explicações que fornecem não são simples explicações, elas são suficientemente 
satisfatórias desde a natureza e localização das lesões cerebrais geradoras das psicoses 
até à sua expressão sintomática. Neste sentido, os estudos que sublinham o interesse do 
uso conjunto da psicologia cognitiva e da neuroimagiologia, na origem das 
manifestações esquizofrénicas, apontam para determinadas desordens e anomalias, 
localizadas principalmente nas funções da região prefrontal do córtex cerebral. 
 
«Por um lado, o metabolismo do lobo frontal é globalmente 
diminuído nos doentes deste tipo quando registados em repouso: é a clássica 
hipofrontalidade dos esquizofrénicos, notada a partir de 1970
82
. Por outro 
lado, e de forma mais específica, estudos post mortem do córtex de sujeitos 
esquizofrénicos revelaram anomalias da região prefrontal lateral: neste sítio, 
a espessura do córtex é reduzida e a densidade em células piramidais
83
 
aumentada quando comparada ao sujeito normal. Este resultado deve ser 
ligado à função de alguns neuromediadores cerebrais (as monoaminas
84
, em 
particular a dopamina) na regulação do funcionamento cortical. 
Modificações da taxa de dopamina em certas regiões corticais, mais 
particularmente frontais, foram invocadas na patogenia da esquizofrenia»
85
. 
 
A situação dos efeitos da esquizofrenia no lobo frontal é investigada por vários 
pesquisadores que, indagando sobre múltiplos aspetos do problema, isto é, recaindo 
sobre aspetos da doença, como os aspetos biológicos, neurológicos, comportamentais, 
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os sintomas positivos da doença (alucinações, pensamentos e movimentos impostos, 
síndrome de influência), os sintomas negativos (empobrecimento emocional, perda do 
fio condutor do pensamento, etc.) e, entre outros, os aspetos genéticos, reconhecem a 
existência de anomalias localizadas nessa região do cérebro. Aliás, Verdoux, Magnin e 
Bourgeois dão «várias dezenas de referências bibliográficas de artigos que localizam as 
anomalias neste lobo»
86
. 
Mas, o refinamento que as tecnologias de ponta permitem em relação à 
investigação acerca da etiologia da esquizofrenia não referencia apenas a região frontal 
do córtex. Segundo Jean Garrabé (psiquiatra e secretário-geral da Société de l’ 
Évolution Psychiatrique), anomalias no hipocampo
87
 podem também ser encontradas e 
referenciadas como responsáveis pelo aparecimento da esquizofrenia. Um dos motivos 
principais para a defesa desta conceção parece estar nos resultados obtidos através de 
estudos analíticos de volumetria, demonstrando que o hipocampo é cerca de 6% mais 
pequeno em sujeitos com esquizofrenia. Aliás, os efeitos do volume reduzido do 
hipocampo demonstram uma diminuição significativa nas conexões do complexo 
amígdala-hipocampo e nas funções do lóbulo temporal superior
88
. Ou seja: 
  
1º) Pela ação da amígdala vê-se diminuído o desempenho na mediação e controle 
das atividades emocionais, como a afetividade, o humor, os estados de medo, ira 
e agressividade.  
2º) Pela ação do hipocampo fica comprometida, por exemplo, a possibilidade de se 
comparar as condições de uma ameaça atual através de experiências passadas 
(memória afetada), não permitindo assim escolher, em termos dignos para o 
sujeito, qual a opção que favorecerá e garantirá a sua preservação. 
3º) Quanto às funções do lóbulo temporal superior, uma vez que é nessa região que 
se situa o complexo amígdala-hipocampo (mais especificamente na zona ântero-
inferior do lobo temporal), além das perturbações respeitantes às competências 
desse complexo, há a registar a possibilidade de ocorrerem perturbações nas 
                                                             
86
GARRABÉ, J. HISTÓRIA DA ESQUIZOFRENIA. (2004). Trad. José Nunes de Almeida. 1ª Ed. Clime-
psi Editores, p. 226.   
87
Idem. «Hippocampe et Schizophrenie». 
88
GIUSEPPINA Rometti. Anomalías de la estructura y función del hipocampo en la esquizofrenia en 
relación a los déficits de memoria declarativa. (2008). Tesis del grado de Doctor. Universidad de Barce-
lona. Consultado em: [05/09/2012] 
http://www.tdx.cat/bitstream/handle/10803/2715/GR_TESIS.pdf?sequence=1 
74 
 
faculdades mentais ligadas ao córtex auditivo primário, à área de Wernicke e ao 
processamento da informação visual, podendo ser afetada ainda a aprendizagem.  
 
Estes registos neuroimagiológicos dos cérebros esquizofrénicos não são apenas 
esclarecedores das anomalias cerebrais responsáveis pelas perturbações dos psicóticos. 
Os efeitos anormais do funcionamento da amígdala, do hipocampo e do lóbulo temporal 
superior registados em testes de diagnóstico, não deixam dúvidas quanto à forma como 
o comportamento subjetivo dos sujeitos esquizofrénicos é alterado. Um sujeito em que 
por motivos não significantes para a sociedade lhe são facilmente descontrolados os 
níveis de ansiedade, os planos emocionais e de afetividade; um sujeito que não distingue 
comportamentos reprováveis, por exemplo, de comportamentos admiráveis; que não 
tem consciência do que é estar exposto ao perigo do que é estar sentado junto da lareira 
a ler «As Afinidades Eletivas» de Goethe; que não distingue os seus estados mentais dos 
estados mentais dos outros; enfim, que ouve coisas que na realidade não têm som e vê 
coisas que na realidade não têm dimensão, é um sujeito que na verdade tem uma forma 
de ver o mundo e de estar no mundo muito específica e diferente da maioria dos sujeitos 
comuns. A sua subjetividade é, portanto, o ponto que mais o destaca no âmbito das 
relações interpessoais. Estes aspetos que só à pessoa em particular pertencem são 
domínios mentais que captam o mundo e as coisas, incluindo coisas como mentes. Isso 
manifesta-se particularmente nas atribuições incertas ou erradas de conteúdos e estados 
mentais.  
Raras em indivíduos normais, estas incertezas e erros de atribuição, bem como a 
incompreensão do significado das mesmas, representam provavelmente o traço mais 
característico da subjetividade esquizofrénica. Para o circunscrevermos, é importante 
aferirmos o conceito de distúrbio na personalidade geral do esquizofrénico, asseverando 
que os distúrbios da personalidade, do pensamento e da afetividade são, efetivamente, 
distúrbios da subjetividade. Ou seja: se, por um lado, a estranheza de espírito 
(característica dos distúrbios da personalidade) aparece na forma de comportamentos 
delirantes, por outro lado, sempre que os comportamentos delirantes viram sintomas de 
distúrbios da personalidade, do pensamento e da afetividade (a partir do momento em 
que se tornam o sinal de uma ou de várias funções desorganizadas, seja por défices ou 
por disfuncionamentos das vias psíquicas), representam, em suma, as vias principais da 
subjetividade esquizofrénica. Desta forma, uma certeza nos fica: a de que as alterações 
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que sobrevêm à subjetividade dos psicóticos esquizofrénicos são o resultado dos efeitos 
substanciais de todos os défices cognitivos concernentes às várias regiões cerebrais 
lesadas e envolvidas na manifestação da esquizofrenia. 
 
 
4.2 CONCLUSÃO 
Os esquizofrénicos são “seres estranhos” embutidos num corpo humano, 
possuindo algo que os “marginaliza” e os mentalmente “altera”. O que faz deles 
indivíduos que a sociedade interroga ou simplesmente estranha (sobretudo pelas ações e 
reações subjetivas que mantêm em comunidade face às quais se contempla algo de 
ininteligível que por vezes é reprovável e por vezes até admirável) é o facto de alguns 
aspetos particulares da sua vida mental não se encontrarem em conformidade com o 
padrão de normalidade sociocultural de determinado povo. Com efeito, ao cabo de 
algumas análises e uns tantos exemplos de surtos esquizofrénicos ilustradores, 
entendemos que estamos em condições de subscrever as principais características que 
descrevem, fundamentam e definem a subjetividade esquizofrénica considerando, claro, 
os défices e disfuncionamentos cognitivos responsáveis pela situação de subjetividade 
esquizofrénica, vivida pelos sujeitos, num determinado momento das suas vidas 
(momento da manifestação da doença). Entendemos, assim, que existem 4 formas 
fundamentais para subscrever a situação.  
 
1º) Desordens na personalidade que, como vimos, quando falamos de indivíduo 
normais é a ordem desta característica que lhe transmite o sentimento da sua 
individualidade e lhe concede a confiança da sua própria pessoa, da sua 
unicidade e da sua autonomia – sentimento que um indivíduo esquizofrénico não 
possui. Além disso, em relação aos aspetos cognitivos da desordem da 
personalidade estão em causa as razões da paradoxalidade do funcionamento da 
TdM e as confusões que as qualidades da consciência sofrem com a 
paradoxalidade. Os sentimentos da individualidade, da confiança, da unicidade e 
da autonomia só são transmitidos na sua perfeita índole quando não existem 
contradições ao nível das funções da TdM e disfunções nas capacidades 
qualitativas da consciência a elas associadas.   
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2º) Desordens na atividade do pensamento que, como vimos também, é uma 
atividade delirante tão frequente em sujeitos esquizofrénicos que lhes dá a 
impressão de serem o alvo de todos os olhares indiscretos. Vimos que a presença 
do delírio é frequente em sujeitos esquizofrénicos, logo os atos íntimos do seu 
pensamento e todos os aspetos a ele associados são, na esmagadora maioria das 
vezes, bizarros, excêntricos, extravagantes. Um dos motivos que levam os 
sujeitos esquizofrénicos a esta excentricidade e estravagância são os sentimentos 
confusos que estas características apresentam na vida mental. O facto de terem 
pensamentos acerca de estados mentais confusos inibe-lhes a clarividência das 
qualidades da consciência em relação aos pensamentos, ocorrendo assim os 
estados de excentricidade e extravagância.      
3º) Desordens na afetividade e no humor que, em sujeitos normais, são funções sob 
as quais se colocam todos os fenómenos relativos à bondade e entusiasmo do 
espírito, mas que em sujeitos esquizofrénicos se deturpam em aspetos obstativos 
e relutantes de uma pessoa marcada pelo capricho, pelo ócio, pelo negativismo e, 
entre outros traços, pelo assombro da vida. 
4º) Desordens na conduta que, em particular, levam o esquizofrénico à 
inexpressividade social inerente à esquizofrenia. São agruras da conduta 
marcadas, como vimos, por características da subjetividade esquizofrénica como 
a estranheza, a ambivalência, a impenetrabilidade e o desapego. No caso de 
algumas condutas mais problemáticas, como distorções da linguagem, da 
perceção e dos sentidos, visto que todos os aspetos da vida subjetiva dos 
esquizofrénicos têm marcas da paradoxalidade da TdM e das confusões da 
consciência, também nos aspetos comunicativos, da visão e dos sentimentos, 
essas marcas e confusões da mente implicam, muitas das vezes, a quase rejeição 
dos esquizofrénicos por parte da sociedade. Na maioria das vezes, este fenómeno 
da rejeição tem origem na conduta contínua de o esquizofrénico dizer o dito pelo 
não-dito; de ver o visto pelo não-visto e de sentir o sentido pelo não-sentido.        
 
Por não se encontrar na moldura comportamental fixa pela sociedade, a 
esquizofrenia é uma das muitas psicoses consideradas essencialmente como uma 
perturbação da subjetividade, pois caracteriza-se por uma transformação radical da 
relação do sujeito com a realidade. Os traços subjetivos são os principais indicadores de 
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que algo está a mudar no sujeito e, não obstante, são eles que transmitem os sofrimentos 
e os medos que os assolam. Ao se mostrarem em face da sociedade como o meio 
metafórico de significar o inominável, a morte e a loucura, eles são o modelo 
paradigmático de um estado corrosivo da alma em que não se encontra qualquer 
vestígio da razão no interior da vida psíquica. Eles criam um mistério inquietante para a 
sociedade, tão inquietante que o sujeito imbuído pela esquizofrenia deixa de poder 
continuar a desempenhar um papel social, sendo o seu lugar na sociedade muitas vezes 
substituído pelos quartos e corredores dos asilos.  
Ora, são as desordens da subjetividade que inscrevem a tipicidade da 
esquizofrenia no pergaminho das doenças mentais mais bem conhecidas (senão mesmo 
a mais conhecida) e mais enigmáticas do campo da psicopatologia. O seu enigma deve-
se às múltiplas interrogações que desde a etiologia à terapêutica a doença em si levanta, 
e a sua popularidade é conhecida não só pela peculiaridade estranha dos sintomas 
associados à síndrome, como também por ser uma patologia que se estima atingir cerca 
de 0,2% e 1% da população mundial, sendo esta a mais frequente das psicoses crónicas. 
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CONCLUSÃO GERAL 
 
A subjetividade representa o espaço interior dos indivíduos, espaço que é com-
posto por um conjunto de propriedades que constituem a mente, como o pensamento, a 
consciência, as emoções, a intuição, as crenças e desejos e qualquer outro estado mental 
qualitativo que resulte da cognição em geral. No entanto, quando estamos a falar do 
espaço interior de indivíduos mentalmente alterados, como os esquizofrénicos e os au-
tistas, a subjetividades surge através de formas incompreensíveis, indiscretas e sempre 
bizarras. No geral, apercebemo-nos delas pela leitura que fazemos da mente desses in-
divíduos; compreendemos que não têm a mesma capacidade que os indivíduos normais 
têm em ler mentes, sendo isso a consequência de certos défices mentais, nomeadamente 
défices de processamento no módulo da Teoria da Mente e défices na aquisição da 
consciência.  
Mostramos o modelo de processamento da TdM através da explicação de duas 
teorias que visam esse efeito: ou a TdM é explicada pela Teoria da Teoria, ou é explica-
da pela Teoria da Simulação. Ambas as teorias, apesar de a sua explicação divergir na 
forma de processamento, defendem em comum que esta capacidade que as crianças têm 
para ler a mente das outras pessoas só é possível porque desenvolvem, para esse efeito, 
uma Teoria da Mente – um módulo que se dispõe de uma capacidade natural para impu-
tar em si e nos outros estados mentais. A compreensão deste módulo foi importante para 
nos ajudar a compreender as razões que a nosso ver favorecem a TdT em detrimento da 
TdS.   
Demos uma certa atenção às técnicas recentes da bioengenharia e vimos que, ho-
je, elas dão-nos provas de que a cognição é o resultado de um processamento modular e 
um módulo é um processador cognitivo natural. Foi por intermédio desta crença que 
chegamos à conclusão de que TdM é um módulo que está pré-concebido com «dotes 
cognitivos naturais», específicos da leitura de estados mentais. Isto, aliás, permitiu-nos 
robustecer a ideia central do inatismo e do modularismo da TdM, no sentido em que 
pudemos dizer que ao se fazer a atribuição de estados mentais, uma parte do processa-
mento cognitivo é consciente (pelo menos o ato e conteúdo da atribuição), mas outra 
parte é executada a um nível abaixo do conhecimento consciente (como, por exemplo, o 
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processamento da linguagem, da perceção, o reconhecimento dos rostos e tantas outras 
atividades espontâneas processadas a um nível considerado natural, mecânico, involun-
tário), o que efetivamente confirma a existência de uma estrutura inata e modular. Foi 
deste modo, então, que admitimos o inatismo e a modularidade da TdM, e a compatibi-
lidade que há entre o seu processamento e a explicação dele pela TdT. Uma vez que a 
TdM é uma teoria compatível tanto com a ideia de ser uma faculdade inata, como com a 
possibilidade de ser uma operação desenvolvida pela teorização adquirida ao longo da 
vida, pela experiência individual e instrução social, vimos que a TdT, porque admite o 
inatismo da TdM e igualmente a possibilidade da sua operação ser desenvolvida pela 
teorização, pela experiência e pela instrução, é a única teoria capaz de nos dar uma ex-
plicação suficiente e esclarecedora em relação ao modo de processamento da nossa ap-
tidão de leitura da mente. Pois, baseada num conhecimento fundamental, esta teoria é o 
meio pelo qual as crianças começam a dar sinais das suas pré-disposições para manifes-
tarem o módulo da TdM. Um conhecimento cujo princípio teórico é fundamental é um 
conhecimento que exibe a existência de uma base inata e modular, que configura o ser 
humano e lhe dá a possibilidade de criar, através da aprendizagem e da maturidade, tru-
ísmos corretos acerca de si e dos outros. Pudemos considerar, assim, que esses truísmos 
são de algum modo instrumentos teóricos fundamentais que a criança utiliza para repre-
sentar as suas crenças, desejos, intenções e emoções…; e considerar, igualmente, que só 
mediante este conhecimento tácito é que a criança pode atribuir, por um lado, estados 
mentais a outras pessoas, e por outro lado, explicar e prever o comportamento daquilo 
que sabe acerca dos seus e dos estados mentais dos outros, valendo-lhe para todo esse 
processo de atribuição/interpretação a maturidade do seu pensamento reflexivo. Portan-
to, a TdT, porque é uma teoria acerca da TdM, foi capaz de nos mostrar que a nossa 
aptidão de leitura da mente se forma em estruturas inatas e modulares e se desenvolve 
pela aprendizagem e maturação durante os primeiros anos de vida. 1º) Porque, se a TdM 
é uma estrutura inata e modular que permite na criança a aptidão para a leitura da men-
te, isto é, a capacidade para atribuir estados mentais a si e aos outros, então, a TdT, por-
que proporciona as descrições desses estados mentais, é a teoria que melhor explica a 
necessidade de percebermos na criança que, de facto, ela é detentora de um saber que 
lhe dá o conhecimento suficiente acerca da TdM em que esses estados mentais estão 
incorporados. 2º) Porque, o que é exposto em 1) é o mesmo que dizer que a TdT permi-
te concluirmos que na criança existe um conhecimento tácito. 3º) Porque, o que é expos-
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to em 2) quer dizer que se compreendermos bem a TdT, então não teremos razões para 
duvidar que a partir do conhecimento que a criança tem acerca de si mesma, pode atri-
buir estados mentais a outras pessoas, com a finalidade de procurar explicar e prever 
tanto o comportamento que se refere ao conhecimento que tem acerca dos seus estados 
mentais, como o comportamento que se refere ao conhecimento que tem acerca dos es-
tados mentais dos outros. 4º) Porque, o que é exposto em 3) pode ser interpretando co-
mo um princípio funcionalista, segundo o qual a TdT mostra que os processos mentais 
têm uma função e que, portanto, o conhecimento será sempre o resultado dessa função, 
que é o de estados mentais com um certo papel. Por outro lado, será sempre caracteriza-
do pelo modo como são produzidos esses estados mentais e pelos efeitos que têm nou-
tros estados. 5º) Porque, o que é exposto em 1), 2), 3) e 4) representa os fundamentos 
que nos fazem acreditar que a TdT é a única teoria capaz de nos dar uma explicação tão 
plausível quanto a que gostaríamos de obter em relação ao carácter funcional do módulo 
da TdM. 
Em relação à TdS, vimos que ela não é suficiente para nos dar uma explicação 
tão meritória quanto a que desejaríamos em relação ao modo de funcionamento da TdM, 
principalmente porque não admite o inatismo, mas apenas as experiências individuais e 
a instrução social como meios para adquirirmos conhecimentos acerca de nós próprios e 
em relação aos outros. Vimos que é uma teoria sustentada por experiências empíricas 
que se referem a experiências de vida alheia, compreensíveis através de um processo de 
simulação. Colocamos em questão esta situação ao considerarmos que para conceber-
mos um estado mental a partir da simulação de uma experiência vivida por outro, tería-
mos de «aprender quais os sentimentos que temos de induzir em nós mesmos quando 
simulamos outra pessoa; e aprender quais os sentimentos que temos de correlacionar 
com as descrições das ações». Sem que aprendêssemos esses sentimentos e as ações que 
a eles se referem não teríamos a ideia do tipo de pensamento que ocorre na mente dos 
outros, e como tal, não seríamos felizes na previsão ou explicação das suas ações. Mos-
tramos com alguns exemplos que nunca podemos pedir a alguém para simular ter uma 
dor de dentes quando, na verdade, esse alguém nunca teve nem sentiu uma dor de den-
tes, por mais pequena que fosse. Se não existe a sensação e o sentido de dor, não deve 
haver, por isso, o conhecimento que permite prever o comportamento que nos dá a sen-
sação e o sentido de dor. Foi por isso que consideramos, então, que a aprendizagem por 
simulação não é uma verdadeira aprendizagem, mas um tipo de imaginação que induz 
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sugestões de estados mentais com conteúdos fingidos e irreais; admitindo, ainda, que a 
capacidade de simular deve ser aceite como um produto da imaginação e da maturação, 
ambas disponíveis numa determinada idade da vida de cada um. As objeções a esta tese 
do simulacionismo foram as seguintes: 1º) Antes dos quatro anos qualquer criança é 
incapaz da maior parte das operações que permitem um pensamento como o dos adul-
tos, logo, a TdS só funciona verdadeiramente em adultos com operações de pensamento 
complexo já desenvolvidas. Com efeito, mesmo assim é um funcionamento que não 
serve de explicação para o modo como opera a TdM, uma vez que como possível teoria 
explicativa ela apenas encaixa nos adultos. 2º) Ao compararmos a TdS com a TdT, veri-
ficamos que, enquanto a TdT nos faz estar cientes do que são os nossos próprios estados 
mentais, com crenças, desejos ou intenções fingidas, podemos estar cientes do que são 
estados mentais que desempenham uma certa função real? Parece que não. Logo, esta-
dos simulados em termos de desempenho real não são interpretações fiáveis acerca do 
comportamento das outras pessoas. 3º) Quando se procura explicar o modo de funcio-
namento da TdM, geralmente começamos por dizer que a TdM é um módulo cuja sua 
função é permitir que o ser humano atribua estados mentais a si e aos outros. Mas atri-
buir estados mentais com recurso ao simulacionismo tem os seus quês: de que forma é 
que um indivíduo pode simular os seus próprios estados mentais? Como se pode simular 
uma situação que ainda não se viveu? Será compatível com a realidade o simular antes 
de se ter vivido uma situação? E como podemos prever que em determinadas situações 
os estados mentais dos outros são reais, quando verdadeiramente partem de um mero 
ato de fingimento? Portanto, em detrimento da TdS, vimos que a TdT é por todos os 
motivos a melhor forma de explicar o processamento da leitura da mente e a explicação 
que melhor se adequa à natureza geral da TdM. 
Ler a mente dos outros a partir de nós próprios e reconhecer que há de facto algo 
para ler na mente dos outros é uma aptidão do pensamento reflexivo e um processo ine-
rente a todo o ser humano que cognitivamente desempenha, com normalidade, todas as 
propriedades funcionais da TdM. Neste ponto, incentivamos o leitor a pensar no juízo 
que um indivíduo de cognição normal faz ao comportamento de um esquizofrénico ou 
de um autista aquando da observação de uma fase agudo da doença? E de contrário, a 
pensar no juízo – se é que ele existe com sensatez – que um esquizofrénico ou um autis-
ta faz ao comportamento de um indivíduo cognitivamente normal? Como vimos, esta 
análise foi realizada aos contornos subjetivos de ambos a partir do comportamento cog-
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nitivo de cada um. Compreendemos, nesse sentido, que a subjetividade dos doentes psi-
cóticos em fase aguda, é entendida pelos indivíduos de cognição normal como patológi-
ca. 1º) Porque, o indivíduo normal, pelo conhecimento que tem do seu próprio estado 
mental, percebe imediatamente as fragilidades cognitivas e mentais dos doentes psicóti-
cos. 2º) Porque, os doentes psicóticos, de contrário, não têm conhecimento dos estados 
mentais dos indivíduos normais, nem sequer tão-pouco dos seus próprios estados. Por 
isso, não conseguem nem explicar os estados mentais dos indivíduos normais, nem 
mesmo os seus próprios estados mentais. 3º) Porque, a entidade das coisas assume nos 
psicóticos a construção de uma realidade onde o conhecimento é quimérico. Logo, as 
funções para realizar as descriminações dos diferentes estados mentais, apesar de existi-
rem, estão impossibilitadas de proceder a uma operação similar àquela do indivíduo 
normal, onde o conhecimento se constrói na relação com o outro real. 4º) Porque, devi-
do ao distúrbio psíquico implícito em 3), que põe em causa todo o processo inerente à 
TdM, os doentes psicóticos estão impedidos da boa performance funcional da aptidão 
de leitura da mente. Portanto, depois destes quatro tópicos partimos do princípio de que 
todos os esquizofrénicos e autistas que se encontram num quadro clínico profundo ape-
sar de não estarem isentos de uma TdM – pois, como vimos, a TdM é um módulo de 
processamento natural presente no genótipo humano – estão isentos da boa performance 
dos aspetos funcionais da TdM. 
Inteiramo-nos depois dos défices na aquisição da consciência. Na qualidade de 
teóricos da mente, Damásio, Crick e Searle partilham da perspetiva comum de que os 
processos mentais resultam do comportamento do cérebro. A consciência, enquanto 
processo mental resultante do comportamento cerebral, é um acontecimento cujo papel 
principal é garantir um conhecimento acerca dos eventos que ocorrem num determinado 
momento da vida psíquica. Mas conhecer a consciência e a sua função no interior da 
vida psíquica é, sobretudo, compreender o quão fundamental é a articulação integrativa 
das propriedades constituintes da consciência. No que toca ao que é conhecer a consci-
ência e a sua função no interior da vida psíquica, vimos que: 1º) os seres humanos dis-
põem de «sistemas de neurónios moduladores», responsáveis pela «modelização da 
consciência». Esta modelização decorre de um funcionamento semelhante ao de um 
módulo de TdM, pois a consciência parece também possuir um tipo de funcionamento 
próprio que se forma numa rede encadeada de neurónios, embora, diferentemente do 
funcionamento compartimentado (tal como é o de um módulo de TdM), não se restringe 
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a uma área compartimentada; 2º) a consciência dá-nos a possibilidade de adquirirmos 
um conhecimento acerca dos nossos próprios estados mentais, e uma vez que a partir do 
comportamento dos outros inferimos estados mentais relativos a eles, então, de uma 
forma indireta adquirimos igualmente consciência dos estados mentais presentes nos 
outros. A razão para a existência desta capacidade viu-se que parece estar, precisamen-
te, no facto de a consciência ser um estado cortical que subentende conhecimentos acer-
ca de “coisas” que ocorrem no interior dos cérebros humanos. Por outro lado, fenome-
nologicamente, a consciência tem a ver principalmente com o facto de ser «consciência 
do mundo». Neste sentido, ela é dotada de uma capacidade única de transcendência, 
uma vez que é verdade que ao nível dos limites do eu a consciência tem o poder de sair 
de si, e num fora de si, olhar para si como se de um objeto se tratasse; 3º) os dois pontos 
ascendentes discutem a consciência tanto do ponto de vista neuroanatómico, como do 
ponto de vista cognitivo. No entanto, este terceiro ponto foi relevante para que se com-
preendesse que um sujeito é consciente de si e dos outros na medida em que o carácter 
subjetivo da sua pessoa está de acordo com algumas propriedades da sua mente e cons-
ciência (como a identidade do eu, a unidade do eu, a atividade do eu e os limites do eu), 
uma vez que essas propriedades são os constituintes próprios dos sujeitos, enquanto 
seres com um ponto de vista subjetivo, isto é, de primeira pessoa. Portanto, tendo em 
conta o conhecimento que temos da consciência e das propriedades que a constitui re-
conhecemos, de antemão, que, quando pensamos em patologias como o autismo e a 
esquizofrenia, temos noção de que faz parte do quadro clínico de ambas diagnósticos 
que apresentam alterações consideráveis ao nível da consciência e da subjetividade. 
Vimos que são disrupções em relação ao que é conhecer a consciência e a sua função no 
interior da vida psíquica. 1º) São disrupções nas bases neurobiológicas do cérebro, e 
acontecem por anomalias genéticas ou por lesões de determinadas zonas do cérebro 
(ambas implicam desarranjos nos aspetos neurocognitivos da consciência e da subjeti-
vidade). 2º) São disrupções no módulo da TdM, e acontecem por consequência da 
disrupção nas bases neurobiológicas do cérebro (implica a incapacidade de atribuir na-
turalmente estados mentais e uma falta de consciência, ou pelo menos, défices conside-
ráveis de consciência). E 3º) são disrupções que, reunidas, implicam uma desarticulação 
entre as propriedades que constituem e caracterizam a consciência qualitativa dos sujei-
tos. 
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No que toca às alterações da subjetividade, vimos que elas se prendem com as 
alterações que vimos da consciência. A consciência que temos dos momentos da vida 
psíquica não é mais do que a atividade própria do eu. Com efeito, a mente sã é pois a 
articulação coerente dos estados de consciência (como a articulação da consciência do 
eu, da unidade do eu, da atividade do eu, dos limites do eu e a articulação da consciên-
cia do nosso corpo) que agregados por vivências que os unem vinculam esse ponto cen-
tral que é a pessoa em unidade e presença. Vimos que quando se perde essa vinculação 
é interrompida a articulação conjunta dos estados de consciência, e os fenómenos part i-
culares da subjetividade perdem-se para uma subjetividade fragmentada (alterada). 
Alertemos mais uma vez que tanto na esquizofrenia, como no autismo, é disso que se 
trata, de uma vinculação perdida entre a articulação conjunta dos estados que agregam a 
unidade e a identidade da pessoa. 
Ler a mente dos outros é uma experiência subjetiva. Aliás, mais do que uma ex-
periência subjetiva, trata-se duma capacidade cognitiva. Porém, não desenvolver devi-
damente esta capacidade, ou simplesmente não a desenvolver, mostra haver algo que 
falha na atividade subjetiva dos sujeitos. Além disso, as razões que levam a essa falha 
não estão só voltadas para as perturbações na aptidão de leitura da mente. O facto de 
existir perturbações ao nível da leitura das mentes leva a que existam enormes dificul-
dades na aquisição da consciência de si e dos outros. Tendo em conta os défices que as 
perturbações provocam no autista, vimos que o desarranjo cognitivo é significativo em 
tão elevado grau que afeta pelo menos três grandes domínios da vida, os dois primeiros 
ligados ao desenvolvimento da vida psíquica e um terceiro ligado a certos aspetos da 
vida social. O primeiro é no domínio da linguagem: «os défices de comunicação inclu-
em atrasos ou ausência do desenvolvimento da linguagem oral, dificuldade em iniciar 
ou manter uma conversação, linguagem idiossincrática ou repetitiva e défice de jogo 
realista ou imitativo». O segundo é no domínio dos comportamentos e interesses: «exis-
tem frequentemente interesses absorventes e invulgares, adesão inflexível a rotinas não 
funcionais, movimentos corporais estereotipados e preocupação com partes ou qualida-
des sensoriais de objetos». O terceiro é no domínio da vida social e o défice é conse-
quente das perturbações do desenvolvimento da vida psíquica: «os sintomas incluem 
défice acentuado no uso de comportamentos não-verbais (por exemplo, contacto visual, 
expressão facial, gestos) reguladores da interação social, incapacidade para desenvolver 
relações com os companheiros adequadas ao nível de desenvolvimento, reduzida ten-
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dência para partilhar prazeres ou interesses com os outros e limitada reciprocidade soci-
al ou emocional». Constatamos, assim, que o desarranjo dos três domínios agrupa as 
fragilidades que constituem o mundo interior do autismo e que se veem no ambiente em 
que a criança autista está inserida através da incapacidade de ultrapassar o teste da cren-
ça falsa. Neste sentido, vimos que a razão para esta incapacidade tem pelo menos duas 
vertentes, que dizem respeito à perceção que as crianças têm das outras mentes. 1º) A 
incapacidade para compreender a crença falsa advém, sobretudo, da perda de contacto 
que os autistas têm da realidade devido, fundamentalmente, à incapacidade para se rela-
cionarem com os outros e à incapacidade para usarem a linguagem enquanto veículo de 
significados e fonte de expressão. Esta situação incumbe-lhes uma realidade mental 
muito própria com um sentido fechado, absolutamente incapazes de saírem de si pró-
prias. 2º) O facto de estarem “ancorados” ao seu interior impossibilita-os da maioria das 
habilidades que permitem o contacto da vida interior com o mundo exterior. A principal 
habilidade que referimos foi a aptidão para a leitura da mente, uma vez que as crianças 
autistas face ao teste da crença falsa não conseguem atribuir aos outros crenças diferen-
tes das que elas próprias têm. Se uma criança autista acha P (“o chocolate está na gave-
ta”), não consegue atribuir a outra criança a crença não-P (“o chocolate não está na ga-
veta”). Esta é uma situação crítica que, como vimos, potencia a «cegueira da mente, um 
défice específico na aptidão de leitura da mente», mostrando assim que “mente cega” 
surge com a dificuldade que as crianças autistas têm em fazer a leitura da mente, revela-
da pela baixa taxa de sucesso na tarefa da crença falsa, mesmo em idades comparativa-
mente avançadas. O défice na leitura da mente típico dos autistas foi explicado, então, 
pelo desenvolvimento limitado e anormal do módulo da Teoria da Mente; fundamen-
talmente limitado pelo ambiente pobre em que a criança se encontra inserida, mesmo 
quando é ainda um ser intrauterino (feto); e anormal por certas irregularidades da sua 
cadeia genética, uma vez que nela subjaz um módulo de Teoria da Mente e uma opera-
ção a ele intrínseco. 
Relativamente aos défices na aquisição da consciência acontece que ela, enquan-
to fenómeno mental que resulta de ocorrências cerebrais, aparece nos sujeitos autistas 
como uma função consideravelmente limitada. É limitada porque ao nível da consciên-
cia há, nos autistas, uma disrupção no «sistema de neurónios moduladores da consciên-
cia», cujo resultado é a perturbação geral da mesma. Acontece por anomalias múltiplas, 
uma das quais, pensa-se que das principais, é genética. Por um lado, do conjunto dessas 
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anomalias resultam desarranjos altamente significativos para os sujeitos, fundamental-
mente na teia dos processos neurocognitivos da consciência, da linguagem, dos compor-
tamentos/interesses e da vida social, no fundo, numa só expressão, da subjetividade em 
geral. E por outro lado, são anomalias que nos levam a ter em conta a relação existente 
entre as dificuldades que os autistas têm para adquirir a consciência e a disrupção que 
incapacita a leitura das suas mentes e das mentes dos outros. Ora, na medida em que a 
disrupção do módulo de TdM afeta a sua própria atividade de leitura da mente, vimos 
que igualmente afeta a capacidade que naturalmente possuem para adquirirem conheci-
mentos conscientes acerca de “factos” que ocorrem nas mentes humanas. Portanto, co-
mo vimos, o facto primeiro de existir nos autistas uma espécie de displasia no módulo 
de TdM, incapacita-os não só de adquirirem conhecimentos conscientes acerca dos seus 
estados mentais e dos estados mentais dos outros, como de conscientemente atribuírem 
conhecimentos acerca do que quer que seja e a quem quer que seja; e vimos, ainda, que 
é esta a situação que os afasta da definição de seres incompreendidos, como é comum 
serem definidos, e lhes dá a nova definição de sujeitos incapazes de compreender. 
Quanto à esquizofrenia, quer do ponto de vista psicológico, quer do ponto de 
vista social, mostramos que ela se centra à volta de duas síndromes que simultaneamen-
te alteram o ser psicossocial que é o homem: a síndrome «dissociativa», que se manifes-
ta com os primeiros sintomas; e o «delírio paranoide», que é mais frequente com a evo-
lução da doença. Em torno de ambas as síndromes mostramos quatro características 
fundamentais que determinam certos comportamentos esquizofrénicos: «a estranheza, a 
ambivalência, a impenetrabilidade e o desapego». Vimos que a estranheza «observa-se 
e aprecia-se, e qualquer situação lhe é propícia. Ela pode exprimir-se nas afirmações, na 
conduta, na expressão dos pensamentos, na relação ou na apresentação». A ambivalên-
cia «corresponde à justaposição imediata de dois elementos contraditórios (sentimentos, 
expressões…) por vezes acompanhados por um neologismo que reforça a estranheza, ou 
então expressos de uma forma poética: «Tenho frio e calor…» «Bela e rebelde é a flor 
viçosa da minha alma…» Reflexo direto da clivagem, a ambivalência também se mani-
festa nos atos da vida corrente, sendo o esquizofrénico dominado por dois desejos con-
traditórios (comer e não comer)» (paradoxalidade). A impenetrabilidade «revela a opo-
sição do esquizofrénico a uma relação comum com o mundo exterior. Ela leva-o ao 
hermetismo, a orientar os seus interesses para temas especiais, esotéricos, secretos, que 
reforçam o seu carácter enigmático. É muitas vezes acompanhado de frieza no seu con-
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tacto, o que torna difícil a relação terapêutica». E o desapego «revela o abandono do 
esquizofrénico ao seu mundo interior. Ele parece ausente, «algures», muitas vezes dis-
traído, mostrando por vezes um certo negativismo. A ausência de intencionalidade, ex-
pressa pela dificuldade do esquizofrénico em «se colocar no lugar do outro», contribui 
fortemente para esse sentimento de impenetrabilidade e de desapego». 
Em termos particulares, vimos que ambas as síndromes apresentam 
características que perturbam profundamente a subjetividade dos sujeitos com 
esquizofrenia. Contudo, no que diz respeito aos aspetos cognitivos, procuramos mostrar 
que a esquizofrenia é um distúrbio que torna insuscetíveis, para os sujeitos, os seus 
próprios estados mentais – insuscetíveis, na medida em que os dificulta de fazerem as 
suas exteriorizações com base em estados mentais com um certo papel causal; além 
disso, são ainda insuscetíveis porque os próprios sujeitos vivem na ignorância de não 
saberem distinguir o que são estados mentais reais de estados mentais irreais; de não 
conhecerem quais os estados mentais que surgem de si e por si dos estados mentais que 
lhes chegam de outros; e finalmente vivem na ignorância de não saberem o significado 
nem a origem dos estados mentais que preenchem a morbidez dos seus dias. Foram 
estas as razões que nos levaram a julgar que as alterações subjetivas resultantes da 
esquizofrenia ocorrem, tal como no autismo, através de uma disrupção na aptidão de 
leitura da mente e na forma de aquisição da consciência, pese muito embora, em termos 
de alterações cognitivas e subjetivas, vimos que os registos comportamentais são 
diferentes para ambas as doenças. Mostramos que é típico dos autistas «fechar-se em si» 
e «não se exteriorizar»; enquanto, pelo contrário, a esquizofrenia é caracterizada pela 
exteriorização dos conteúdos mentais. Todavia, exteriorizações detalhadas pela 
incerteza do conteúdo, visto que são conteúdos produzidos internamente, mas 
experienciados como vindos de fora.    
Raras em indivíduos normais, estas incertezas e erros de atribuição, bem como a 
incompreensão do significado das mesmas, representam provavelmente o traço mais 
característico da subjetividade esquizofrénica. Para o circunscrevermos, foi importante 
aferirmos o conceito de distúrbio na personalidade geral do esquizofrénico, asseverando 
que os distúrbios da personalidade, do pensamento e da afetividade são, efetivamente, 
distúrbios da subjetividade. Ou seja, mostramos que se, por um lado, a estranheza de 
espírito (característica dos distúrbios da personalidade) aparece na forma de 
comportamentos delirantes; por outro lado, sempre que os comportamentos delirantes 
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viram sintomas de distúrbios da personalidade, do pensamento e da afetividade (a partir 
do momento em que se tornam o sinal de uma ou de várias funções desorganizadas, seja 
por défices ou por disfuncionamentos das vias psíquicas), representam, em suma, as 
vias principais da subjetividade esquizofrénica.  
Tendo em conta o distúrbio na personalidade geral do esquizofrénico, foi fulcral 
que não se perdesse de vista o funcionamento deficitário do módulo da TdM e dos 
aspetos qualitativos da consciência a ele associados, que ficam igualmente 
comprometidos, especialmente nos momentos de crise em que a leitura da mente é 
inconstante, duvidosa e problemática, sempre que “reaparecem” na mente os distúrbios 
que a classificam. Aqui, contrariamente aos autistas vimos que o problema não está na 
possibilidade de os esquizofrénicos, mediante a sua inaptidão para a leitura da mente, 
não compreenderem a mente dos outros, mas sim no facto de não compreenderem as 
suas próprias mentes e não terem consciência dos seus próprios conteúdos mentais. Ou 
seja, enquanto os autistas são incapazes de compreenderem os estados mentais dos 
outros, os esquizofrénicos não compreendem os seus próprios estados mentais, e não o 
fazem devido à exteriorização dos conteúdos mentais.    
Uma vez que a leitura das suas mentes é errada e a consciência disseminada, 
então, o facto de estarem incapacitados de um autoconhecimento correto, limita-os de 
um conhecimento correto em relação aos outros. A consciência, aqui, (mas no autismo 
também) é automaticamente afetada sempre que o módulo da TdM sofre um 
disfuncionamento. Não existir uma atividade normal na capacidade de lerem 
corretamente os estados mentais presentes nas suas mentes e nas mentes dos outros e 
existir uma consciência confusa, como consequência dessa incapacidade de leitura da 
mente, implica a não compreensão de qualquer ato subjetivo de si e do outro, 
provocando, efetivamente, a rutura total com o mundo. Assim, mostramos que o 
resultado das disrupções no sistema cognitivo e as consequências delas na rutura total 
com o mundo realçam a profunda alteração da subjetividade, e realçam-na em todos os 
aspetos da vida psicossocial. Como vimos, realçam-na nas desordens da personalidade; 
nas desordens da atividade do pensamento; nas desordens da afetividade e do humor; e 
nas desordens da conduta que, em particular, levam o esquizofrénico à inexpressividade 
social inerente à esquizofrenia e às agruras da conduta marcadas por características da 
subjetividade esquizofrénica, como a estranheza, a ambivalência, a impenetrabilidade e 
o desapego. 
89 
 
Para concluirmos, salientamos apenas uns tópicos elucidativos que ajudar-nos-ão 
a referir com mais precisão os assuntos proeminentes desta Dissertação. 1º) As 
manifestações subjetivas dos indivíduos moldados pela esquizofrenia e pelo autismo são 
manifestações de uma subjetividade efetivamente alterada. 2º) As razões dessas 
alterações encontram-se, fundamentalmente, na disrupção do módulo da Teoria da 
Mente e, como consequência desta, na incapacidade de adquirir estados de consciência, 
nomeadamente, da consciência de si e dos outros. 3º) A disrupção do módulo da Teoria 
da Mente e as consequências a ela associadas incitam verdadeiros desapontamentos na 
vida dos autistas. Porém, são desapontamentos que se devem não à situação que os 
define como seres incompreendidos, como é comum serem definidos, mas sim à 
situação oposta que faz deles indivíduos incapazes de compreender os estados mentais 
dos outros. 4º) No caso dos esquizofrénicos, a disrupção do módulo da Teoria da Mente 
e as consequências a ela associadas incitam, igualmente, desapontamentos no dia-a-dia 
dos indivíduos, embora são desapontamentos que ocorrem não pelo facto de serem 
incapazes de compreender a mente dos outros, mas pelo facto de não compreenderem a 
sua própria mente. 5º) Os progressos das neurociências – no interior do projeto que 
relaciona a interatividade entre os aspetos anatómicos e fisiológicos do cérebro, os 
estados psicológicos da mente e as ações subjetivas dos sujeitos – foram fulcrais para a 
argumentação e fundamentação da atividade patológica das mentes fendidas pelo 
autismo e a esquizofrenia. Sendo patológicas, são atividades que, no caso dos 
esquizofrénicos, caracterizam e definem a subjetividade esquizofrénica, e no caso dos 
autistas, a subjetividade autista. 6º) Nesta forma de conclusão, o maior argumento em 
favor da existência de uma subjetividade autista e esquizofrénica é o de que qualquer 
estado subjetivo da mente perturbada, seja pelo autismo seja pela esquizofrenia, existe 
enquanto ou sempre que há um estado de atividade anormal em regiões específicas do 
cérebro. 
Portanto, ao longo deste trabalho tivemos como principal objetivo a 
apresentação e fundamentação de uma tese que relacionasse as alterações da 
subjetividade com as manifestações da esquizofrenia e do autismo a partir da análise de 
quatro estudos ligados à natureza e processamento da cognição humana. Foi então, neste 
sentido, que se procurou perceber o que é patológico a partir do que é normal na 
subjetividade. No âmbito da análise, procurou-se perceber as alterações da subjetividade 
a partir da natureza e processamento patológico da cognição, tendo em conta algumas 
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irregularidades mais particulares da cognição, como a incapacidade para lermos com 
sucesso conteúdos mentais ou estados mentais e a incapacidade para adquirirmos 
devidamente a consciência. Trabalhamos com os défices e disfuncionamentos psíquicos 
ocorridos em sujeitos esquizofrénicos e autistas ao nível das incapacidades cognitivas 
da leitura da mente e da aquisição da consciência. Os resultados dos défices e 
disfuncionamentos psíquicos traduziram, a nosso ver, as alterações da subjetividade e 
ajudaram-nos a compreender melhor o que se pode entender por subjetividade 
esquizofrénica e autista. Estes dois modelos da subjetividade alterada são situações reais 
que acomodam os sujeitos a uma vida precária de sentidos («sentidos», aqui na aceção 
comum de «vida sem sentido»), no que toca pelo menos à incompreensão de si e dos 
outros (pela incapacidade de atribuir e compreender devidamente os conteúdos e 
estados mentais), e à aquisição complexa da consciência, em particular, da consciência 
de si e da consciência que se adquire em relação às outras mentes (pela incapacidade de 
atribuírem conhecimentos complexos e conscientes (forma complexa da consciência) a 
si próprios e aos outros). 
Em relação às certezas neurocientíficas que surgiram da análise aos quatro 
estudos, as que existem têm o seu fundamente nos programas de investigação e de 
análise laboratorial dos institutos de pesquisa avançada que se interessam pela 
neuropsicologia e fisiologia dos cérebros. Vimos que a análise aos comportamentos 
psicossociais é fundamental. Mas tão fundamental como essa análise são as observações 
encefalográficas das regiões recônditas do córtex cerebral. O facto é que, por elas, 
obtemos certezas científicas a dois níveis considerados cruciais: por um lado, em 
relação às regiões afetadas pela doença – certezas que nos dão evidências claras do 
desempenho disfuncional da função de cada região afetada. Por outro lado, elas ajudam-
nos a compreender melhor as razões de certos comportamentos sociais – as certezas que 
delas obtemos permitem-nos saber, por exemplo, que as alterações do comportamento 
emocional, tanto nos autistas como nos sujeitos esquizofrénicos (cada um à sua 
maneira), resultam de irregularidades na estrutura e funcionamento da amígdala, por 
exemplo, mas de outras estruturas também. Foi desta forma que procuramos nunca 
perder de vista a relação entre a estrutura neuronal, a organização funcional do cérebro e 
as funções deste na atividade psíquica. 
 
 
91 
 
 
BIBLIOGRAFIA GERAL 
 
 BENNETT, M. R. & HACKER, P. M. S. FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS DA 
NEUROCIÊNCIA (2005). Trad. Rui Alberto Pacheco. Ed. Instituto Piaget. 
 
 BOTTERILL, G. & CARRUTHER, P. A FILOSOFIA DA PSICOLOGIA. (2004). Trad. 
Dorindo Carvalho. Ed. Instituto Piaget. 
 
 BRACONNIER, A. PSICOLOGIA DINÂMICA E PSICANÁLISE. (2000). Trad. Ana 
Dominguez. 1ª Ed. Climepsi Editores. 
 
 CHANGEUX, J. P. & RICOEUR, P. O QUE NOS FAZ PENSAR. (2001). Trad. Isabel 
Saint-Aubyn. Ed. 70. 
 
 CRICK, F. A HIPÓTESE ESPANTOSA – BUSCA CIENTÍFICA DA ALMA. (1998). Trad. Joaquim 
Nogueira Gil. Ed. Instituto Piaget. 
 
 DAMÁSIO, A. SENTIMENTO DE SI. (2000). Trad. M. F. M., Ed. Publicações Europa 
América. 
 
 EY, H. Hallucinations et délires. Les formes hallucinatoires de l’ automatisme mental. 
(1934). Paris, Alcan. 
 
 FRITH, U. L’ÉNIGME DE L’AUTISME. (1992). Paris, Odile Jacob. 
 
 GARRABÉ, J. HISTÓRIA DA ESQUIZOFRENIA. (2004). Trad. José Nunes de Almeida. 
1ª Ed. Climepsi Editores. 
 
 GIUSEPPINA Rometti. Anomalías de la estructura y función del hipocampo en la 
esquizofrenia en relación a los déficits de memoria declarativa. (2008). Tesis del grado de 
Doctor. Universidad de Barcelona. Consultado em: [05/09/2012]  
http://www.tdx.cat/bitstream/handle/10803/2715/GR_TESIS.pdf?sequence=1 
 
 JEANNEROD, M. A NATUREZA DA MENTE. (2004). Trad. Cristina Reis. Ed. Instituto 
Piaget. 
 
 MEHLER, J. & DUPOUX, E. NASCER HUMANO. (1990). Trad. Dulce Matos. Ed. 
Instituto Piaget. 
 
 MÉNÉCHAL, J. INTRODUÇÃO À PSICOPATOLOGIA. (2002). Trad. Margarida Cabral 
Fernandes. 2ª Ed. Climepsi Editores. 
 
 PIO ABREU, J. L. INTRODUÇÃO À PSICOPATOLOGIA COMPREENSIVA. (2002). Ed. 
Fundação Calouste Gulbenkian (3ª edição). 
 
 SALLY Ozonoff, SALLY J. Rogers e ROBERT L. Hendren. PERTURBAÇÕES DO 
ESPECTRO DO AUTISMO – Perspetivas da Investigação Atual. (2003). Trad. José Nunes 
de Almeida. Ed. CLIMEPSI. 
92 
 
 
 SEARLE, J. O MISTÉRIO DA CONSCIÊNCIA. (1998). Trad. André Yuji Pinheiro Uema e 
Vladimir Safatle. Ed. Paz e Guerra. 
 
 SEARLE, J. MENTE, CÉREBRO E CIÊNCIA. (1997). Trad. Artur Mourão. Ed. 70. 
 
ARTIGOS 
 
 ADRIANO VAZ-SERRA. Cognição, Cognição Social e Funcionalidade na Esquizofrenia. 
(2010). Ata. Med. Port. 23(6). pp. 1043-1058. Consultado em: [24/09/2012] 
http://www.actamedicaportuguesa.com/pdf/2010-23/6/1043-1058.pdf   
 
 BABINSKI, J. CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO DAS PERTURBAÇÕES MENTAIS 
NA HEMIPLAGIA CEREBRAL. (1914). Rev. Neurol. 
 
 INGVAR, D. & FRANZEN, G. Abnormalities of cerebral blod flow distribution in patiens 
with chronic schizophrenia, Acta Psychiatrica Scandinavica, 50.  
 
 PARNAS, J.; BOVET, P.; ZAHAVI, D. Schizophrenic Autism: clinical phenomenology 
and pathogenetic implications. (2002). World Psychiatry. 1(3). pp. 131-136. Consultado 
em: [24/09/2012] http://www.scielo.br/pdf/rsbf/v13n1/17.pdf 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
93 
 
 
GLOSSÁRIO  
 
Autismo – é uma disfunção global do desenvolvimento que afeta e altera a subjetividade 
geral do indivíduo, nomeadamente no que respeita à sua capacidade de comunicação 
(estabelecer correspondência linguística), de socialização (estabelecer relacionamentos) 
e do seu comportamento (responder apropriadamente ao ambiente segundo as normas 
que regulam essas respostas). É uma desordem que faz parte de um grupo de síndromes 
chamado «transtorno global do desenvolvimento» (TGD), conhecido também como 
«transtorno invasivo do desenvolvimento» (TID). 
Eletrofisiologia – consiste no estudo das propriedades elétricas das células e dos teci-
dos. Na neurociência (o estudo que nos interessa aqui) inclui avaliações das atividades 
elétricas dos neurónios, particularmente da atividade neuronal ao nível dos processos 
cerebrais. 
Esquizofrenia – é um transtorno mental que leva os indivíduos a experienciarem fre-
quentemente situações imaginárias tidas como reais. Altera principalmente a personali-
dade, o pensamento e a afetividade. As alterações da personalidade afetam as funções 
essenciais que dão ao indivíduo normal o sentimento da sua individualidade, da sua 
unicidade e da sua autonomia; as alterações do pensamento afetam fundamentalmente o 
nível lógico do pensamento individual normal, tornando-se assim um pensamento vago, 
elíptico, obscuro, ilógico e a sua expressão oral muitas vezes incompreensível; e as alte-
rações da afetividade são quase sempre respeitantes às variações de humor, que pode ser 
superficial, caprichoso ou incongruente. 
Funcionamento off-line – é uma teoria acerca do modo como podemos fazer a leitura 
de estados mentais sem recorrer ao seu papel causal. Para fazermos a leitura de estados 
mentais necessitamos de recorrer a um conhecimento de causa, isto é, necessitamos de 
ter um conhecimento dos estados mentais que possuímos. Na Teoria da Simulação, não 
existe conhecimento de causa e o modo pelo qual fazemos a leitura da mente é simulan-
do conhecimentos fingidos, fazendo funcionar off-line o sistema de tomada de decisões 
do leitor da mente. Visto que na tomada de decisões do leitor da mente resultariam 
crenças «fingidas», a ação comportamental que supostamente seria conduzida pelas 
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crenças fingidas dá lugar a um sistema de previsão/explicação de uma possível ação 
comportamental. De forma que, em vez da ação, temos como resultado as expectativas 
de como é que os outros se comportarão ou são-lhes atribuídas intenções e outros esta-
dos mentais. O que torna isto num caso de funcionamento off-line é o simular, fingindo, 
crenças e desejos (e outros estados mentais), sem que tenham um certo papel causar 
real. 
Imagiologia cerebral – consiste numa técnica (scanning) que exibe as mudanças do 
metabolismo energético que ocorrem nos neurónios em atividade. 
Módulo – unidade de processamento do cérebro ou “peça” de processamento autónoma 
do cérebro, e pode ser combinada com outras para formar um todo. Segundo Botterill & 
Carruthers, é provável que de futuro se diga apenas que «um módulo é um sistema de 
processamento causalmente integrado com diversas espécies de entradas e saídas – um 
género de departamento da mente autónomo ou semiautónomo». 
Objeto mental – é a descrição objetiva de um estado singular interior ou exterior ao 
cérebro, realizado num conjunto de neurónios que produzem a representação e o sentido 
que a mesma tem para o sujeito que a representa.  
Subjetividade – representa o espaço interior dos indivíduos que é composto por um con-
junto de propriedades que constituem a mente, como o pensamento, a consciência, as 
emoções, a intuição, as crenças e desejos e qualquer outro estado mental qualitativo que 
resulte da cognição em geral. 
Subjetividade autista – é o resultado da alteração da subjetividade normal por meio da 
incapacidade de inferir devidamente estados mentais em si e nos outros. 
Subjetividade esquizofrénica – é o resultado da alteração da subjetividade normal por 
meio dos distúrbios da personalidade, do pensamento e da afetividade, que implicam a 
própria alteração da subjetividade.  
Teoria da Mente – um módulo que se dispõe de uma capacidade natural para imputar 
em si e nos outros estados mentais. 
Teoria da Simulação – é uma teoria que visa explicar a capacidade natural da TdM. 
Admite que a nossa capacidade para imputar estados mentais depende de um processo 
95 
 
de simulação. É uma teoria elaborada com base em princípios empíricos, segundo os 
quais se referem a experiências de vida alheia. Pressupõe que adotemos a suposição de 
estarmos na situação dos outros, retomando algum episódio das suas vidas, por exem-
plo. Este processo de simular a situação alheia ajudar-nos-á a antecipar as ações dos 
outros e a avaliar as suas reações. Neste sentido, ao termos conhecimento dos estados 
mentais das outras pessoas não necessitámos de viver as suas experiências para conhe-
cermos os estados mentais que nas pessoas se referem a essas experiências.  
Teoria da Teoria – é uma teoria que visa explicar a capacidade natural da TdM. Admite 
que o conhecimento que temos acerca de nós próprios é fundamental para atribuirmos 
estados mentais a outras pessoas. É uma teoria elaborada com base em princípios inatos 
vigentes nas crianças e é compatível tanto com a ideia de ser uma faculdade inata, como 
com a possibilidade de ser uma operação desenvolvida pela teorização adquirida ao lon-
go da vida, pela experiência individual e instrução social. 
Teste da crença falsa – é muitas vezes utilizado no diagnóstico do autismo, pois 
permite verificar até que ponto uma criança prevê corretamente se outra criança avaliará 
mal a situação que constitui o teste. A maior parte das crianças é capaz de passar este 
teste por volta dos 4 anos de idade, enquanto a incompreensão da crença falsa por parte 
das crianças autistas está visivelmente exposta na sua incapacidade de usar o engano.  
